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1 PARTE A, ITEM 1, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 119, DE 18/1/2012. 

 
 

1.1 Identificação da Unidade Jurisdicionada  

 

 

1.1.1 Relatório de Gestão Individual 

Não se aplica. 

 

1.1.2 Relatório de Gestão Consolidado 

Não se aplica. 

 

1.1.3 Relatório de Gestão Agregado 

Não se aplica. 

 

1.1.4 Relatório de Gestão Consolidado e Agregado 

 

QUADRO A.1.4 - IDENTIFICAÇÃO ï RELATÓRIO DE GESTÃO CONSOLIDADO E AGREGADO 

Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo ï CNPJ 01.263.896.0001-64  

Órgão de Vinculação ou Supervisão: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação Código SIORG: 01988 

Identificação da Unidade Jurisdicionada consolidadora e agregadora 
Denominação completa: Secretaria-Executiva 

Denominação abreviada: SEXEC 

Código SIORG: 03234 Código na LOA: 24101 Código SIAFI: 240112 
Natureza Jurídica: Órgão Público

 
CNPJ: 01.263.896.0001-64

 

Principal Atividade : Administração Pública em Geral
 

Código CNAE: 8411-6/00 

Telefones/Fax de contato:  (061) 2033-7500 (061) 2033-8652 Fax (061) 2033-7764 x 

Endereço Eletrônico: executiva@mct.gov.br 
Página na Internet: http://www.mct.gov.br 

Endereço Postal: Ministério da Ciência e Tecnologia ï Esplanada dos Ministérios, Bloco E, 5º andar, CEP: 70067-900 - 
Brasília-DF. 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas consolidadas 

Nome Código SIAFI CNPJ Situação 
Código 
SIORG 

Assessoria de Captação de Recursos - 
ASCAP 

- - Ativa 47271 

Assessoria de Acompanhamento e Avaliação 
das Atividades Finalísticas - ASCAV 

- - Ativa 14046 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas Agregadas 

Número de Ordem: 01 

Denominação completa: SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO - SPOA 
Denominação abreviada: SPOA 

Código SIORG: 08882 Código na LOA: 240101 Código SIAFI: 240225 

Situação: ativa 

Natureza Jurídica: Órgão Público
 CNPJ: - 

Principal Atividade : Administração Pública em Geral
 

Código CNAE: 8411-6/00 

Telefones/Fax de contato:  (061) 20337700 (061) 20337771  

E-mail: spoa@mct.gov.br 
Página na Internet: http://www.mct.gov.br 

Endereço Postal: Esplanada dos Ministérios, Bloco E, Sobreloja - CEP 70067-900 - Brasília - DF 

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 
Decreto 91.146, de 15 de março de 1985 

Decreto 5886, de 06 de setembro de 2006. 

mailto:spoa@mct.gov.br
http://www.mct.gov.br/
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Portaria 758, de 03 de outubro de 2006. 
Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 

- 

Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 

- 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas agregadas 

Número de Ordem: 02 

Denominação completa: ASSESSORIA DE COORDENAÇÃO DE FUNDOS SETORIAIS - ASCOF 
Denominação abreviada: ASCOF 

Código SIORG: 90117 Código na LOA: 240139 Código SIAFI: 240139 

Situação: ativa 

Natureza Jurídica: Órgão Público
 

CNPJ: -
 

Principal Atividade : Administração Pública em Geral
 

Código CNAE: 8411-6/00 

Telefones/Fax de contato:  (061) 20338030 (061) 20338004 (099) 20337691 

E-mail: fundossetoriais@mct.gov.br 

Página na Internet: http://www.mct.gov.br 
Endereço Postal: Esplanada dos Ministérios, Bloco E, Sala 552 - CEP 70067-900 ï Brasília - DF 

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 
Decreto 91.146, de 15 de março de 1985 

Decreto 5886, de 06 de setembro de 2006. 

Portaria 758, de 03 de outubro de 2006. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 
- 

Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 

- 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas agregadas 

Número de Ordem: 03 

Denominação completa: SUBSECRETARIA DE COORDENAÇÃO DAS UNIDADES DE PESQUISA - SCUP 

Denominação abreviada: SCUP 
Código SIORG: 47229 Código na LOA: 240113 Código SIAFI: 240113 

Situação: ativa 

Natureza Jurídica: Órgão Público
 

CNPJ: -
 

Principal Atividade : Administração Pública em Geral
 

Código CNAE: 8411-6/00 

Telefones/Fax de contato:  (61) 20337607 (61) 20338012 (61) 20337768 

E-mail: scup@mct.gov.br 

Página na Internet: http://www.mct.gov.br 
Endereço Postal: Esplanada dos Ministérios Bloco E, 5º andar - CEP: 70067-900 ï Brasília - DF 

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 

Decreto 91.146, de 15 de março de 1985 
Decreto 5886, de 06 de setembro de 2006. 

Portaria 758, de 03 de outubro de 2006. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 
 

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 

Á Portaria MCTI nº 967, de 21.12.2011 ï ñDisciplina as atividades de promo­«o acompanhamento, avaliação e 

fiscaliza­«o dos contratos de gest«o celebrados com organiza­»es sociais e d§ outras provid°nciasò 

Á Portaria MCTI nº 157, de 26.02.2010 ï ñDisciplina as atividades de acompanhamento e fiscaliza­«o da execu­«o de 

Contratos de Gest«o celebrados com Organiza­»es Sociais, e d§ outras provid°nciasò - REVOGADA  

Á Portaria MCT Inº 86, de 03.02.2010 ï ñInstitui pol²tica de aquisi­«o planificada de t²tulos de peri·dicos e de acesso 

ao Portal da CAPES para as Unidades de Pesquisa do MCTIò 

Á Portaria MCTI nº 1.037, de 10.12.2009 ï ñDisp»e sobre a busca e a escolha de Diretores das Unidades de Pesquisa 

que integram o Ministério da Ciência e Tecnologia, com base em competência técnico-científica, gerencial e 

administrativaò 

Á Portaria MCTI nº 613, de 23.07.2009 ï ñDisciplina a implementa­«o e o funcionamento do Programa Entidades 

Associadas das Unidades de Pesquisa do MCTIò (Portaria MCTI nÜ 510, de 12.08.2008 ï Institui o Programa 

Entidades Associadas das Unidades de Pesquisa do MCTI, visando dinamizar o desenvolvimento científico e 

tecnológico no País 

Á Portaria MCTI nº 229, de 02.04.2009 ï ñDisp»e sobre autoriza­«o de afastamento do pa²s de servidores empregados 

do MCT e suas entidades vinculadas e controladasò 

Á Portaria MCTI nº 657, de 11.09.2008 - ñInstitui o Pr°mio Bolsista Destaque do Programa de Capacita­«o 

mailto:fundossetoriais@mct.gov.br
http://www.mct.gov.br/
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Institucional - PCI do MCTIò 

Á Portaria MCTI nº 01, de 23.10.2008 ï Altera a Portaria MCTI nº 01 de 10.06.2005 ï ñRegulamenta o Programa de 

Capacitação Institucional ï PCIò 

Á Portaria MCTI n.º 01, de 10.06.2005 - ñRegulamenta o Programa de Capacita­«o Institucional ï PCI estabelecendo 

procedimentos para o processo de concessão de bolsas de fomento tecnológico nas Unidades de Pesquisa 

subordinadas, vinculadas e supervisionadas pelo Ministério da Ciência e Tecnologia - MCTI, de acordo com as 

orienta­»es da Pol²tica de C & T do Governo Federalò 

Á Termos de Compromisso de Gestão celebrados com Unidades de Pesquisa 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/1163.html 

Á Contratos de Gestão e seus Termos Aditivos celebrados com Organizações Sociais  
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/1033.html 

 

Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Agregadora e Consolidadora, Agregadas 

e Consolidadas. 

Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 
Unidades Gestoras Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 

240112 Secretaria Executiva 
240101 Coordenação Geral de Recursos Logísticos - CGRL 

240102 Coordenação Geral de Orçamento e Finanças - CGOF 

240133 Coordenação Geral de Recursos Humanos - CGRH 

Gestões relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 
Código SIAFI Nome 

00001 Tesouro Nacional 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 
Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

240112 00001 

240101 00001 

240102 00001 
240133 00001 

  

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/1163.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/1033.html


15 

 

1.2 Finalidade e Competências Institucionais da Unidade  

O Relatório de Gestão 2012 da Secretaria Executiva do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - 

SEXEC/MCTI será apresentado, conforme orientações da Decisão Normativa ï TCU nº119, de 18 de 

janeiro de 2012, consolidando a Assessoria de Acompanhamento e Avaliação das Atividades 

Finalísticas ï ASCAV e a Assessoria de Captação de Recursos ï ASCAP e agregando a gestão da 

Assessoria de Coordenação dos Fundos Setoriais ï ASCOF, da Subsecretaria de Coordenação as 

Unidades de Pesquisa - SCUP e da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração ï 

SPOA. 

 

Segundo a Portaria MCT nº 758, de 03/10/2006, compete à Secretaria-Executiva - SEXEC: 

I - assistir ao Ministro de Estado na supervisão e coordenação das atividades das Secretarias 

integrantes da estrutura do Ministério e das entidades a ele vinculadas; 

II - supervisionar e coordenar as atividades relacionadas com os Sistemas Federais de Planejamento e 

de Orçamento, de Organização e Modernização Administrativa, de Administração dos Recursos de 

Informação e Informática, de Recursos Humanos, de Serviços Gerais, de Documentação e Arquivos, 

de Administração Financeira e de Contabilidade, no âmbito do Ministério; 

III - auxiliar o Ministro de Estado na definição das diretrizes e na implementação das ações da área de 

competência do Ministério; 

IV - supervisionar e coordenar a elaboração das diretrizes, normas, planos e orçamentos relativos a 

planos anuais e plurianuais; 

V - coordenar os trabalhos relacionados a avaliação de programas e projetos, levantamentos dos 

dispêndios dos recursos vinculados as áreas de competência do Ministério; 

VI - supervisionar e coordenar as ações do Ministério e das unidades de pesquisa e entidades 

vinculadas, voltadas à captação de recursos para o financiamento de programas e projetos de 

desenvolvimento científico e tecnológico; 

VII - identificar e mobilizar novas fontes de recursos para financiamento de programas de 

desenvolvimento científico e tecnológico e de formação de recursos humanos, destinados à criação de 

novos conhecimentos ou que atendam às necessidades específicas de setores de importância estratégica 

nacional ou regional; 

VIII - supervisionar e coordenar o acompanhamento das realizações de programas e projetos de 

pesquisa científica e tecnológica das unidades de pesquisa; 

IX - avaliar os contratos de gestão firmados entre o Ministério e as entidades qualificadas como 

organizações sociais; e 

X - executar outras competências que lhe forem cometidas, no seu campo de atuação. 

Parágrafo único. A Secretaria-Executiva exerce, ainda, o papel de órgão setorial dos Sistemas de 

Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC, de Organização e Modernização Administrativa - 

SOMAD, de Administração dos Recursos da Informação e Informática - SISP, de Serviços Gerais - 

SISG, de Documentação e de Arquivo - SINAR, de Geração e Tramitação de Documentos Oficiais - 

SIDOF, de Planejamento e de Orçamento Federal, de Administração Financeira Federal e de 

Contabilidade Federal, por intermédio da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e de 

Administração a ela subordinada. 

 

 

À Assessoria de Acompanhamento e Avaliação das Atividades Finalísticas ï ASCAV, compete: 

http://intranet.mct.gov.br/index.php/content/view/143.html#lista
http://intranet.mct.gov.br/index.php/content/view/143.html#lista
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I - supervisionar e coordenar as ações de avaliação da execução de planos anuais e plurianuais do 

Ministério; 

II - avaliar os programas de desenvolvimento científico e tecnológico, e de formação de recursos 

humanos destinados à criação de novos conhecimentos ou que atendam às necessidades específicas de 

setores de importância estratégica nacional ou regional; 

III - supervisionar e coordenar ações de coleta, análise, armazenamento, difusão e intercâmbio de 

dados e informações sobre ações da Política Nacional de Ciência e Tecnologia e o desenvolvimento da 

ciência e da tecnologia; 

IV - supervisionar e coordenar a realização de estudos de avaliação e acompanhamento das ações do 

Plano Plurianual;  

V - supervisionar e coordenar os programas estratégicos de planos anuais e plurianuais, vinculados ao 

Programa de Biotecnologia e Recursos Genéticos - GENOMA e da Sociedade da Informação, entre 

outros, e 

VI - executar outras competências que lhe forem cometidas, no seu campo de atuação. 

 

À Assessoria de Captação de Recursos ï ASCAP, compete: 

I - assessorar a Secretaria-Executiva nos assuntos relacionados com a captação de recursos técnicos, 

materiais e financeiros, destinados a programas e projetos de desenvolvimento científico e tecnológico; 

II - planejar, coordenar e supervisionar estudos visando o estabelecimento de normas e procedimentos 

para captação de recursos relativos à área de ciência e tecnologia; 

III - identificar carências e fontes de recursos, promovendo articulações que viabilizem planos, 

programas, projetos ou ações consideradas prioritárias; 

IV - identificar, cadastrar e manter contatos sistemáticos com organismos e instituições de âmbito 

nacional ou internacional, que possam induzir ou viabilizar a captação de recursos; e 

V - elaborar estudos e diagnósticos de mercado e perfis de projetos, como instrumento de indução, 

apoio e orientação a potenciais investidores interessados na área de ciência e tecnologia. 

.
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Organograma Funcional - 

 

Além das competências conferidas às Unidades Consolidadas, apresentadas no item 1.1, seguem, 

abaixo, as competências atribuídas às Unidades Agregadas à SEXEC, conforme estabelecido pela 

Portaria nº 758, de 03/10/2006, cujos macroprocessos e produtos estão detalhados nos seus 

respectivos relatórios: 

 

 À Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa, compete: 

I - propor, coordenar e acompanhar a execução de programas e projetos de pesquisa científica e 

tecnológica nas unidades de pesquisa a ela supervisionadas, visando à criação de novos conhecimentos 

ou o atendimento às necessidades específicas de setores de importância nacional ou regional; 

II - apreciar, em grau de recurso, as decisões dos Conselhos Técnico-Científicos das unidades de 

pesquisa a ela subordinadas; e  

III - supervisionar e acompanhar os contratos de gestão firmados entre a União e entidades qualificadas 

como organizações sociais, cujas atividades estejam relacionadas com a realização, direta ou indireta, 

de pesquisa científica e tecnológica, a prestação de serviços e assistência técnica, apoio e serviços 

tecnológicos, o desenvolvimento e a capacitação de recursos humanos qualificados, no âmbito do 

Ministério. 

 

À Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração, compete: 

I - planejar, coordenar e supervisionar a execução de atividades relacionadas com os sistemas federais 

de planejamento e de orçamento, de organização e modernização administrativa, de inovação de 

processos da administração de tecnologia da informação, de gestão de pessoas, de logística, de 

documentação e arquivo, de administração financeira e de contabilidade no âmbito do Ministério; 

II - promover a articulação com os órgãos centrais dos sistemas federais referidos no inciso anterior e 

informar, orientar e supervisionar os órgãos do Ministério quanto ao cumprimento das normas 

administrativas estabelecidas; 

III - planejar e coordenar a elaboração e a consolidação dos planos e programas das atividades 

finalísticas do Ministério e submetê-los à decisão superior; 

IV - orientar as unidades do Ministério no planejamento, sistematização, padronização e 

implementação de técnicas e instrumentos de gestão; 



18 

 

V - acompanhar e promover a avaliação de projetos e atividades; 

VI - desenvolver as atividades de execução orçamentária, financeira e contábil, de gestão de pessoas, 

gestão da informação científica e tecnológica e da tecnologia da informação e da logística, no âmbito 

do Ministério; 

VII - realizar tomadas de contas dos ordenadores de despesa e demais responsáveis por bens e valores 

públicos e de todo aquele que der causa a perda, extravio ou outra irregularidade que resulte em dano 

ao erário; e 

VIII - executar outras competências que lhe forem cometidas, no seu campo de atuação. 

 

À Assessoria de Coordenação dos Fundos Setoriais, compete: 

I - assessorar e apoiar a Secretaria-Executiva no planejamento e coordenação dos Fundos Setoriais 

destinados a financiar programas e projetos de desenvolvimento científico e tecnológico, em 

conformidade com as políticas e estratégias estabelecidas pelo Ministério; 

II - orientar e apoiar o planejamento e a supervisão de estudos, visando o estabelecimento de normas e 

procedimentos dos Fundos Setoriais, bem como acompanhar a evolução dos recursos a eles destinados; 

III - promover a gestão dos Fundos Setoriais no que se refere a sua implementação, acompanhamento 

de execução e avaliação; 

IV - elaborar e divulgar calendários de chamadas públicas e outros instrumentos de seleção de 

propostas para ações dos Fundos Setoriais; e 

V - promover e coordenar a articulação com as agências do Ministério e entidades relacionadas com as 

atividades dos Fundos Setoriais. 
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1.3 Macroprocessos Finalísticos  

 

Os macroprocessos finalísticos da Secretaria Executiva consistem, basicamente, em assistir ao 

Ministro de Estado na supervisão e coordenação das atividades das Secretarias integrantes da estrutura 

do Ministério e das entidades a ele vinculadas, em auxiliar o Ministro de Estado na definição das 

diretrizes e na implementação das ações da área de competência do Ministério e em supervisionar e 

coordenar a elaboração das diretrizes, normas, planos e orçamentos relativos a planos anuais e 

plurianuais. 

Para as atividades de supervisão e coordenação, foram realizadas reuniões periódicas com os gestores 

das Secretarias e entidades vinculadas para pactuação, validação e acompanhamento das ações sob a 

responsabilidade de cada uma das unidades individualmente ou de forma articulada. Esta atividade está 

fundamentada na necessidade de assegurar a convergência entre as políticas, programas e ações 

implementadas pelas diversas áreas e as opções estratégicas adotadas para o período 2012-2015. 

No que tange à definição de diretrizes e implementação de ações, é fundamental a articulação externa e 

interna, visando garantir a compatibilização entre os rumos do país e a missão e competência do 

Ministério. Outro aspecto relevante é conhecer os meios disponíveis para a implementação das ações, 

tais como recursos financeiros, humanos, instrumentos de política etc. Caso sejam identificados 

gargalos, cabe à Secretaria Executiva articular com os atores externos e internos para viabilizar a 

superação de obstáculos que comprometam a implementação das ações do Ministério. 

Em relação aos planos e orçamentos, a unidade busca garantir que as suas opções estratégicas estejam 

expressas nos planos, a saber Plano Plurianual, Brasil Maior etc., e que recursos orçamentários e 

extraorçamentários sejam consignados a suas políticas, programas e ações.  

Os macroprocessos em que a unidade está envolvida estão intrinsicamente vinculados à viabilização 

dos eixos de sustentação da ENCTI: promoção da Inovação das Empresas, novo padrão de 

financiamento público para o desenvolvimento científico e tecnológico, fortalecimento da pesquisa e 

da infraestrutura científica e tecnológica e a formação e capacitação de recursos humanos. Para tanto, é 

essencial a atuação de outras unidades diretamente ligadas à UJ como suas Assessorias e 

Subsecretarias, que desenvolvem atividades como: 

 

- Gestão Orçamentária e Financeira ï que envolve articulação com a Secretaria Federal de 

Orçamento e com as demais áreas do MCTI; 

- Gestão de Recursos Humanos ï que engloba desde pagamento da folha de pessoal até às atividades 

de capacitação e desenvolvimento de habilidades. Para tanto, exige articulação com todo o MCTI bem 

como com a Secretaria de Gestão Pública-SEGESP do Ministério do Planejamento, área de 

treinamento de outros Ministérios (Escola de Administração Fazendária-ESAF, Escola Nacional de 

Administração Pública- ENAP, etc); 

- Coordenação das Unidades de Pesquisa e das Organizações Sociais ï forte interação 

intrainstitucional para que as Unidades de Pesquisa e Organizações Sociais viabilizem pesquisas, 

estudos de interesse não só do MCTI, mas voltadas para áreas estratégicas para o desenvolvimento do 

país; 

- Gestão dos Fundos Setoriais ï articulação com as áreas do MCTI visitando alocar recursos para o 

desenvolvimento de CT&I em áreas estratégicas para o Ministério e para o país; 

- Acompanhamento da implementação da ENCTI ï grande articulação intrainstitucional bem como 

com os atores externos que aportam recursos voltados à CT&I; 
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- Planejamento ï trabalho eminentemente focado na articulação com todas as áreas do MCTI, 

inclusive a administração indireta, não só para elaboração do PPA, mas para a parte qualitativa da 

LOA; 

 

- Monitoramento e Avaliação ï interação com todas as áreas do Ministério e captação de 

informações por meio de Sistema de informação ; 

 - Captação de Recursos ï trabalho contínuo de prospecção de novas fontes de financiamento para a 

área de CT&I. 
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1.4 Macroprocessos de Apoio  

 

No âmbito das atividades de apoio, as principais linhas de trabalho da Secretaria Executiva estão 

distribuídas entre suas duas Divisões.: . 

Conforme Portaria MCT nº 758, de 03/10/2006, à Divisão de Acompanhamento de Missões ao 

Exterior compete:  

I - analisar os relatórios de servidores dos órgãos da Administração Central, unidades de pesquisa e 

entidades vinculadas ao Ministério, referentes a missões e serviços no exterior; 

II - solicitar, sempre que necessário, informações adicionais sobre os resultados das missões; 

III - elaborar resumos de relatórios de missões de servidores no exterior, para conhecimento das 

autoridades do Ministério;  

IV - executar outras competências no seu campo de atuação. 

À Divisão de Documentação e Arquivo, compete: 

I - elaborar minutas de atos e correspondências oficiais de interesse do Secretário-Executivo; 

II - orientar e controlar a emissão, numeração e registro de atos e correspondências oficiais do 

Secretário-Executivo; 

III - receber, arquivar e encaminhar documentos e correspondências de interesse da Secretaria-

Executiva, mantendo atualizadas as informações sobre a tramitação dos documentos; 

IV - analisar, classificar, organizar e manter atualizado o arquivo da documentação oficial dirigida ao 

Secretário-Executivo; 

V - selecionar documentos a serem eliminados, propondo a guarda ou transferência daqueles a serem 

preservados; e 

VI - executar outras competências que lhe forem cometidas, no seu campo de atuação. 

Cabe destacar que outras atividades desenvolvidas em diversas unidades do MCTI são fundamentais 

ao seu funcionamento, tais como gestão de informática, gestão de pessoas, gestão de documentação 

etc, que embora finalísticas para as unidades que as executam, são de apoio ao funcionamento do 

Ministério. 



22 

 

1.5 Principais Parceiros  

 

A Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação constitui um marco para a articulação e 

coordenação intertemporal das políticas públicas setoriais e transversais e das iniciativas do setor 

privado relacionadas com o desenvolvimento científico e tecnológico do País. Essa articulação se 

efetiva nos recursos disponibilizados em parceria com outros ministérios e órgãos da Administração 

direta e indiretapara CT&I. 

Pode-se citar como exemplo dessa parceria externa, a atuação conjunta entre o Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação - MCTI e o Ministério de Minas e Energia - MME, para definir ações que 

visem o desenvolvimento da cadeia produtiva de minerais estratégicos para o País como: terras raras, 

lítio, silício e agrominerais. Em função do atual cenário mundial, o MCTI priorizou o apoio ao 

desenvolvimento da cadeia produtiva de terras raras no Brasil, desde a produção de óxidos até a sua 

aplicação em componentes de produtos de alta tecnologia. 

Outro exemplo é o desenvolvimento, em articulação com outras instituições federais, estaduais, 

municipais, órgãos de Defesa Civil e as Forcas Armadas, de um Sistema Nacional de Monitoramento e 

Alertas de Desastres Naturais. O resultado deste esforço tem aumentado a capacidade da sociedade 

brasileira frente às catástrofes naturais, de redução de vitimas e de prejuízos sociais e econômicos 

decorrentes, contribuindo para diminuição da pobreza e aumento da qualidade de vida.   

O MCTI está ampliando o apoio à infraestrutura de pesquisa. Podem ser citados os novos 

investimentos na aquisição, recuperação e adaptação de dois navios para estudos da plataforma 

continental (biodiversidade, piscicultura em alto mar, minerais) além de parceria entre o MCTI, a 

Petrobras e a Vale para aquisição e construção no Brasil de navio de pesquisa multiusuário, com 

instalações laboratoriais avançadas, que atenderão, também, às demandas de pesquisa do setor de 

petróleo e gás e mineração. 

Nesse sentido, foram dados passos importantes para a implementação da Empresa Brasileira de 

Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII), uma iniciativa que conta com parceria da Confederação 

Nacional da Indústria (CNI), fortalecida pela Mobilização Empresarial pela Inovação (MEI), que busca 

contribuir para uma maior articulação institucional entre os setores público e privado. Seu objetivo 

principal é a ampliação da articulação entre universidades, centros de pesquisa e empresas no 

desenvolvimento de tecnologias inovadoras. 

Mais um exemplo é a criação do Programa Ciência sem Fronteiras (CsF) que tem como objetivo geral 

promover de maneira acelerada o desenvolvimento tecnológico e estimular os processos de inovação 

no Brasil por meio da qualiýca­«o de estudantes e pesquisadores brasileiros, especialmente nos n²veis 

de pós-graduação, em áreas consideradas prioritárias e estratégicas para o desenvolvimento do País. 

Complementarmente, o Programa visa promover a cooperação técnico-cient²ýca entre pesquisadores 

brasileiros e pesquisadores de reconhecida lideran­a cient²ýca residentes no exterior por meio de 

Programas Bilaterais e Programa para ýxa­«o parcial no Pa²s, na forma de pesquisadores visitantes ou 

em caráter permanente e localizar centros e lideranças no exterior de interesse prioritário ou estratégico 

para o Brasil, em áreas e setores selecionados para estabelecimento de cooperação e treinamento. 

Trata-se de um esforço conjunto dos Ministérios da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e do 

Ministério da Educação (MEC), de suas respectivas instituições de fomento, CNPq e CAPES, e 

Secretarias de Ensino Superior e de Ensino Tecnológico do MEC, para formação e capacitação de 

recursos humanos, além da execução de pesquisa, no País e no exterior.  

Mais um ponto em destaque é que a Política Espacial Brasileira apresentou avanços importantes, 

especialmente em projetos mobilizadores: o programa do Satélite Sino-Brasileiro de Recursos 

Terrestres (CBERS); o programa do Satélite Geoestacionário de Comunicações e o empreendimento 
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Alcântara Cyclone Space (ACS). Em relação ao CBERS - foram deýnidas para 2012 e 2014 as datas 

de lançamento dos próximos satélites do programa do Satélite Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres.  

Já no que diz respeito ao Satélite Geoestacionário de Comunicações, por decisão dos Ministros de 

Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação, das Comunicações e da Defesa, o projeto do Satélite de 

Geoestacionário de Comunicações contará com a participação de uma empresa nacional. O projeto 

será acompanhado por um grupo de trabalho composto por representantes dos três ministérios. 

Mais uma parceria significativa no âmbito do MCTI é aquela realizada com a Academia Brasileira de 

Ciências ï ABC, com a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência ï SBPC e com a Associação 

Brasileira das Instituições de Pesquisa Tecnológica e Inovação ï ABIPTI, por meio de contribuições 

anuais. Tais Contribuições, que têm como objetivo conferir às entidades favorecidas o apoio financeiro 

para o seu funcionamento, pela sua significância para o segmento científico ou técnico em que se 

inserem, são essenciais para que persistam em sua missão de auxiliar o desenvolvimento do País, com 

enfoque no desenvolvimento científico.  

Por outro lado, já no âmbito interno, a Secretaria Executiva tem como parceiras estratégicas todas as 

secretarias finalísticas do MCTI e suas respectivas coordenações e diretorias que apoiam a consecução 

de suas atividades cotidianas visando o alcance dos objetivos estratégicos do Ministério operados pela 

Unidade.  

Buscando ampliar a infraestrutura de pesquisa e contribuir para a formulação da Política Nacional de 

C&T, esta SEXEC também constituiu, ao longo dos anos, importantes parcerias com o foco na 

viabilização de projetos com diversas Universidades e Institutos Federais, Secretarias de Estado, 

Prefeituras, com agências como o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - 

CNPq, com Unidades de Pesquisa como o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas - CBPF, Laboratório 

Nacional de Computação Científica - LNCC, Laboratório Nacional de Astrofísica - LNA, Centro de 

Tecnologia Mineral - CETEM, Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer ï CTI, 

Observatório Nacional - ON e Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste ï CETENE, além de 

parcerias com outros Ministérios como o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior ï MDIC, Ministério da Educação ï MEC. 
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1.6 INTRODUÇÃO  

 

O presente Relatório de Gestão encontra-se estruturado em itens e subitens, cada qual com 

seus respectivos quadros de forma a propiciar melhor leitura e entendimento dos dados informados. 

 

ITENS QUE NÃO SE APLICAM E/OU NÃO HOUVE OCORRÊNCIAS À NATURE ZA DA 

UJ: 

 

1. PARTE A, ITEM 1, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/01/2012.  

 

1.1.1 Relatório de Gestão Individual.  

1.1.2 Relatório de Gestão Consolidado. 

1.1.3 Relatório de Gestão Agregado. 

 

3. PARTE A, ITEM 3, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/01/2012. 

3.1 Estrutura de Governança. 

3.3  Remuneração Paga a Administradores. 

 

4. PARTE A, ITEM 4, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/01/2012. 

4.1.1 Informações sobre Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ. 

4.1.2 Informações sobre Objetivos Vinculados a Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ. 

4.1.3  Informações sobre Iniciativas Vinculadas a Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ. 

4.1.5  Informações sobre Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado de 

Responsabilidades da UJ. 

4.2.4.2 Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação. 

 

5. PARTE A, ITEM 5, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/01/2012. 

5.1 Reconhecimentos de Passivos. 

5.3.5 Informações sobre Análise de Prestações de Contas de Convênios e de Contratos de Repasse. 

5.4 Suprimentos de Fundos. 

5.5 Renúncias Tributárias sob a Gestão da UJ. 

5.6 Gestão de Precatórios. 

 

6. PARTE A, ITEM 6, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 119, DE 18/01/2012.  

6.1.5 Acumulação Indevida de Cargos, Funções e Empregos Públicos. 

6.1.6 Providências Adotadas nos Casos de Acumulações Indevidas de Cargos, Funções e Empregos 

Públicos. 

6.1.7  Informações sobre os Atos de Pessoal Sujeitos a Registros e Comunicação. 

6.1.8 Indicadores Gerenciais sobre Recursos Humanos. 

6.2 Terceirização de Mão de Obra Empregada e Contratação de Estagiários. 

 

7. PARTE A, ITEM 7, DO ANEXO II DA DN T CU Nº 119, DE 18/01/2012.  

7.1 Gestão da frota de veículos próprios e contratados de terceiros. 

7.2 Gestão do patrimônio imobiliário. 

 

8. PARTE A, ITEM 8, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012.  

8.1 Gestão de tecnologia da informação (ti). 

8.2 Análise crítica. 
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9. PARTE A, ITEM 9, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012.  

9.1 Gestão ambiental e licitações sustentáveis. 

9.2 Consumo de papel, energia elétrica e água. 

 

10. PARTE A, ITEM 10, DO ANEXO II DA DN TCU 1 19, DE 18/01/2012.  

10.1 Deliberações do TCU e do OCI Atendidas no Exercício 

10.2 Informações sobre a unidades de auditoria Interna 

10.3 Declaração de bens e rendas estabelecidas na lei nº 8.730/93.  

10.4 Modelo de declaração de atualização de dados no siasg e siconv. 

 

11. PARTE A, ITEM 11, DO ANEXO II DA DN TCU 119, DE 18/01/2012.  

11.1 Informações sobre a adoção de critérios e procedimentos estabelecidos pelas normas brasileiras 

de contabilidade aplicadas ao setor público. 

11.2.2 Declaração com ressalva. 

11.3 Demonstrações contábeis e notas explicativas previstas na lei Nº 4.320/1964 e pela nbc t 16.6 

aprovada pela resolução cfc nº 1.133/2008. 

11.4 Demonstrações contábeis e notas explicativas exigidas pela lei nº 6.404/1976. 

11.5 Composição acionária das empresas estatais. 

11.6 Parecer da auditoria independente.  

 

12 PARTE A, ITEM 12, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 119, DE 18/1/2012. 

12.1 OUTRAS INFORMAÇÕES CONSIDERADAS RELEVANTES PELA UJ ï SEXEC 

 

13. PARTE B, ITEM 1, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

13.1 Informações sobre o fundo partidário a serem prestadas pelo tribunal superior eleitoral ï TSE. 

13.2 Informações sobre o fundo partidário a serem prestadas pelos tribunais regionais eleitorais ï 

TRE. 

 

14. PARTE B, ITEM 2, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

15. PARTE B, ITEM 3, DO ANEX O II DA DN TCU Nº 119, DE 18/01/2012. 

 

16. PARTE B, ITEM 4, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

16.1 Evolução da situação financeira dos fundos constitucionais de financiamento. 

 

17. PARTE B, ITEM 5, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

18. PARTE B, ITEM 6, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

18.1 Indicadores de desempenho das ifes nos termos da decisão tcu nº 408/2002-plenário e 

modificações posteriores. 

18.2 Resultado dos indicadores de desempenho das ifes. 

18.3 Análise dos indicadores de desempenho das ifes. 

18.4 Relação de projetos desenvolvidos pelas fundações de apoio. 

 

19. PARTE B, ITEM 7, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

19.1 Indicadores de gestão das ifet nos termos do acórdão TCU nº 2.267/2005. 

19.2 Análise dos resultados dos indicadores de gestão das ifet. 

19.3 Relação de projetos desenvolvidos pelas fundações de apoio. 

 

20. PARTE B, ITEM 8, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

20.1 Indicadores de gestão das ict nos termos do acórdão TCU Nº 2.267/2005. 
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20.2 Análise dos resultados dos indicadores de gestão das ict. 

20.3 Relação de projetos desenvolvidos pelas fundações de apoio. 

 

21. PARTE B, ITEM 9, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

22. PARTE B, ITEM 10, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 119, DE 18/01/2012. 

 

23. PARTE B, ITEM 11, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

23.1 Análise da situação econômico-financeira. 

23.2 Análise da distribuição da riqueza gerada pela uj. 

23.3 Análise crítica. 

 

24. PARTE B, ITEM 12, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 119, DE 18/01/2012. 

 

25. PARTE B, ITEM 13, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

26. PARTE B, ITEM 14, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

26.1 Metas e indicadores complementares. 

26.2 Programas e ações. 

26.3 Programas ou fundos que não estão sob a responsabilidade da UJ. 

 

27. PARTE B, ITEM 15, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

28. PARTE B, ITEM 16, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 119, DE 18/01/2012. 

28.1 Contrata­«o de consultores na modalidade ñprodutoò. 

28.2 Análise crítica. 

 

29. PARTE B, ITEM 17, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

29.1 Quantitativo de terceirizados irregulares. 

29.2 Providências adotadas para a substituição de terceirizados. 

 

30. PARTE B, ITEM 18, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

30.1 Captações realizadas e ações de fiscalizações empreendidas. 

 

31. PARTE B, ITEM 19, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

31.1  Supervisão de contratos de gestão celebrados com organizações sociais. 

 

32. PARTE B, ITEM 20, DO ANEXO II DA DN TCU  Nº 119, DE 18/01/2012. 

 

33. PARTE B, ITEM 21, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

34. PARTE B, ITEM 22, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

35. PARTE B, ITEM 23, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

36. PARTE B, ITEM 24, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

37. PARTE B, ITEM 25, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

38. PARTE B, ITEM 26, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 
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39. PARTE B, ITEM 27, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

40. PARTE B, ITEM 28, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 119, DE 18/01/2012. 

 

41. PARTE B, ITEM 29, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

42. PARTE B, ITEM 30, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

42.1 Imóveis alienados em 2012 em consonância com o plano nacional de desimobilização ï PND. 

42.2 Análise crítica acerca da evolução do plano nacional de desimobilização ï PND do INSS. 

 

43. PARTE B, ITEM 31, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

44. PARTE B, ITEM 32, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

45. PARTE B, ITEM 33, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

46. PARTE B, ITEM 34, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

47. PARTE B, ITEM 35, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

48. PARTE B, ITEM 36, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 119, DE 18/01/2012. 

 

49. PARTE B, ITEM 37, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

49.1 Informações sobre os contratos de gestão celebrados. 

49.2 Composição e atuação do conselho de administração. 

49.3 Volume de recursos repassados às entidades privadas signatárias do contrato de gestão. 

49.4 Dirigentes da entidade privada signatária do contrato de gestão. 

49.5 Despesa com pessoal da entidade privada signatária do contrato de gestão. 

49.6 Composição da comissão de avaliação do resultado do contrato de gestão. 

49.7 Prestação de contas e avaliação dos resultados da contratação. 

49.8 Estrutura de pessoal da uj para acompanhamento dos contratos de gestão. 

49.9 Recursos da uj colocados à disposição da entidade privada signatária do contrato de gestão. 

 

50. PARTE B, ITEM 38, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

50.1 Avaliação do termo de parceria celebrado pela unidade jurisdicionada. 

50.2 Valores repassados em razão de termos de parceira firmados. 

50.3 Estrutura de acompanhamento dos resultados dos termos de parceria firmados. 

50.4 Avaliação dos resultados obtidos com a parceria. 

 

51. PARTE B, ITEM 39, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

52. PARTE B, ITEM 40, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

53. PARTE B, ITEM 41, DO ANEXO II D A DN TCU Nº 119, DE 18/01/2012. 

 

54. PARTE B, ITEM 42, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

55. PARTE B, ITEM 43, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

56. PARTE B, ITEM 44, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

57. PARTE B, ITEM 45, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 119, DE 18/01/2012. 
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58. PARTE B, ITEM 46, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 

 

59. PARTE B, ITEM 47, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/01/2012. 
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2 PARTE A, ITEM 2, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 119, DE 18/1/2012. 

2.1 Planejamento das Ações da Unidade Jurisdicionada 

 

A orientação estratégica para o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação é dada pela Estratégia 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 2012-2015 (ENCTI 2012-2015). Este documento orienta 

as ações empreendidas pelo MCTI bem como sua interface com outros atores. 

A coordenação da atividade planejamento do MCTI é de responsabilidade da SEXEC, por intermédio 

da Assessoria de Acompanhamento e Avaliação ï ASCAV. Neste sentido, a programação do PPA 

2012-2015 do MCTI está ancorada nos eixos definidos pela ENCTI. Com isto, buscou-se a 

convergência do planejamento governamental referenciado no PPA com a estratégia nacionalï 

documento marcado pela natureza transversal que caracteriza a temática da ciência, tecnologia e 

inovação. Um vez estruturada a programação do PPA, é papel da SEXEC assegurar a implementação 

da proposta consignada no PPA, por meio dos recursos orçamentários, humanos e materiais 

necessários a sua consecução.  

Ademais, dado o caráter transversal da CT&I, já mencionado, a Secretaria Executiva tem como 

objetivos estratégicos a inclusão e ampliação das parcerias, envolvendo a participação de todas as 

instâncias do governo federal, dos governos estaduais, por meio dos Conselhos de Secretários 

Estaduais de C&T e das Fundações de Amparo à Pesquisa. Além disso, envolve, também, o setor 

privado, institutos, universidades, Confederação Nacional da Indústria e federações de indústrias. 

Inclui, ainda, ampla colaboração dos Comitês Gestores dos Fundos Setoriais, entidades e conselhos 

diversos, como a Academia Brasileira de Ciências (ABC) e, em especial, o Conselho Nacional de 

Ciência e Tecnologia (CCT). Portanto, é por meio de uma ampla concertação que a ciência, tecnologia 

e inovação se consolidará como eixo estruturante do desenvolvimento do País. 

Cabe ressaltar que dada a atuação de assessoramento, supervisão e coordenação, a UJ está envolvida 

com todos os programas temáticos e o de gestão do MCTI, principalmente no que tange ao 

planejamento, à captação de recursos à definição e, alocação e execução orçamentário-financeira, e à 

consolidação das atividade de monitoramento e a avaliação. 

Do ponto de vista operacional, a SEXEC está mais diretamente envolvida no programa temático 2021 

ï Ciência, Tecnologia e Inovação. 

Em relação às realizações e dificuldades, cabe mencionar: 

¶ Na área de planejamento, o trabalho esteve focado na disseminação da nova estrutura 

programática do PPA 2012-2015, principalmente voltada aos objetivos, metas e iniciativas sob 

a responsabilidade do MCTI, uma vez que os antigos programas estavam consolidados nos 

últimos três PPAs; 

¶ No que tange ao orçamento, em 2012, os recursos alocados ao MCTI - orçamento fiscal e 

seguridade social - ultrapassaram R$ 10 bilhões, embora a execução ao longo do ano tenha sido 

prejudicada pelo contingenciamento que afetou todo o governo; 

¶ Captação de recursos ï dificuldade de manter a fonte que alimenta o CT-Petro, maior fundo 

setorial voltado para CTI em decorrência das discussões envolvendo a partição de de recursos 

relativas ao pré-sal. Por outro lado, vem sendo viabilizada a criação de mais um fundo, neste 

relativo ao setor automotivo; 

¶ No monitoramento e avaliação, o MCTI instituiu a política de monitoramento e avaliação por 

meio da Portaria n. 397/2012, cuja implementação é de responsabilidade de uma instância 

colegiada, a Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, secretariada pela Assessoria 

de Acompanhamento e Avaliação, que é parte da estrutura da SEXEC. 
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¶ No acompanhamento gerencial na execução das ações do MCTI, houve grandes dificuldades 

com relação ao SIGMCT, tendo em vista a escassez de recursos humanos na área de 

informática do MCTI para realizar a manutenção e upgrade do MCTI decorrente das alterações 

programáticas ocorridas no PPA 2012-2015, bem como a substituição do SIGPlan pelo SIOP 

por parte do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
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2.2 Estratégias de Atuação Frente aos Objetivos Estratégicos  

 

a) Contexto 

 

1. Político ï a mudança ministerial e de alguns outros dirigentes ocorrida no exercício não 

comprometeu as opções estratégicas do MCTI, que foram mantidas; 

2. Econômico ï o cenário de desaceleração econômica afeta o Ministério sob vários aspectos; tais 

como  o montante do orçamento e sua execução e arrecadação dos fundos, que são altamente 

vinculadas à atividade econômica. Ainda assim, manteve-se a estratégia de fortalecer o 

financiamento à inovação.  

2.1. Captação de Recursos Internacionais: 

Fundo Mundial para o Meio Ambiente (Global Environment Facility ï GEF) 

O Fundo Mundial para o Meio Ambiente (Global Environment Facility ï GEF) é um fundo 

multilateral constituído em novembro de 1990 no âmbito do Banco Mundial (BIRD). O Fundo 

tem o intuito de apoiar o desenvolvimento de projetos nas áreas de biodiversidade, mudanças 

climáticas, degradação da terra, águas internacionais, redução da camada de ozônio e poluentes 

orgânicos persistentes e o Brasil é um dos maiores beneficiários das doações do GEF.  

No período de 2010 a 2014, a carteira brasileira de projetos patrocinados por este Fundo soma 

aproximadamente US$ 127,69 milhões, dos quais US$ 53,9 milhões foram reservados para a 

área de Mudanças Climáticas, US$ 66,6 milhões destinados a Biodiversidade e US$ 7,7 para 

Degradação do Solo.  

Do total de recursos doados ao Brasil, cerca de US$ 26,70 milhões foram destinados a projetos 

apresentados pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, a saber:  

 

¶ Sustainable Charcoal Production from Renewable Biomass 

Aprovado pelo GEF em junho de 2012. 

Valor de doação GEF: US$ 7,9 milhões 

Valor contrapartida: US$ 22,6 milhões 

¶ Brazil: Recovery of climate and biodiversity services in the Paraiba do Sul basin of the Atlantic 

Forest of Brazil. 

Aprovado pelo GEF em junho de 2012 

Valor de doação GEF: US$ 18,7 milhões 

Valor contrapartida: US$ 168,79 

 

2.2. Atuações no âmbito de Agências e Organismos Internacionais 

Negociações do Mercosul ï UE (União Europeia) em Serviços e Investimentos: A 

ASCAP/SEXEC participou das rodadas realizadas na UE e no Mercosul, pois dentre outras 

atividades são acompanhadas as negociações sobre investimentos no plano internacional, 

particularmente nos processos de integração intrarregional e bi-regional. Tais negociações 

podem impactar positiva ou negativamente nos esforços empreendidos pela SEXEC para atrair 

IED em P&D para o Brasil, e até mesmo investimento financeiro em fundos de venture capital 

voltados para C, T & I. 

Conselho sobre Comércio de Serviços da OMC (Organização Mundial do Comércio): 

participação nas reuniões do Conselho visando a defesa dos interesses do Ministério na captação 
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de recursos internacionais (doações, subvenções ou investimentos diretos ou financeiros), 

realizadas em outubro e dezembro em Genebra/Suíça, tendo em vista demandas por informações 

sobre a Contribuição de Intervenção no Domínio Tecnológico, no âmbito dos Diálogos Informais 

Brasil União Europeia, sobre o Acordo sobre Aspectos do Direito de Propriedade Intelectual 

relacionados ao Comércio (TRIPS). 

GIZ (Agência de Cooperação Internacional da Alemanha): A ASCAP/SEXEC participou das 

negocia­»es preliminares junto a GIZ que resultaram na aprova­«o do ñProjeto de Apoio ao 

Desenvolvimento de Energia Heliot®rmica no Brasilò (Cooperação Internacional Brasil-

Alemanha). O aporte de recursos ao projeto é de até 7 milhões de euros e o principal objetivo 

consiste em estruturar os pré-requisitos para a aplicação e disseminação da geração heliotérmica 

no Brasil.  O Termo de Execução para Projetos de Cooperação Técnica, documento em que serão 

estabelecidas as regras gerais de responsabilidades dos partícipes (MCTI e GIZ), tem como 

referência o Acordo celebrado entre o Governo da República Federal da Alemanha e o Governo 

da República Federativa do Brasil sobre a Cooperação Técnica, de 17 de setembro de 1996; e a 

Nota Verbal nº 440.0/1/DKIT/613/2011 do Governo da República da Alemanha ao Governo da 

República Federativa do Brasil, de 22 de dezembro de 2011. 

FOCEM (Fundo para a Convergência Estrutural do MERCOSUL): A ASCAP/SEXEC está 

negociando a aprovação de projeto de cooperação entre Brasil e Uruguai de iniciativa da Rede 

Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP), intitulado ñInteriorização e Integração de Infraestrutura 

para Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I)ò, que irá pleitear recursos não reembolsáveis do 

FOCEM.  O projeto visa ampliar a integração dos Sistemas Nacionais de Ciência, Tecnologia e 

Inovação do Brasil e do Uruguai e possui como principais características a integração 

transfronteiras das redes nacionais de pesquisa; a conexão de universidade, centro de pesquisa, 

institutos tecnológicos e hospitais de ensino às redes nacionais; e a promoção da educação e da 

pesquisa colaborativa a distância em saúde através da integração universitária em telemedicina e 

telessaúde.  

2.3. Fomento à inovação 

Dentro desse conceito de estratégias de atuação, foi lançado o Programa Estratégico de Software 

e Serviços de TI, o TI Maior, com a finalidade de fomentar a indústria de software e serviços na 

área de tecnologia da informação (TI). Com investimentos de aproximadamente R$ 500 milhões 

para o período de 2012-2015, o TI Maior está estruturado em cinco pilares: desenvolvimento 

econômico e social, posicionamento internacional, inovação e empreendedorismo, produção 

científica, tecnológica e inovação, e competitividade. Os recursos serão subvencionados por 

meio da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep/MCTI) e pelo Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq/MCTI). 

O TI Maior prevê ações, como: aceleração de empresas com base tecnológica, a consolidação de 

ecossistemas digitais; a preferência nas compras governamentais para softwares com tecnologia 

nacional; capacitação de jovens para atuar na área de TI e atração de centros de pesquisa globais. 

 

b) Limitações internas da unidade 

 

Entre as mudanças de caráter mais geral, pode-se mencionar a realização de concurso público para 

suprir as deficiências de pessoal, além da atualização do parque tecnológico, atividades meio que 

contribuem para aumento de produtividade e celeridade nos processos de trabalho. 

Outra limitação que ocorreu ao longo de 2012 foi a dificuldade de manutenção e atualização do 

SIGMCT decorrentes das mudanças na estrutura programática do PPA 2012-2015, que geraram 

impacto no módulo de planejamento e de acompanhamento. Foi contratada, então, uma fábrica de 
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software, para tentar sanar o problema, mas que sou começou a prestação de serviços no segundo 

semestre de 2012.  

 

c) Estratégias adotadas 

 

Uma estratégia adotada para modernizar e dinamizar a gestão estratégica do MCTI e garantir maior 

transparência e melhores resultados aos investimentos públicos em CT&I será a implantação da 

Plataforma Aquarius, coordenada pela SEXEC, por meio da SPOA e executada pelo Centro de Gestão 

e Estudos Estratégicos ï CGEE. Trata-se de um instrumento de governança pública voltada para o 

apoio aos processos de dinamização de gestão estratégica do MCTI. Para tanto, emprega ferramentas 

que garantem mais transparência e melhores resultados aos investimentos públicos em Ciência, 

Tecnologia e Inovação (CT&I). Visa o desenvolvimento de uma plataforma de integração de dados e 

sistemas, com filosofia de interoperabilidade no intuito de construir um painel de conhecimento 

integrado para uso gerencial.  

Aliado ao propósito que motivou a criação da Plataforma Aquarius, está a concepção do Monitor de 

Políticas Públicas de CT&I, com a finalidade de publicizar dados, estudos, análises e indicadores 

relacionados à CTI, inicialmente voltada às políticas, programas, ações e instrumentos do MCTI e com 

planos de mais longo prazo de trazer conteúdos de outras esferas, por exemplo. Trata-se de um espaço 

virtual a ser hospedado no sítio eletrônico do MCTI. 

A institucionalização de uma política M&A (Monitoramento e Avaliação) sinaliza o compromisso do 

MCTI com a transparência na aplicação dos recursos públicos, mas também a busca de instrumentos 

que permitam reavaliar suas políticas, programas, ações e instrumentos visando aperfeiçoá-las e 

subsidiando o processo decisório. Os produtos decorrentes da implementação dos Planos Anuais serão 

publicizados, mas não exclusivamente, no mencionado Monitor. 
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2.3 Execução do Plano de Metas ou de Ações -  

 

A natureza dos trabalhos realizados pela Secretaria Executiva é de atividades meio: planejamento, 

captação de recursos, monitoramento e avaliação, produção e atualização de indicadores de CT&I, 

articulação, assessoramento. 

No âmbito do planejamento, trabalhou-se a adequação da parte qualitativa do orçamento, garantindo 

que as temáticas prioritárias da ENCTI tenha sua expressão no Orçamento anual.  

No que tange às novas fontes de financiamento para C,T&I, cabe destacar a publicação da Lei nº 

12.715, de 17/09/2012, institui, dentre outros, o Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e 

Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores - INOVAR-AUTO, com objetivo de 

apoiar o desenvolvimento tecnológico, a inovação, a segurança, a proteção ao meio ambiente, a 

eficiência energética e a qualidade dos automóveis, caminhões, ônibus e autopeças. O referido 

Programa foi regulamentado pelo Decreto nº 7.819, de 03/10/2012, estabelecendo que as empresas 

habilitadas poderão apurar crédito presumido do IPI desde que invistam um percentual (estipulado na 

legislação) de sua receita bruta total de venda de bens e serviços, excluídos os impostos e 

contribuições incidentes sobre a venda, com: pesquisa, desenvolvimento tecnológico, inovação 

tecnológica, insumos estratégicos, ferramentaria, capacitação de fornecedores,  engenharia e tecnologia 

industrial básica. 

No caso dos investimentos com pesquisa, desenvolvimento tecnológico, engenharia, tecnologia 

industrial básica e capacitação de fornecedores, as empresas habilitadas têm como opção recolher os 

recursos devidos para o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico ï FNDCT. 

Na área de monitoramento e avaliação, destaque-se a elaboração do Plano Anual de Monitoramento e 

Avaliação para 2013, que gerará subsídios para a tomada de decisão e possíveis ajustes nas políticas, 

programas e ações, o qual incluiu o início de uma experiência piloto de mapeamento da infraestrutura 

de pesquisa do MCTI com a finalidade de levantar subsídios para constituir base de dados acerca da 

infraestrutura de pesquisa do País com objetivo, entre outros de orientar a alocação de recurso para a 

manutenção e expansão da infraestrutura de pesquisa brasileira. 

Está na estrutura da SEXEC a missão de produzir grande parte dos indicadores de CTI nacionais. 

Neste sentido, em 2012, foi concretizada a Rede de Indicadores Estaduais de Ciência e Tecnologia 

(RIEC&T), para que as unidades da federação colaborassem com o levantamento dos dispêndios 

estaduais em C&T e foram desenvolvidas diversas atividades com vistas à elaboração da Conta 

Satélite de Pesquisa e Desenvolvimento do Brasil. A maior parte das tabelas presentes no Portal dos 

Indicadores Nacionais de Ciência e Tecnologia (www.mcti.gov.br/indicadores) teve seus dados 

atualizados até 2010 e, várias foram atualizadas até 2011. A parte referente às comparações 

internacionais foi reestruturada onde, ao invés de se ter o último ano, foram introduzidas séries 

temporais, de 2000 até o último ano disponível. Foram inseridas novas tabelas de patentes, agora por 

unidades da federação, além de outras novidades. Foram dados dois cursos do Software Estatístico R, 

no intuito de difundir o seu uso dentro do MCTI e criar uma massa crítica para melhor aproveitamento 

de suas características. 

 

http://www.mcti.gov.br/indicadores
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2.4 Indicadores  

 

Em referência aos Indicadores desta SEXEC, cabe informar que, como registrado no Relatório de 

Gestão do exercício anterior e em razão de as atividades desta unidade se caracterizar por atividades 

correspondentes a indicadores globais da instituição, consideram-se como tais os indicadores 

associados aos programas nos quais o Ministério possui objetivos a eles vinculados. 

Finalmente, em razão das atividades da rotina administrativa no âmbito desta SEXEC serem 

sobremaneira genéricas e não impactarem diretamente o resultado final de política pública, optou-se, 

para o momento, por não se despender esforços e tempo com a definição de indicadores gerenciais e 

suas respectivas medições. 

. 
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3 PARTE A, ITEM 3, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 119, DE 18/1/2012. 

3.1 Estrutura de Governança  

Não se aplica 

 

3.2 Avaliação do Funcionamento dos Controles Internos  

 

 QUADRO A.3.1 ï AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS DA UJ  

 ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM AVALIADOS  VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos objetivos da 
unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 

    X 

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os servidores e 
funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.  

    X 

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.    X  

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.     X 

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em documentos 
formais. 

   X  

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores dos 
diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções operacionais ou 
código de ética ou conduta. 

    X 

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 
responsabilidades. 

   X  

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da UJ.     X 

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados pela UJ.    X  

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.     X 

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da unidade.    X  

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos nos seus 

processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência desses riscos e a 

consequente adoção de medidas para mitigá-los. 
    X 

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 

conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  
   X  

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil de risco 

da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. 
   X  

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em uma escala de 

prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 
  X   

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos processos internos 

da unidade. 
    X 

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar 

responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  
    X 

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e valores de 

responsabilidade da unidade.      X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e alcançar 

os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 
   X  
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20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente de 

acordo com um plano de longo prazo. 
   X  

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de benefícios que 

possam derivar de sua aplicação. 
  X   

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão diretamente 

relacionadas com os objetivos de controle. 
   X  

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e 

comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 
    X 

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para permitir 

ao gestor tomar as decisões apropriadas. 
    X 

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, tempestiva, atual, 

precisa e acessível. 
   X  

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e indivíduos da 

UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. 
   X  

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as direções, 

por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 
    X 

Monitoramento 1 2 3 4 5 

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua validade e 

qualidade ao longo do tempo. 
   X  

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas avaliações 

sofridas. 
   X  

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.    X  

Análise Crítica: 

 

Escala de valores da Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ. 
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3.3 Remuneração Paga a Administradores  

Não se aplica 

  

3.3.1 Política de Remuneração dos Membros da Diretoria Estatutária e dos Conselhos de 

Administração e Fiscal 

Não se aplica 

 

3.3.2 Demonstrativo da Remuneração Mensal de Membros de Conselhos 

Não se aplica 

 

3.3.3 Demonstrativo Sintético da Remuneração de Membros de Diretoria e de Conselhos 

Não se aplica. 

 

3.3.4 Demonstrativo da Remuneração Variável dos Administradores 

Não se aplica. 
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3.4 Sistema de Correição 

 

O sistema de correição do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação ï MCTI, é operacionalizado 

por meio da Assessoria de Procedimentos Disciplinares ï APDIS, vinculada à Subsecretaria de 

Planejamento, Orçamento e Administração ï SPOA, agregada a esta Secretaria Executiva ï SEXEC. 

Tem como orientação os seguintes normativos:  

¶ Decreto nº 5.480, de 30/06/2005 ï Dispõe sobre o Sistema de Correição do Poder Executivo 

Federal, e dá outras providências (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-

2006/2005/Decreto/D5480.htm); 

¶ Portaria nº 1.043, de 24/07/2007 (CGU) - Estabelece a obrigatoriedade de uso do Sistema de 

Gestão de Processos Disciplinares - CGU-PAD para o gerenciamento das informações sobre 

processos disciplinares no âmbito do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal e dá 

outras providências (http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/63/CGU/2007/1043.htm); 

¶  Portaria nº 111, de 07/03/2008 (MCTI) ï Implementa a Política de Uso do Sistema de 

Gestão de Processos Disciplinares ï CGU-PAD, no âmbito do MCTI 

(http://www.cgu.gov.br/Correicao/CguPad/arquivos/portaria_111_2008.pdf). 

A APDIS utiliza como instrumentos a investigação preliminar, a inspeção, a sindicância, o processo 

administrativo geral e o processo administrativo disciplinar. Atualmente a Assessoria conta com 04 

(quatro) servidores e com estrutura física para desempenho das atividades relacionadas à prevenção e 

apuração de irregularidades, por meio da instauração e condução de procedimentos correcionais. 

 

3.5 Cumprimento Pela Instância de Correição da Portaria nº 1.043/2007 da CGU - Não se 

aplica 

 

Conforme mencionado no item 3.4, a APDIS, Assessoria vinculada à SPOA, é a instância responsável 

pelas informações sobre o Sistema de Correição deste MCTI. Dessa forma, maiores detalhes sobre o 

Sistema de Gestão de Processos Disciplinares ï CGU-PAD, sistema informatizado que visa registrar as 

informações sobre os processos disciplinares instaurados no âmbito dos órgãos e entidades que 

compõem o Sistema de Correição do Poder Executivo Federal, poderão ser encontrados no Relatório 

de Gestão da SPOA, agregado ao desta SEXEC. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5480.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5480.htm
http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/63/CGU/2007/1043.htm
http://www.cgu.gov.br/Correicao/CguPad/arquivos/portaria_111_2008.pdf
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4 PARTE A, ITEM 4, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 119, DE 18/1/2012.  

 

4.1 Informações Sobre Programas do PPA de Responsabilidade da UJ 

 

Em 2012, as subfunções típicas Desenvolvimento Científico (571), Desenvolvimento Tecnológico e 

Engenharia (572) e Difusão de Conhecimento Científico e Tecnológico (573), considerando somente o 

Orçamento Fiscal e da Seguridade (OFSS), foram responsáveis por 65,7% dos valores da execução 

orçamentária do Ministério, com destaque para a subfunção 572, responsável por 44,4% dos valores 

liquidados. As outras subfunções foram responsáveis por 34,3% dos empenhos liquidados. Os 

demonstrativos a seguir detalham a execução do orçamento do MCTI por função e subfunção. 

 

FUN¢ëO ñCIąNCIA E TECNOLOGIAò 

VALORES LIQUIDADOS - 2008 A 2012 

(em R$ milhões) 

Fun­«o ñCi°ncia e 

Tecnologiaò 
Subfunções 2008 2009 2010 2011 2012 Total 

OFSS 

No Exercício¹ 

571 ï Desenvolvimento Científico 765,2 965,8 1.031,1 984,2 1.400,6 5.147,0 

572 ï Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia 1.139,0 2.123,9 2.351,6 2.191,2 2.376,4 10.182,1 

573 ï Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico 53,9 39,4 29,7 26,0 20,7 169,8 

Demais subfunções 2.138,3 1.890,6 2.136,5 2.129,4 2.376,7 10.671,6 

RPNP² 

571 ï Desenvolvimento Científico 112,3 95,8 87,8 133,5 198,8 628,1 

572 ï Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia 481,2 431,0 523,1 862,8 1.023,6 3.321,8 

573 ï Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico 41,3 34,1 63,9 61,1 8,8 209,1 

Demais Subfunções 136,8 195,5 187,5 189,2 246,5 955,4 

OI
3
 Total Subfunções 1.108,1 1.250,4 1.665,2 2.206,8 2.457,2 8.687,7 

Total  5.976,3 7.026,4 8.076,5 8.784,1 10.109,5 39.972,7 

Fonte: Siafi Gerencial. Extração em 24/01/2013, base 23/01/2013. 

¹ Valores liquidados no ano relativos ao orçamento do próprio exercício. 

² Valores liquidados no ano relativos a restos a pagar não processados inscritos em exercícios anteriores. 

³ Valores liquidados no ano relativos ao orçamento do próprio exercício e de exercícios anteriores. 

 
 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DOS PRINCIPAIS PROGRAMAS ï EXERCÍCIO 2012 

(em R$ milhões) 

CÓD. DESCRIÇÃO 
Dotação 

Inicial 

Dotação 

Atualizada 

Despesas 

Empenhadas 

Despesas 

Liquidadas 

Valores 

Pagos 

Inscrição em 

RP Não-

Processados 

PROGRAMAS TEMÁTICOS (*) (I) 6.174,5 7.071,9 4.917,4 3.452,3 3.018,5 1.465,1 

2021 Ciência, Tecnologia e Inovação 4.568,1 5.157,3 3.657,0 2.635,0 2.270,6 1.022,0 

2059 Política Nuclear 671,8 772,1 594,0 433,8 411,0 160,2 

2056 Política Espacial 419,0 493,6 353,3 213,5 211,9 139,8 

2040 Gestão de Riscos e Respostas a Desastres 100,3 196,8 99,7 17,7 8,5 82,0 

2050 Mudanças Climáticas 25,0 26,1 23,0 18,0 16,1 5,0 

- Demais Programas Temáticos
1
 390,2 426,0 190,3 134,2 100,3 56,1 

PROGRAMAS DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS AO ESTADO (II) 1.892,8 2.004,2 1.896,4 1.789,7 1.779,5 106,7 

OPERAÇÕES ESPECIAIS (III) 961,4 1.371,8 1.015,7 1.015,0 1.015,0 0,7 

DEMAIS PROGRAMAS (IV)
2
 390,0 448,5 441,1 434,1 434,1 7,1 

TOTAL (I) + (II) + (III) + (IV) 9.418,7 10.896,5 8.270,6 6.691,0 6.247,0 1.579,6 

Fonte: Siafi Gerencial. Extração em 24/01/2013, base 23/01/2013.
 

1 Inclui os Programas: 2018 - Biodiversidade, 2025 - Comunicações para o Desenvolvimento, a Inclusão e a  Democracia, 2036 - Florestas, Prevenção e Controle do 

Desmatamento e dos Incêndios, 2041 - Gestão Estratégica da Geologia, da Mineração e da Transformação Mineral, 2046 - Mar, Zona Costeira e Antártida e 2055 - 

Desenvolvimento Produtivo. 

2 Inclui os Programas: 0089 - Previdência de Inativos e Pensionistas da União e 1421 - Meteorologia e Mudanças Climáticas. Este último, pertencente ao PPA 2008-

2011, não constou na LOA 2012, não tendo dotação inicial, apenas dotação atualizada. 

 
 

ASPECTOS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DOS PRINCIPAIS PROGRAMAS - 2012 
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Analisando as despesas empenhadas no exercício, segundo os tipos de programas, verifica-se que, os 

Temáticos foram responsáveis por R$ 4,9 bilhões, o que equivale a 59,5% do total empenhado do 

Ministério. Já o Programa de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado, as despesas empenhadas 

representaram 22,9% do total ou R$ 1,9 bilhão. As Operações Especiais, empenharam recursos da 

ordem de 1,02 bilhão, representando uma participação 12,3% do total. Aos Demais Programas, que 

incluem os programas 0089 - Previdência de Inativos e Pensionistas da União e 1421 - Meteorologia e 

Mudanças Climáticas, este último pertencente ao PPA 2008-2011, foram empenhados recursos da 

ordem de R$ 441,4 milhões ou 5,3% do total. 

Quando analisados resumidamente esses programas, verifica-se que dos R$ 4,9 bilhões empenhados, o 

Programa 2021 ï Ciência, Tecnologia e Inovação foi responsável por R$ 3,7 bilhões (74,4%) do total.  

Em seguida vêm os Programas: 2059 ï Política Nuclear, com R$ 594,0 milhões (12,1%); 2056 ï 

Política Espacial, com R$ 353,3 milhões; Demais Programas Temáticos, com R$ 190,3 (7,2%); 2040 ï 

Gestão de Riscos e Resposta a Desastres, com R$ 99,7 milhões (3,9%); e, 2050 ï Mudanças 

Climáticas, com R$ 23,0 milhões (0,5%). 

 
MCTI ï DESPESAS EMPENHADAS SEGUNDO OS PROGRAMAS TEMÁTICOSï 2012 

 

 
Fonte: Siafi Gerencial. 

 

 

A Secretaria Executiva do MCTI não tem sob sua responsabilidade nenhum Programa Temático, 

Objetivo ou Iniciativa, tendo em vista as orientações da Portaria MCTI nº 397 de 05 de junho de 

2012. A ela cabe somente a coordenação das ações abaixo descritas. Dentre elas a SEXEC 

executa diretamente as ações 6995.0001, 6995.0035, 2463.0001, 4210.0001, excluindo-se as 

demais por se tratarem de Créditos Extraordinários (Ações 20US.0101 e 2463.0101) e Emendas 

Parlamentares sem liberação de limite orçamentário e financeiro (Ações 6995.0058 e 

6995.0060). 

 

Ciência, Tecnologia e 
Inovação

R$ 3.657,0 milhões
74,4%

Política Nuclear;
R$ 594,0 milhões 

12,1%

Política Espacial
R$ 353,3 milhões

7,2%

Gestão de Riscos 
R$ 99,7 milhões

2,0%

Mudanças Climáticas
R$ 23,0 milhões

0,5%

Demais Temáticos
R$ 190,3 milhões

3,9%
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Cód. 

Programa 

Descrição 

Programa 

Cód. 

Objetivo 
Descrição Objetivo 

Cód. 

Iniciativa  
Descrição Iniciativa 

Cód. Ação + 

Localizador 
Descrição Ação + Localizador 

Unidade 

de 

Medida 

Produto 

2021 

Ciência, 

Tecnologia e 

Inovação 

 

0400 

Fomentar o processo de geração e 

aplicação de novos conhecimentos, 

dando especial atenção ao equilíbrio 

entre as regiões do país a partir de uma 

forte interação com o sistema produtivo 

e com a sociedade. 

0177 

Fomento a projetos de pesquisa 

científica e desenvolvimento 

tecnológico e a projetos voltados 

à geração e disseminação de 

conhecimento, novas 

tecnologias, produtos e processos 

inovadores 

 

20US.0101 

Fomento à Pesquisa Voltada para a 

Geração de Conhecimento, Novas 

Tecnologias, Produtos e Processos 

Inovadores - Nacional (Crédito 

Extraordinário) 

-   - 

6995.0001 

Fomento a Projetos de 

Fortalecimento da Capacidade 

Científica e Tecnológica - Nacional 

unidade 
Projeto 

apoiado 

6995.0035 

Fomento a Projetos de 

Fortalecimento da Capacidade 

Científica e Tecnológica - No Estado 

de São Paulo 

unidade 
Projeto 

apoiado 

6995.0058 

Fomento a Projetos de 

Fortalecimento da Capacidade 

Científica e Tecnológica - União da 

Vitória - PR 

unidade 
Projeto 

apoiado 

6995.0060 

Fomento a Projetos de 

Fortalecimento da Capacidade 

Científica e Tecnológica - Apoio à 

Manutenção da Academia Brasileira 

de Ciências - Rio de Janeiro - RJ 

unidade 
Projeto 

apoiado 

2059 
Política 

Nuclear 
0328 

Desenvolver a tecnologia nuclear e suas 

aplicações para atender aos diversos 

usos na área civil. 

010C 

Pesquisa, desenvolvimento e 

inovação em tecnologia nuclear e 

suas aplicações 

2463.0001 

Fomento à Pesquisa e 

Desenvolvimento de Tecnologia 

Nuclear - Nacional 

unidade 
Projeto 

apoiado 

2463.0101 

Fomento à Pesquisa e 

Desenvolvimento de Tecnologia 

Nuclear - Nacional (Crédito 

Extraordinário) 

-  -  

2106 

Programa de 

Gestão e 

Manutenção 

do MCTI 

- - - - 4210.0001 
Formulação da Política Nacional de 

Ciência e Tecnologia - Nacional 
unidade 

Política 

formulada 
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4.1.1 Informações Sobre Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ ï Não se aplica 

Não se aplica. 

 

4.1.2 Informações Sobre Objetivos Vinculados a Programas Temáticos de Responsabilidade 

da UJ  - Não se aplica 

Não se aplica 

 

4.1.3 Informações Sobre Iniciativas Vinculadas a Programas Temáticos de Responsabilidade 

da UJ ïNão se aplica 

Não se aplica. 

 

4.1.4  Informações Sobre Ações de Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ  

 

 

QUADRO A.4.4 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA TEMÁTICO DE RESPONSABILIDADE DA UJ - 

PROGRAMA 2021 ï OBJETIVO 0400 

Identificação da Ação 

Código  6995.0001 

Descrição FOMENTO A PROJETOS DE FORTALECIMENTO DA CAPACIDADE CIENTÍFICA E 

TECNOLÓGICA 

Iniciativa 

0177 - Fomento a projetos de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico e a projetos 

voltados à geração e disseminação de conhecimento, novas tecnologias, produtos e 

processos inovadores. 

Unidade Responsável Secretaria-Executiva 

Unidade Orçamentária 24101 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

 

16.629.483 

 

16.629.483 15.248.735 9.683.788 1.697.691,09 5.564.946,96 7.986.097 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

 

1 

 

Projeto apoiado unidade 10 24 16.629.483 15.248.735 

 

QUADRO A.4.4 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA TEMÁTICO DE RESPONSABILIDADE DA UJ - 

PROGRAMA 2021 ï OBJETIVO 0400 

Identificação da Ação 

Código  6995.0035 

Descrição FOMENTO A PROJETOS DE FORTALECIMENTO DA CAPACIDADE CIENTÍFICA E 

TECNOLÓGICA 
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Iniciativa 

0177 - Fomento a projetos de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico e a projetos 

voltados à geração e disseminação de conhecimento, novas tecnologias, produtos e 

processos inovadores. 

Unidade Responsável Secretaria-Executiva 

Unidade Orçamentária 24101 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

 

400.000 

 

400.000 200.000 - - 200.000 - 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Projeto apoiado un 2 1 400.000 200.000 
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QUADRO A.4.4 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA TEMÁTICO DE RESPONSABILIDADE DA UJ - 

PROGRAMA 2021 ï OBJETIVO 0400 

Identificação da Ação 

Código  6995.0058 

Descrição FOMENTO A PROJETOS DE FORTALECIMENTO DA CAPACIDADE CIENTÍFICA E 

TECNOLÓGICA 

Iniciativa 

0177 - Fomento a projetos de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico e a projetos 

voltados à geração e disseminação de conhecimento, novas tecnologias, produtos e 

processos inovadores. 

Unidade Responsável Secretaria-Executiva 

Unidade Orçamentária 24101 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

 

550.000 

 

550.000 - - - - - 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Projeto apoiado unidade 1 - - - 

 

QUADRO A.4.4 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA TEMÁTICO DE RESPONSABILIDADE DA UJ - 

PROGRAMA 2021 ï OBJETIVO 0400 

Identificação da Ação 

Código  6995.0060 

Descrição FOMENTO A PROJETOS DE FORTALECIMENTO DA CAPACIDADE CIENTÍFICA E 

TECNOLÓGICA 

Iniciativa 

0177 - Fomento a projetos de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico e a projetos 

voltados à geração e disseminação de conhecimento, novas tecnologias, produtos e 

processos inovadores. 

Unidade Responsável Secretaria-Executiva 

Unidade Orçamentária 24101 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

 

300.000 

 

300.000 - - - - - 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Projeto apoiado unidade 1 - - - 

 

QUADRO A.4.4 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA TEMÁTICO DE RESPONSABILIDADE DA UJ - 

PROGRAMA 2059 ï OBJETIVO 0328 

Identificação da Ação 

Código  2463.0001 
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Descrição FOMENTO À PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIA NUCLEAR 

Iniciativa 010C - Pesquisa, desenvolvimento e inovação em tecnologia nuclear e suas aplicações. 

Unidade Responsável Secretaria-Executiva 

Unidade Orçamentária 24101 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

 

2.060.280,00 

 

2.060.280,00 2.057.689,25 865.924,82 17.000,00 

 

1.191.764,45 

 

848.924,82 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Projeto apoiado unidade 1 1 2.060.280,00 2.057.689,25 

 

Análise Crítica 

No âmbito das ações de programas temáticos de responsabilidade da Secretaria-Executiva/MCTI 

(6995.0001, 6995.0035) foram apoiados diversos projetos que focavam à adequação da infraestrutura e 

aparelhamento laboratorial de Universidades e Institutos de Pesquisa, à realização e desenvolvimento 

de pesquisas e metodologias nas áreas de Eletricidade Solar, Paleontologia, Mudanças Climáticas, 

Biocombustíveis e Terapia Celular, dentre tantos outros. Tais projetos visavam o fortalecimento da 

capacidade científica e tecnológica, conforme estabelecido no plano de ação, e o alcance de suas 

prioridades estratégicas.  

Já no que diz respeito à ação 2463.0001, também de responsabilidade desta UJ, foi apoiado o projeto 

que visava à continuação do desenvolvimento de combustíveis nucleares avançados para reatores 

nucleares compactos no Centro Tecnológico da Marinha de São Paulo - CTMSP. 

Vale lembrar que as ações 6995.0058 e 6995.0060 não apresentaram execução por se tratarem de 

Emendas Parlamentares que não tiveram liberação do seu financeiro pela SOF, e as ações 20US.0101 e 

2463.0101 tratam-se de créditos extraordinários aprovados em 24/12/2012 e, logo, não tiveram 

execução no exercício. 

Dessa forma, pode-se perceber que esta UJ cumpriu as metas estabelecidas para as respectivas ações e, 

no caso da ação 6995.0001, ultrapassou a meta física prevista. 
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4.1.5 Informações Sobre Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado de 

Responsabilidade da UJ  - Não se aplica 

Não se aplica 

 

4.1.6 Informações Sobre Ações Vinculadas a Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao 

Estado de Responsabilidade da UJ  

 

QUADRO A.4.6 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE 

RESPONSABILIDADE DA UJ 

Identificação da Ação 

Código  4210 

Descrição FORMULAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Unidade Responsável SECRETARIA-EXECUTIVA 

Unidade Orçamentária 24101 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

 

9.754.885,00 

 

9.754.885,00 

 

6.744.810,09 

 

5.283.858,51 339.828,51 1.460.951,58 4.944.030,00 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Política Formulada unidade 1 1 9.754.885,00 

 

6.744.810,09 

 

 

Análise crítica: 

Com relação à movimentação orçamentária e financeira da ação 4210.0001 ocorrida no exercício, os 

valores apresentados no Quadro A.4.6 representam, basicamente, a viabilização do apoio à realização 

de eventos científicos e tecnológicos nacionais e internacionais (reuniões, conferências, congressos, 

exposições, fóruns, etc.) e do apoio a programas de doutorado, pós-doutorado, cursos de especialização 

e chamadas públicas, conforme estabelecido no plano de ação para alcance de suas prioridades 

estratégicas.  

Dessa forma, pode-se perceber que esta UJ cumpriu as metas estabelecidas para a respectiva ação e 

alcançou a meta física prevista, contribuindo, assim, para a condução da política de ciência, tecnologia 

e inovação do MCTI. 
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4.2 Informações Sobre a Execução Orçamentária e Financeira da Despesa  

Não se aplica. 

 

4.2.1 Identificação das Unidades Orçamentárias da UJ 

 

QUADRO A.4.7 ï IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DA UJ 

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO 
Código SIAFI da 

UGO 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação ï MCTI 24101 240102 

 

4.2.2 4.Programação de Despesas 

4.2.2.1 Programação de Despesas Correntes 

 

QUADRO A.4.8 ï PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS CORRENTES ï PROGRAMA 2021 ï 

AÇÕES 6995.0001 E 6995.0035 
Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesas Correntes 

1 ï Pessoal e Encargos 

Sociais 

2 ï Juros e Encargos 

da Dívida 

3- Outras Despesas 

Correntes 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

L
O

A
 

Dotação proposta pela UO         14.288.953,00 5.072.608,00 

PLOA 
  
       

       
14.288.953,00 5.072.608,00 

LOA  
        

 

14.988.953,00 

 

7.072.608,00 

C
R

É
D

IT
O

S
 

Suplementares         
 

1.295.000,00 

Especiais 
Abertos         

  
Reabertos         

  

Extraordinários  
Abertos         

  
Reabertos         

  

Créditos Cancelados 
        

 

500.000,00 

 

190.000,00 

Outras Operações         
  

Total       
 

14.488.953,00 8.177.608,00 

Fonte: SIAFI Gerencial 

 

 

QUADRO A.4.8 ï PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS CORRENTES ï PROGRAMA 2106 ï  

AÇÃO 4210.0001 
Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesas Correntes 

1 ï Pessoal e Encargos 

Sociais 

2 ï Juros e 

Encargos da Dívida 

3- Outras Despesas 

Correntes 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

L O A
 

Dotação proposta pela UO          4.000.000,00 
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9.891.200,00 

 

PLOA 
  
       

       
9.891.200,00 4.000.000,00 

LOA          9.754.885,00 4.000.000,00 

C
R

É
D

IT
O

S
 Suplementares         

  

Especiais 
Abertos         

  
Reabertos         

  

Extraordinários  
Abertos         

  
Reabertos         

  
Créditos Cancelados         

 
Outras Operações         

  
Total         9.754.885,00 4.000.000,00 

Fonte: SIAFI Gerencial 

 

QUADRO A.4.8 ï PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS CORRENTES ï PROGRAMA 2059 ï  

AÇÃO 2463.0001 
Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesas Correntes 

1 ï Pessoal e Encargos 

Sociais 

2 ï Juros e Encargos da 

Dívida 

3- Outras Despesas 

Correntes 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

L
O

A
 

Dotação proposta pela UO         684.130,00 590.000,00 

PLOA 
  
       

       
684.130,00 590.000,00 

LOA          684.130,00 590.000,00 

C
R

É
D

IT
O

S
 Suplementares           

Especiais 
Abertos           
Reabertos           

Extraordinários  
Abertos           
Reabertos           

Créditos Cancelados         
 

Outras Operações         
  

Total         684.130,00 590.000,00 

Fonte: SIAFI Gerencial 
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4.2.2.2  Programação de Despesas de Capital 

 

QUADRO A.4.9 ï PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS DE CAPITAL - PROGRAMA 2021 ï 

AÇÕES 6995.0001 E 6995.0035 
Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesa de Capital 

4 ï Investimentos 
5 ï Inversões 

Financeiras 

6- Amortização da 

Dívida 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

L
O

A
 

Dotação proposta pela UO 
 

2.340.530,00 

 

3.107.392,00 
        

PLOA 
 

2.340.530,00 
 

3.107.392,00 
        

LOA  
 

2.890.530,00 
 

3.107.392,00 
        

C
R

É
D

IT
O

S
 Suplementares 

 

500.000,00 

 
         

Especiais 
Abertos 

          

Reabertos 
          

Extraordinários  
Abertos 

          

Reabertos 
          

Créditos Cancelados 
 

1.295.000,00         

Outras Operações   
 

      

Total 3.390.530,00 1.812.392,00 

 

      

Fonte: SIAFI Gerencial 

 

QUADRO A.4.9 ï PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS DE CAPITAL - PROGRAMA 2106 ï 

AÇÃO 4210.0001 
Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesa de Capital 

4 ï Investimentos 
5 ï Inversões 

Financeiras 

6- Amortização da 

Dívida 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

L
O

A
 

Dotação proposta pela UO 
 
- 

 
- 

        

PLOA 
 
- 

 
- 

        

LOA  - -         

C
R

É
D

IT
O

S
 Suplementares 

  
            

           

Especiais 
Abertos             

Reabertos             

Extraordinários  
Abertos             

Reabertos             

Créditos Cancelados             

Outras Operações             

Total - -         
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Fonte: SIAFI Gerencial 

 

 

QUADRO A.4.9 ï PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS DE CAPITAL - PROGRAMA 2059 ï 

AÇÃO 2463.0001 
Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesa de Capital 

4 ï Investimentos 
5 ï Inversões 

Financeiras 

6- Amortização da 

Dívida 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO 1.376.150,00 1.770.000,00         

PLOA 1.376.150,00 1.770.000,00         

LOA  1.376.150,00 1.770.000,00         

C
R

É
D

IT
O

S
 

Suplementares 
 
 

 
 

        

Especiais 
Abertos 

  

        

Reabertos 

  

        

Extraordinários  
Abertos 

 
718.914,00 

 
 

        

Reabertos 

  

        

Créditos Cancelados 

  

        

Outras Operações 

  

        

Total 2.095.064,00 1.770.000,00         

Fonte: SIAFI Gerencial 

 

4.2.2.3  Resumo da Programação de Despesas e da Reserva de Contingência 

 

QUADRO A.4.10 ï QUADRO RESUMO DA PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS E DA 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA ï PROGRAMA 2021 ï AÇÕES 6995.0001 E 6995.0035 
Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Despesas Correntes Despesas de Capital 
9 ï Reserva de 

Contingência 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

L
O

A
 

Dotação proposta pela UO 14.288.953,00 5.072.608,00 

 

2.340.530,00 

 

3.107.392,00 
    

PLOA 14.288.953,00 5.072.608,00 

 

2.340.530,00 

 

3.107.392,00 
    

LOA  
 

14.988.953,00 

 

7.072.608,00 

 

2.890.530,00 

 

3.107.392,00 
    

C
R

É
D

IT
O

S
 Suplementares  

1.295.000,00 

 

500.000,00 

 
     

Especiais           

          

Extraordinários            

          

Créditos Cancelados 
 

500.000,00 
190.000,00 

 
1.295.000,00     
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Outras Operações         

Total 14.488.953,00 8.177.608,00 3.390.530,00 1.812.392,00 
   

Fonte: SIAFI Gerencial 

 

 

QUADRO A.4.10 ï QUADRO RESUMO DA PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS E DA 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA ï PROGRAMA 2106 ï AÇÃO 4210.0001 
Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Despesas Correntes Despesas de Capital 
9 ï Reserva de 

Contingência 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

L
O

A
 

Dotação proposta pela UO 
 

9.891.200,00 

 

4.000.000,00 - - 

    

PLOA 

 

 

9.891.200,00 
 

 

4.000.000,00 - - 

    

LOA  9.754.885,00 4.000.000,00 - -     

C
R

É
D

IT
O

S
 Suplementares 

        

Especiais   
  

  

    

  
  

  

    

Extraordinários    
  

  

    

  
  

  
    

Créditos Cancelados 
  

  
    

Outras Operações     
 

    

Total  9.754.885,00 4.000.000,00 - -     

Fonte: SIAFI Gerencial 

 

 

QUADRO A.4.10 ï QUADRO RESUMO DA PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS E DA 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA ï PROGRAMA 2059 ï AÇÃO 2463.0001 
Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Despesas Correntes Despesas de Capital 
9 ï Reserva de 

Contingência 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO 684.130,00 590.000,00 1.376.150,00 1.770.000,00     

PLOA 684.130,00 590.000,00 1.376.150,00 1.770.000,00     

LOA  684.130,00 590.000,00 1.376.150,00 1.770.000,00     

C
R

É
D

IT
O

S
 

Suplementares   

 
718.914,00 

 
 

    

Especiais   
  

 
    

  
  

 
    

Extraordinários    

 

  
 

 

 
  

  

      

Créditos Cancelados   
  

    

Outras Operações   
  

  

  

Total 684.130,00 590.000,00 2.095.064,00 1.770.000,00     

Fonte: SIAFI Gerencial 
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4.2.2.4  Análise Crítica  

No exercício de 2012, esta UJ, assim como todos os órgãos, sofreu com o contingenciamento dos 

recursos e limites orçamentários, entretanto, buscou aplicar e distribuir conscientemente o montante 

recebido. 

O orçamento global concedido à SEXEC teve um aumento significativo em relação ao exercício 

anterior, porém, remanejamentos entre despesas de custeio e capital dentro das ações foram 

necessários para a adequação dos Planos de Aplicação dos projetos apresentados à Secretaria 

Executiva, o que possibilitou a ampliação do apoio às propostas submetidas à esta UJ. Um exemplo 

claro desta progressão foi o desempenho na execução da ação 6995.0001 ï Fomento a Projetos de 

Fortalecimento da Capacidade Científica e Tecnológica ï Nacional. Houve um aumento da meta 

realizada (projetos apoiados) de 13 projetos apoiados em 2011 para 24 projetos apoiados no exercício 

de 2012.  
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4.2.3 Movimentação de Créditos Interna e Externa  

 

QUADRO A.4.11 ï MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR GRUPO DE DESPESA ï 

PROGRAMA 2021 ï AÇÕES 6995.0001 E 6995.0035 
Valores em R$ 1,00 

Natureza da Movimentação 
de Crédito 

UG  

Classificação da 
ação 

Despesas Correntes 

Conce-
dente 

Rece-
bedora 

1 ï Pessoal 
e Encargos 

Sociais 

2 ï Juros 
e 

Encargos 
da Dívida 

3 ï Outras 
Despesas 
Correntes 

Movimenta-
ção Interna 

Concedidos 240101 

240120 19.571.2021.6995.0001   2.028.431,88 

240121 19.571.2021.6995.0001   600.000,00 

240123 19.571.2021.6995.0001   470.600,00 

240126 19.571.2021.6995.0001   2.166.756,11 

240127 19.571.2021.6995.0001   1.500.000,00 

240128 19.571.2021.6995.0001   1.730.000,00 

240129 19.571.2021.6995.0001   340.000,00 

240137 19.571.2021.6995.0001   446.000,00 

Recebidos 240102 240101 19.571.2021.6995.0001   13.045.984,11 

Movimenta-
ção Externa 

Concedidos 240101 

153079 19.571.2021.6995.0001   547.800,00 

153103 19.571.2021.6995.0001   500.000,00 

153114 19.571.2021.6995.0001   600.000,00 

154043 19.571.2021.6995.0001   88.717,81 

154044 19.571.2021.6995.0001   147.220,00 

154049 19.571.2021.6995.0001   499.909,00 

364102 19.571.2021.6995.0001   1.003.232,50 

364102 19.571.2021.6995.0035   200.000,00 

Recebidos - - -   - 

Natureza da Movimentação 
de Crédito 

UG  

Classificação da 
ação 

Despesas de Capital 

Conce-
dente 

Rece-
bedora 

4 ï 
Investimen-

tos 

5 ï 
Inversões 
Financei-

ras 

6 ï 
Amortiza-

ção da 
Dívida 

Movimenta-
ção Interna 

Concedidos 240101 
240120 19.571.2021.6995.0001 44.500,00   

240123 19.571.2021.6995.0001 506.500,00   

Recebidos 240102 240101 19.571.2021.6995.0001 2.499.059,69   

Movimenta-
ção Externa 

Concedidos 240101 

364102 19.571.2021.6995.0001 245.830,50   

154042 19.571.2021.6995.0001 499.999,88   

154043 19.571.2021.6995.0001 592.804,77   

154044 19.571.2021.6995.0001 129.566,66   

154419 19.571.2021.6995.0001 451.096,79   

Recebidos - - - -   

Fonte: SIAFI Gerencial 
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QUADRO A.4.11 ï MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR GRUPO DE DESPESA ï 

PROGRAMA 2106 ï AÇÃO 4210.0001 
Valores em R$ 1,00 

Natureza da Movimentação de 
Crédito 

UG  

Classificação da 
ação 

Despesas Correntes 

Conce-
dente 

Rece-
bedora 

1 ï 
Pessoal e 
Encargos 
Sociais 

2 ï Juros 
e 

Encargos 
da Dívida 

3 ï Outras 
Despesas 
Correntes 

Movimentação 
Interna  

Concedidos 240101 240127 19.121.2106.4210.0001   99.810,00 

Recebidos 240102 240101 19.121.2106.4210.0001   7.168.000,00 

Movimentação 
Externa 

Concedidos 240101 

280101 19.121.2106.4210.0001   199.800,00 

153056 19.121.2106.4210.0001   200.000,00 

153115 19.121.2106.4210.0001   337.700,00 

364102 19.121.2106.4210.0001   5.607.500,09 

Recebidos - -    - 

Natureza da Movimentação de 
Crédito 

UG  

Classificação da 
ação 

Despesas de Capital 

Conce-
dente 

Rece-
bedora 

4 ï 
Investime

ntos 

5 ï 
Inversões 
Financeir

as 

6 ï 
Amortiza-

ção da 
Dívida 

Movimentação 
Interna  

Concedidos - -  -   

Recebidos - -  -   

Movimentação 
Externa 

Concedidos - -  -   

Recebidos - -  -   

Fonte: SIAFI Gerencial 

 

 

QUADRO A.4.11 ï MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR GRUPO DE DESPESA ï 

PROGRAMA 2059 ï AÇÃO 2463.0001 
Valores em R$ 1,00 

Natureza da Movimentação 
de Crédito 

UG  

Classificação da 
ação 

Despesas Correntes 

Conce-
dente 

Rece-
bedora 

1 ï Pessoal 
e Encargos 

Sociais 

2 ï Juros 
e 

Encargos 
da Dívida 

3 ï 
Outras 

Despesas 
Correntes 

Movimentação 
Interna  

Concedidos - - -   - 

Recebidos 240102 240101 19.572.2059.2463.0001   
           

684.130,00  
 

Movimentação 
Externa 

Concedidos 240101 772001 19.572.2059.2463.0001   
           

673.484,17  
 

Recebidos - - -   - 

Natureza da Movimentação 
de Crédito 

UG  

Classificação da 
ação 

Despesas de Capital 

Conce-
dente 

Rece-
bedora 

4 ï 
Investimen-

tos 

5 ï 
Inversões 
Financei-

ras 

6 ï 
Amortiza

ção da 
Dívida 

Movimentação 
Interna  

Concedidos - -  -   

Recebidos 240102 240101 19.572.2059.2463.0001 1.376.150,00   

Movimentação 
Externa 

Concedidos 240101 772001 19.572.2059.2463.0001 1.375.024,57   

Recebidos - -  -   

Fonte: SIAFI Gerencial 
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4.2.4 Execução Orçamentária da Despesa 

4.2.4.1  Execução da Despesa Com Créditos Originários 

 

4.2.4.1.1 Despesas Totais Por Modalidade de Contratação ï Créditos Originários 

 

QUADRO A.4.12 ï DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO ï CRÉDITOS 

ORIGINÁRIOS ï PROGRAMA 2021- AÇÕES 6995.0001 E 6995.0035 
Valores em R$ 1,00 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2012 2011 2012 2011 

1. Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f)  2.101.302,37 455.447,57 603.214,65 188.971,69 

a) Convite 
 

 
 

 

b) Tomada de Preços 496.170,81 - - - 

c) Concorrência 
 

 
 

 

d) Pregão  1.605.131,56 455.447,57 603.214,65 188.971,69 

e) Concurso 
 

 
 

 

f) Consulta 
 

 
 

 

2. Contratações Diretas (g+h) 8.347.300,24 2.984.267,07 4.253.962,91 1.187.012,52 

g) Dispensa 6.452.894,24 2.454.282,05 2.405.533,61 1.187.012,52 

h) Inexigibilidade 1.894.406,00 529.985,02 1.848.429,30 - 

3. Regime de Execução Especial 
 

 
 

 

i) Suprimento de Fundos 
 

 
 

 

4. Pagamento de Pessoal (j+k) 
 

 
 

 

j) Pagamento em Folha 
 

 
 

 

k) Diárias 
 

 
 

 

5. Outros 5.000.132,30 5.291.980,26 3.128.919,30 3.710,70 

6. Total (1+2+3+4+5) 15.448.734,91 8.731.694,90 7.986.096,86 1.379.694,91 

Fonte: SIAFI Gerencial 
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QUADRO A.4.12 ï DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO ï CRÉDITOS 

ORIGINÁRIOS ï PROGRAMA 2106 ï AÇÃO 4210.0001 
Valores em R$ 1,00 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2012 2011 2012 2011 

1. Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f) 300.000,00 600.873,00 300.000,00 359.104,50 

a) Convite 

 

   

b) Tomada de Preços 

 

   

c) Concorrência 

 

   

d) Pregão  300.000,00 600.873,00 300.000,00 359.104,50 

e) Concurso 

 

   

f) Consulta 

 

   

2. Contratações Diretas (g+h) 299.810,00 53.948,10 96.330,00 44.865,10 

g) Dispensa 234.510,00 40.000,00 31.030,00 30.908,00 

h) Inexigibilidade 65.300,00 13.948,10 65.300,00 13.948,10 

3. Regime de Execução Especial 

 

   

i) Suprimento de Fundos 

 

   

4. Pagamento de Pessoal (j+k) 

 

   

j) Pagamento em Folha 

 

   

k) Diárias 

 

   

5. Outros 6.145.000,09 2.948.041,82 4.547.700,00 749.371,82 

6. Total (1+2+3+4+5) 6.744.810,09 3.602.862,92 4.944.030,00 1.153.341,42 

Fonte: SIAFI Gerencial 

 

QUADRO A.4.12 ï DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO ï CRÉDITOS 

ORIGINÁRIOS ï PROGRAMA 2059 ï AÇÃO 2463.0001 
Valores em R$ 1,00 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2012 2011 2012 2011 

1. Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f) 92.957,49 1.222.235,81 25.633,38 746.777,14 

a) Convite 
 

462.170,23 
 

462.170,23 

b) Tomada de Preços 
 

 
 

 

c) Concorrência 
 

495.380,00 
 

49.538,00 

d) Pregão  92.957,49 264.685,58 25.633,38 235.068,91 

e) Concurso 
 

 
 

 

f) Consulta 
 

 
 

 

2. Contratações Diretas (g+h) 1.963.258,68 967.154,58 821.818,34 928.238,99 

g) Dispensa 1.596.203,25 964.707,81 821.818,34 925.792,22 

h) Inexigibilidade 367.055,43 2.446,77 
 

2.446,77 

3. Regime de Execução Especial 
 

 
 

 

i) Suprimento de Fundos 
 

 
 

 

4. Pagamento de Pessoal (j+k) 
 

 
 

 

j) Pagamento em Folha 
 

 
 

 

k) Diárias 
 

 
 

 

5. Outros 1.473,10 2.956,60 1.473,10 2.956,60 

6. Total (1+2+3+4+5) 2.057.689,27 2.192.346,99 848.924,82 1.677.972,73 

Fonte: SIAFI Gerencial 
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4.2.4.1.2 Despesas por Grupo e Elemento de Despesa ï Créditos Originários 

 

QUADRO A.4.13 ï DESPESAS POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA ï CRÉDITOS 

ORIGINÁRIOS - PROGRAMA 2021- AÇÕES 6995.0001 E 6995.0035 
Valores em R$ 1,00 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de 

Despesa 
Empenhada Liquidada  RP não processados Valores Pagos 

1. Despesas de 

Pessoal 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

-                 

2. Juros e 

Encargos da 

Dívida 

 

  

  

  

 -                 

3. Outras 

Despesas 

Correntes 

 

  

  

  

 14 - 3.710,70 - 3.710,70 - - - 3.710,70 

18 8.940,00 1.714.401,00 2.235,00 - 6.705,00 1.714.401,00 2.235,00 - 

20 1.340.512,50 - 1.021.835,00 - 318.677,50 - 1.021.835,00 - 

30 1.025.787,77 190.172,71 351.006,82 125.638,59 674.780,95 64.534,12 351.006,82 124.186,59 

33 - 4.149,31 - 4.149,31 - - - 4.149,31 

36 - 1.287.209,80 - - - 1.287.209,80 - - 

39 10.611.821,04 3.949.219,50 7.329.642,33 2.447.648,31 3.282.178,71 1.501.571,19 5.631.951,24 1.247.648,31 

41 - 300.000,00 - - - 300.000,00 - - 

47 - 186.665,96 - - - 186.665,96 - - 

         

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de 

Despesa 
Empenhada Liquidada  RP não Processados Valores Pagos 

4. Investimentos 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

20 245.830,50 - - - 245.830,50 - - 
 

39 101.758,42 - 40.752,42 - 61.006,00 - 40.752,42 
 

42 - 300.000,00 - - - 300.000,00 - - 

51 420.000,00 - - - 420.000,00 - - 
 

52 1.694.084,68 796.165,92 938.316,38 63.790,00 755.768,30 732.375,92 938.316,38 - 

         

5. Inversões 

Financeiras 

 

  

  

  

 -                 

6. Amortização 

da Dívida 

 

  

  

  

 -                 
 

 

Fonte: SIAFI Gerencial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUADRO A.4.13 ï DESPESAS POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA ï CRÉDITOS 

ORIGINÁRIOS - PROGRAMA 2106 ï AÇÃO 4210.0001 

 

Valores em R$ 1,00 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de 

Despesa 
Empenhada Liquidada  RP não processados Valores Pagos 

        1. Despesas de 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 
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Pessoal 

-                 

2. Juros e 

Encargos da 

Dívida 
 

  

  

  

 -                 

3. Outras 

Despesas 

Correntes 
 

  

  

  

 18 153.000,00 - - - 153.000,00 - - - 

20 1.554.500,09 948.041,82 649.828,51 749.371,82 904.671,58 198.670,00 310.000,00 749.371,82 

30 8.000,00 - 8.000,00 - - - 8.000,00 - 

36 - 36.365,00 - - - 36.365,00 - - 

39 4.829.510,00 2.616.908,10 4.626.030,00 2.302.412,60 203.480,00 314.495,50 4.626.030,00 402.412,60 

41 199.800,00 - - - 199.800,00 - - - 

92 - 1.548,00 - 1.548,00 - - - 1.548,00 

         

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de 

Despesa 
Empenhada Liquidada  RP não Processados Valores Pagos 

4. Investimentos 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

-                 

5. Inversões 

Financeiras 

 

  

  

  

 -                 

6. Amortização 

da Dívida 

 

  

  

  

 -                 

Fonte: SIAFI Gerencial 

 

QUADRO A.4.13 ï DESPESAS POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA ï CRÉDITOS 

ORIGINÁRIOS - PROGRAMA 2059 ï AÇÃO 2463.0001 
Valores em R$ 1,00 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de 

Despesa 
Empenhada Liquidada  RP não processados Valores Pagos 

1. Despesas de 

Pessoal 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

-                 

2. Juros e 

Encargos da 

Dívida 

 

  

  

  

 -                 

3. Outras 

Despesas 

Correntes 

 

  

  

  

 15 1.473,10 2.956,60 1.473,10 2.956,60 - - 1.473,10 2.956,60 

30 422.906,36 106.164,46 85.785,76 95.952,49 337.120,60 10.211,97 85.785,76 95.952,49 

33 1.526,72 3.369,12 1.526,72 3.369,12 - - 1.526,72 3.369,12 

39 252.707,91 386.639,69 249.427,91 360.419,69 3.280,00 26.220,00 249.427,91 360.419,69 

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de 

Despesa 
Empenhada Liquidada  RP não Processados Valores Pagos 

4. Investimentos 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

30 316.018,56 224.630,52 89.033,10 220.730,23 226.985,46 3.900,29 89.033,10 220.730,22 

39 28.000,00 583.029,95 28.000,00 127.167,95 - 455.862,00 28.000,00 127.167,95 

47  2.446,77  2.446,77  -  2.446,77 
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52 1.035.056,60 883.109,89 410.678,23 864.929,89 624.378,37 18.180,00 393.678,23 864,929,89 

          

5. Inversões 

Financeiras 

 

  

  

  

 -                 

6. Amortização 

da Dívida 

 

  

  

  

 -                 

Fonte: SIAFI Gerencial 
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4.2.4.2 Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação  

Não se aplica. 

4.2.4.2.1 Despesas Totais por Modalidade de Contratação ï Créditos de Movimentação 

Não se aplica. 

 

4.2.4.2.2 Despesas Totais Por Grupo e Elemento de Despesa ï Créditos de Movimentação 

Não se aplica. 
 

4.2.4.2.3 Análise crítica 

Não se aplica. 

 

5 PARTE A, ITEM 5, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 119, DE 18/1/2012. 

5.1 Reconhecimento de Passivos 

Não se aplica 

 

5.1.1 Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos 

Não se aplica 

 
 

5.1.2 Análise Crítica 

Não se aplica 

 

5.2 Pagamentos e Cancelamentos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores  

 

5.2.1 Pagamentos e Cancelamentos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores 

 

 QUADRO A.5.2 - SITUAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

PROGRAMAS 2021, 2106 E 2059 (AÇÕES 6995, 4210 E 2463) 
Valores em R$ 1,00 

Restos a Pagar Processados 

Ano de Inscrição Montante Inscrito 
Cancelamentos 

Acumulados 

Pagamentos 

Acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2012 

2011 3.165.242,00 - 3.165.242,00 - 

2010 12.100,00 - 12.100,00 - 

Restos a Pagar não Processados 

Ano de Inscrição Montante Inscrito 
Cancelamentos 

Acumulados 

Pagamentos 

Acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2012 

2011 7.150.662,75 568.497,30 4.497.733,59 2.084.431,86 

2010 2.740.338,54 205.719,80 404.964,74 2.129.654,00 

Fonte: SIAFI Gerencial 
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5.2.2 Análise Crítica 

 

Os valores inscritos em Restos a Pagar referente às despesas empenhadas, mas não pagas no exercício 

financeiro, ou seja, até 31 de dezembro de 2012, podem apresentar relação com vários fatores como, 

por exemplo: disponibilidade financeira do órgão concedente, eventuais pendências técnicas e/ou 

procedimentais, regularização fiscal por parte dos convenentes, apresentação e regularização de 

prestação de contas parciais, no caso de cronograma de execução que prevê pagamento em parcelas, 

dentre outros.  

Neste sentido, visando atingir o interesse maior de Administração que é ver cumprir os seus convênios, 

objetos e objetivos, a estratégia adotada pela UJ é inscrever os valores em Restos a Pagar até que tais 

pendências sejam sanadas e, assim, alcançar a plena execução de seus projetos. 
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5.3 Transferências de Recursos  

 

5.3.1 Relação dos Instrumentos de Transferência Vigentes no Exercício 

 
Quadro A.5.3 ï Caracterização dos instrumentos de transferências vigentes no exercício de referência 
 
Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Secretaria-Executiva 

CNPJ: 03.132.745/0001-00 UG/GESTÃO: 240112 

Informações sobre as transferências 

M

od

ali

da

de 

Nº do 

instrumento 
Beneficiário 

Valores Pactuados Valores Repassados 

Vigência 
Sit. 

Global 
Contrapar  

tida 
No exercício 

Acumulado 

até exercício 
Início Fim 

1 700953/2008 

Secretaria de 

Infraestrutura do Estado 

de Sergipe - SEINFRA 

1.333.333,33 133.333,33 - 1.200.000,00 31/12/2008 30/05/2013 1 

1 701032/2008 

Secretaria de 

Infraestrutura do Estado 
de Sergipe - SEINFRA 

12.000.000,00 1.200.000,00 - 10.800.000,00 31/12/2008 30/03/2013 1 

1 701447/2008 
Secretaria de Ciência, 
Tecnologia e Inovação do 

Estado da Bahia - SECTI 

19.000.000,00 2.000.000,00 - 17.000.000,00 31/12/2008 31/12/2013 1 

1 724550/2009 

Casa da Cultura ï Centro 

de Formação Artística e 

Cultura da Baixada 
Fluminense 

182.785,95 32.787,00 - 149.998,95 28/12/2009 28/06/2012 1* 

1 721326/2009 Prefeitura de Brotas 464.000,00 14.000,00 - 262.000,00 30/12/2009 30/12/2012 1**  

1 721443/2009 

Fundação para o 

Desenvolv. Científico e 

Tecnológico - 
FUNDETEC 

720.000,00 120.000,00 - 200.000,00 28/12/2009 29/03/2014 1 

1 751117/2010 Prefeitura de Ibiporã 675.000,00 75.000,00 300.000,00 300.000,00 31/12/2010 07/08/2013 1 

1 748051/2010 
Prefeitura Municipal de 

Descalvado 
271.450,00 57.200,00 - 214.250,00 01/11/2010 17/02/2013 1**  

1 734474/2010 
Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita 

Filho 

6.499.129,55 5.499.129,55 - - 31/12/2010 25/04/2014 1 

1 734466/2010 

Universidade Estadual 

Paulista Júlio de Mesquita 

Filho 

31.325.890,00 6.265.178,00 - 25.060.712,00 25/06/2010 25/04/2014 1 

1 741123/2010 

Fundação Centro 

Internacional de 
Educação, Capacitação, e 

Pesquisa Aplicada em 

Águas - HIDROEX 

875.000,00 175.000,00 
 

700.000,00 31/12/2010 14/12/2013 1 

1 747953/2010 

Fundação Centro 

Internacional de 

Educação, Capacitação, e 
Pesquisa Aplicada em 

Águas - HIDROEX 

6.868.743,72 1.373.748,74 5.494.994,98 - 31/12/2010 13/04/2014 1 

1 748196/2010 

Fundação Centro 

Internacional de 
Educação, Capacitação, e 

Pesquisa Aplicada em 

Águas ï HIDROEX 

3.066.777,53 613.355,51 - - 31/12/2010 31/12/2014 1 

1 704270/2009 
Fundação Planetário do 
Rio de Janeiro. 

169.880,00 69.880,00 100.000,00 - 30/12/2009 01/06/2014 1 
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1 723668/2009 Prefeitura de Recife 1.120.000,00 120.000,00 
 

400.000,00 30/12/2009 22/02/2014 1 

1 748560/2010 
Instituto Brasil Cidadão - 
IBRACI 

322.104,20 15.338,00 - 306.766,20 06/12/2010 06/02/2012 2 

3 5090/2010 
Universidade de Brasília ï 
UnB 

90.000,00 - - 90.000,00 12/2010 12/2012 1**  

3 5270/2010 
Universidade Federal de 

Minas Gerais 
270.000,00 - - 270.000,00 12/2010 12/2012 1**  

3 2248/2010 
Laboratório Nacional de 
Computação Científica - 

LNCC 

200.000,00 - - 200.000,00 12/2010 12/2013 1 

3 5282/2010 
Universidade Federal 
Fluminense 

266.000,00 - - 266.000,00 12/2010 12/2012 1**  

3 685/2010 
Universidade Federal do 

Paraná - Litoral 
564.566,71 - - 564.566,71 06/2010 03/2013 1 

3 5288/2010 Universidade de Brasília 400.000,00 - - 400.000,00 12/2010 12/2013 1 

3 135/2010 

Centro de Tecnologias 

Estratégicas do Nordeste - 

CETENE 

1.515.000,00 715.000,00 - 800.000,00 05/2010 03/2014 1 

3 1274/2010 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 
CNPq 

1.500.000,00 - - 1.500.000,00 05/2010 12/2012 1**  

3 1710/2010 Universidade de Brasília 301.123,00 - - 301.123,00 07/2010 09/2013 1 

3 4190/2010 

Conselho Nacional de 
Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 

CNPq 

1.343.400,00 - - 1.343.400,00 10/2010 02/2013 1**  

3 4365/2010 
Universidade Federal do 

Acre - UFA 
200.000,00 - - 200.000,00 11/2010 11/2012 2 

3 813/2010 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - 

CNPq 

5.475.381,30 - - 5.475.381,30 04/2010 12/2012 1**  

3 4818/2010 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - 

CNPq 

2.582.430,39 - - 2.582.430,39 12/2010 02/2014 1 

3 4540/2010 
Universidade Federal de 
Santa Maria 

1.700.000,00 - - 1.700.000,00 12/2010 12/2012 1**  

3 4895/2010 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - 

CNPq 

500.000,00 - - 500.000,00 12/2010 12/2013 1 

3 2710/2010 
Universidade Federal do 

Triângulo Mineiro 
10.000.000,00 - - 10.000.000,00 11/2010 11/2012 4 

3 4913/2010 EMBRAPA 10.500.000,00 - - 10.500.000,00 12/2010 06/2012 1* 

3 2166/2010 
Instituto Federal do 

Triângulo Mineiro 
6.000.000,00 - - 6.000.000,00 10/2010 02/2012 1* 

3 5022/2010 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico 
ï CNPq 

244.500,00 - - 244.500,00 12/2010 06/2012 2 

3 4340/2010 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 
CNPq 

100.000,00 - - 100.000,00 12/2010 03/2014 1 

3 4165/2010 
Universidade Federal do 

Goiás 
150.000,00 - - 150.000,00 11/2010 12/2012 1**  

3 2187/2010 

Laboratório Nacional de 

Computação Científica - 

LNCC 

200.000,00 - - 200.000,00 06/2010 12/2013 1 
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3 4162/2010 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 

CNPq 

216.000,00 36.000,00 - 180.000,00 12/2010 12/2013 1 

3 1631/2010 
Universidade Federal do 

Acre ï UFA 
400.877,00 5.000,00 335.046,89 395.877,00 07/2010 11/2014 1 

3 4728/2011 
Universidade Federal de 
Pernambuco - UFPE 

1.119.995,06 -  1.119.995,06 12/2011 04/2013 1 

3 4530/2011 
Universidade Federal de 
São Carlos - UFSCar 

406.326,02 -  406.326,02 12/2011 04/2013 1 

3 4583/2011 
Centro de Tecnologia 

Mineral - CETEM 
170.000,00 -  170.000,00 12/2011 03/2012 4 

3 3470/2011 
Universidade Federal do 
rio Grande do Sul - 

UFRGS 

300.000,00 -  300.000,00 12/2011 11/2013 1 

3 3711/2011 
Universidade Federal de 

Pernambuco - UFPE 
350.000,00 -  350.000,00 11/2011 09/2014 1 

3 443/2011 

Instituto Nacional de 

Pesquisas da Amazônia - 
INPA 

300.000,00 -  300.000,00 06/2011 04/2012 4 

3 2463/2011 
Observatório Nacional - 
ON 

1.242.000,00 - 568.000,00 1.242.000,00 10/2011 06/2013 1 

3 2265/2011 
Centro Brasileiro de 
Pesquisas Físicas - CBPF 

1.729.400,00 - 606.000,00 1.729.000,00 10/2011 12/2012 1**  

3 3339/2011 

Conselho Nacional de 
Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 

CNPq 

1.714.401,00 -  1.714.401,00 10/2011 04/2014 1 

3 3838/2011 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 
CNPq 

100.000,00 -  100.000,00 12/2011 12/2012 1**  

3 3839/2011 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 
CNPq 

98.670,00 -  98.670,00 12/2011 01/2013 1**  

3 4533/2011 
Universidade Federal do 

Rio de Janeiro - UFRJ 
100.000,00 -  100.000,00 12/2011 07/2013 1 

3 3808/2011 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 
CNPq 

150.000,00 -  150.000,00 11/2011 12/2014 1 

3 2854/2011 
Universidade Federal de 

São Carlos - UFSCar 
100.222,00 -  100.222,00 12/2011 08/2012 4 

3 2070/2011 
Observatório Nacional - 
ON 

13.948,00 -  13.948,00 07/2011 03/2012 4 

3 2010/2011 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 

CNPq 

400.225,00 -  400.225,00 10/2011 06/2012 4 

3 1716/2011 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 
CNPq 

50.000,00 -  50.000,00 07/2011 07/2012 4 

3 327/2011 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - 

CNPq 

150.000,00 -  150.000,00 06/2011 05/2012 4 

3 4541/2011 
Universidade Federal de 
Uberlândia - UFU 

482.600,00 - 128.720,00 482.600,00 12/2011 12/2012 1**  

3 1952/2011 
Universidade Federal do 

Paraná ï UFPR 
627.800,00 - 547.800,00 627.800,00 08/2011 10/2014 1 



66 

 

3 04/2012 
Universidade Federal de 

Tocantins - UFT 
451.100,00 - 451.100,00 451.100,00 05/2012 03/2013 1 

3 13/2012 
Universidade Federal do 
Rio Grande ï UFRG 

510.000,00 - 510.000,00 510.000,00 07/2012 12/2013 1 

3 05/2012 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - 

CNPq 

700.000,00 - 700.000,00 700.000,00 07/2012 04/2013 1 

3 11/2012 

Conselho Nacional de 
Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 

CNPq 

150.075,00 - 150.075,00 150.075,00 08/2012 11/2012 1**  

3 16/2012 

Conselho Nacional de 
Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 

CNPq 

100.000,00 - 100.000,00 100.000,00 08/2012 12/2012 1**  

3 20/2012 
Universidade Federal de 

Uberlândia - UFU 
600.000,00 - 600.000,00 600.000,00 09/2012 06/2013 1 

3 21/2012 
Laboratório Nacional de 

Astrofísica ï LNA 
430.000,00 - 430.000,00 430.000,00 09/2012 07/2013 1 

3 25/2012 

Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul ï 
UFRS 

600.000,00 - 600.000,00 600.000,00 10/2012 05/2014 1 

3 24/2012 
Observatório Nacional - 

ON 
1.598.756,11 - 1.598.756,11 1.598.756,11 10/2012 01/2013 1**  

3 27/2012 
Centro de Tecnologia 

Mineral ï CETEM 
1.500.000,00 - 1.500.000,00 1.500.000,00 10/2012 03/2013 1 

3 28/2012 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 

CNPq 

298.988,00 - 298.988,00 298.988,00 11/2012 11/2014 1 

3 30/2012 
Universidade Federal de 

São Carlos ï UFSCar 
499.909,00 - 499.909,00 499.909,00 31/12/2010 10/2013 1 

3 29/2012 
Centro Brasileiro de 
Pesquisas Físicas - CBPF 

44.500,00 - 44.500,00 44.500,00 11/2012 01/2013 1* 

3 36/2012 
Centro Brasileiro de 

Pesquisas Físicas - CBPF 
999.600,00 - 999.600,00 999.600,00 11/2012 01/2013 1* 

3 26/2012 

Laboratório Nacional de 

Computação Científica ï 

LNCC 

977.100,00 - 977.100,00 977.100,00 12/2012 07/2013 1 

3 34/2012 
Laboratório Nacional de 

Astrofísica - LNA 
1.300.000,00 - 1300.000,00 1300.000,00 12/2012 12/2012 1* 

3 35/2012 

Centro de Tecnologia da 

Informação Renato 

Archer ï CTI 

340.000,00 - 340.000,00 340.000,00 12/2012 11/2013 1 

3 37/2012 

Universidade Federal do 

Rio Grande do Norte ï 
UFRN 

500.000,00 - 500.000,00 500.000,00 12/2012 01/2014 1 

3 40/2012 

Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e 

Tecnologia ï IBICT 

600.000,00 - 600.000,00 600.000,00 12/2012 01/2014 1 

3 01/2012 
Universidade Federal de 
São Paulo ï UNIFESP 

150.000,00 - 150.000,00 150.000,00 05/2012 05/2012 4 
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3 03/2012 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 

CNPq 

3.500.000,00 - 3.500.000,00 3.500.000,00 05/2012 04/2013 1 

3 07/2012 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 
CNPq 

150.000,00 - 150.000,00 150.000,00 05/2012 12/2012 1**  

3 02/2012 
Universidade Federal do 

Rio de Janeiro - UFRJ 
337.700,00 - 337.700,00 337.700,00 05/2012 04/2013 1 

3 12/2012 
Centro de Tecnologia 

Mineral ï CETEM 
100.000,00 - 100.000,00 100.000,00 06/2012 08/2012 4 

3 10/2012 

Conselho Nacional de 
Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 

CNPq 

60.000,00 - 60.000,00 60.000,00 06/2012 05/2013 1 

3 08/2012 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 
CNPq 

100.000,00 - 100.000,00 100.000,00 07/2012 08/2013 1 

3 18/2012 

Ministério do 

Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio 

Exterior ï MDIC 

200.000,00 - 200.000,00 200.000,00 08/2012 12/2012 1**  

3 23/2012 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - 

CNPq 

400.000,00 - 400.000,00 400.000,00 10/2012 10/2013 1 

3 39/2012 

Conselho Nacional de 
Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 

CNPq 

848.000,00 - 848.000,00 848.000,00 11/2012 03/2015 1 

3 31/2012 

Conselho Nacional de 
Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 

CNPq 

70.000,00 - 70.000,00 70.000,00 11/2012 07/2013 1 

3 32/2012 

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 
CNPq 

395.500,00 - 395.500,00 395.500,00 11/2012 11/2013 1 

3 33/2012 
Universidade Federal 
Fluminense - UFF 

499.400,00 - 200.000,00 200.000,00 12/2012 12/2014 1 

3 38/2012 

Conselho Nacional de 
Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 

CNPq 

152.000,00 - 152.000,00 152.000,00 10/2012 03/2013 1 

3 14/2012 
Centro de Tecnologias 
Estratégicas do Nordeste 

ï CETENE 

446.600,00 - 446.600,00 446.600,00 07/2012 06/2015 1 

3 41/2012 

Conselho Nacional de 
Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 

CNPq 

200.000,00 - 200.000,00 200.000,00 12/2012 02/2014 1 

3 06/2012 
Centro Tecnológico da 
Marinha em São Paulo - 

CTMSP 

2.050.000,00 - 2.050.000,00 2.050.000,00 05/2012 12/2012 1**  

LEGENDA 

Modalidade: 
1 - Convênio 

2 - Contrato de Repasse 

3 - Termo de Cooperação 
4 - Termo de Compromisso 

Situação da Transferência: 
1 - Adimplente 

2 - Inadimplente 

3 - Inadimplência Suspensa 
4 - Concluído 

5 - Excluído 

6 - Rescindido 
7 - Arquivado 

Fonte: SIAFI Gerencial, Controle SEXEC 

*Aguardando análise de Prestação de Contas. 

**Aguardando Prestação de Contas (Prazo para apresentação 60 dias). 
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5.3.2 Quantidade de Instrumentos de Transferências Celebrados e Valores Repassados nos 

Três Últimos Exercícios 

 

QUADRO A.5.4 ï RESUMO DOS INSTRUMENTOS CELEBRADOS PELA UJ NOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Secretaria Executiva 

CNPJ: 03.132.745/0001-00 

UG/GESTÃO: 240112 

Modalidade 

Quantidade de 

Instrumentos Celebrados 

em Cada Exercício 

Montantes Repassados em Cada Exercício, 

Independentemente do ano de Celebração do Instrumento 

(em R$ 1,00) 

2012 2011 2010 2012 2011 2010 

Convênio - 1 8 5.594.994,98 1.400.000,00 26.920.671,15 

Contrato de Repasse - - - - - - 

Termo de Cooperação 36 24 42 23.745.395,00 8.435.698,38 48.241.342,10 

Termo de Compromisso - - - - - - 

Totais 36 25 50 29.340.389,98 9.835.698,38 75.162.013,25 

Fonte: SIAFI Gerencial, Controle SEXEC 

 

5.3.3 Informações sobre o Conjunto de Instrumentos de Transferências que permanecerão 

vicentes no Exercício de 2013 e seguintes 

 

QUADRO A.5.5 ï RESUMO DOS INSTRUMENTOS DE TRANSFERÊNCIA QUE VIGERÃO EM 2013 E 

EXERCÍCIOS SEGUINTES 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Secretaria Executiva 

CNPJ: 03.132.745/0001-00 UG/GESTÃO: 240112 

Modalidade 

Qtd.  de 

Instrumentos 

com Vigência 

em 2013 e 

Seguintes 

Valores (R$ 1,00) % do Valor 

Global 

Repassado até o 

Final do 

Exercício de 2012 

Contratados 
Repassados até 

2012 

Previstos para 

2013 

Convênio 13 65.623.379,00 61.469.956,98 
 

4.153.422,02 
 

93,67 

Contrato de Repasse - - - - 
 

Termo de Cooperação 50 31.350.742,29 31.051.342,29 
 

299.400,00 
 

99,04 

Termo de Compromisso - - - - 
 

Totais 63 96.974.121,29 92.521.299,27 4.452.822,02 95,40 

Fonte: SIAFI Gerencial, Controle SEXEC 
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5.3.4 Informações sobre a Prestação de Contas Relativas aos Convênios, Termos de 

Cooperação e Contratos de Repasse 

 

QUADRO A.5.6 ï RESUMO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS SOBRE TRANSFERÊNCIAS 

CONCEDIDAS PELA UJ NA MODALIDADE DE CONVÊNIO, TERMO DE COOPERAÇÃO E DE 

CONTRATOS DE REPASSE. 

Valores em R$ 

1,00 

Unidade Concedente 
Nome: Secretaria Executiva 

CNPJ: 03.132.745/0001-00 UG/GESTÃO: 240112 

Exercício da 

Prestação 

das Contas 

Quantitativos e Montante Repassados 

Instrumentos 

(Quantidade e Montante Repassado) 

Convênios* 
Termo de 

Cooperação 

Contratos de 

Repasse 

2012 

Contas Prestadas 
Quantidade 

 
13 - 

Montante Repassado 
 

29.234.395,00 - 

Contas NÃO 

Prestadas 

Quantidade 
 

2 - 

Montante Repassado 
 

444.500,00 - 

2011 

Contas Prestadas 
Quantidade 

 
10 - 

Montante Repassado 
 

2.500.887,40 - 

Contas NÃO 

Prestadas 

Quantidade 
 

1 - 

Montante Repassado 
 

300.000,00 - 

2010 

Contas Prestadas 
Quantidade 

 
12 - 

Montante Repassado 
 

3.563.437,60 - 

Contas NÃO 

Prestadas 

Quantidade 
 

- - 

Montante Repassado 
 

- - 

Anteriores a 

2010 

Contas NÃO 

Prestadas 

Quantidade 
 

- - 

Montante Repassado 
 

- - 

Fonte: Controle SEXEC 

* Os dados sobre Convênios constam no Relatório de Gestão da SPOA 

 

5.3.5 Informações sobre a Análise das Prestações de Contas de Convênios e de Contratos de 

Repasse 

Não se aplica 

 

5.3.6 Análise Crítica 

O objetivo das transferências de recursos é de estimular, apoiar e promover os projetos, eventos e 

pesquisas com a intenção de desenvolver políticas nacionais e internacionais, bem como fortalecer 

parcerias estratégicas com os diversos atores: empresas, institutos tecnológicos, universidades, 

unidades de pesquisa, prefeituras, secretarias de estado e agentes financiadores.  

O crescente desempenho desta Secretaria Executiva no que tange ao apoio a projetos ao longo dos 

anos, como mostram os números deste Relatório, é resultado de constante esforço da UJ no sentido de 

viabilizar, tanto qualitativa quanto quantitativamente projetos que contribuam diretamente para a 

formulação da Política Nacional de C,T&I, que fomentem e fortaleçam a ciência e tecnologia no país e 

o desenvolvimento de conhecimentos em uso da tecnologia nuclear e de novos produtos e serviços, 

que contribuam para a geração de inovações tecnológicas de produtos e processos produtivos, que 

ampliem a capacidade de investimentos em pesquisa e a infraestrutura cientifica e tecnológica, de 

modo a proporcionar soluções criativas às demandas da sociedade brasileira e uma base robusta ao 

esforço de inovação. Ações como a fiscalização e acompanhamento da execução dos objetos 

pactuados, bem como a análise da prestação de contas dos recursos repassados durante os exercícios, 

auxiliaram na avaliação da eficiência da execução por parte das proponentes, logo, a plenitude dos 

projetos apresentados. 
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5.4 Suprimento de Fundos ï Não se aplica 

Não se aplica 

 

5.4.1 Despesas Realizadas por meio de Suprimento de Fundos 

Não se aplica 

 

5.4.1.1  Suprimento de Fundos ï Visão Geral 

Não se aplica 

 
  

5.4.1.2  Suprimento de Fundos ï Conta Tipo ñBò 

Não se aplica 

5.4.1.3  Suprimento de Fundos ï Cartão de Crédito Corporativo (CPGF) 

Não se aplica 

 

5.4.1.4 Utiliza­«o da Conta Tipo ñBò e do Cart«o Cr®dito Corporativo pela UJ 

Não se aplica 

 

5.4.1.5 Prestações de Contas de Suprimento de Fundos  

Não se aplica 

 

5.4.1.6 Análise Crítica 

Não se aplica 

 

5.5 Renúncias Tributárias sob a Gestão da UJ ï Não se aplica 

Não se aplica 

 
 

5.5.1 Renúncias Tributárias sob Gestão da UJ 

Não se aplica 

 

5.5.2 Valores Renunciados e Respectiva Contrapartida 

Não se aplica 

 

5.5.3 Contribuintes Beneficiados pela Renúncia ï Pessoa Jurídica e Física 

Não se aplica 

 

5.5.4 Beneficiários da Contrapartida da Renúncia Tributária - Pessoas Físicas e Jurídica 

Não se aplica 
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5.5.5 Programas Orçamentários Financiados com Contrapartida de Renúncia de Receita 

Tributária  

Não se aplica 
 
 

5.5.6 Prestações de Contas de Renúncia de Receitas 

Não se aplica 

 

5.5.7 Comunicações à RFB 

Não se aplica 

 

5.5.8 Indicadores de Gestão da Renúncia de Receitas 

Não se aplica 

 
 

5.5.9 Declaração de Situação de Beneficiários de Renúncia Fiscal 

Não se aplica 

 

5.5.10 Fiscalizações Realizadas pela RFB 

Não se aplica 

 

5.6 Gestão de PrecatóriosNão se aplica 

 

5.6.1 Requisições e Precatórios da Administração Direta 

Não se aplica 

5.6.2 Requisições e Precatórios da Administração Indireta 

Não se aplica 

5.6.3 Análise Crítica 

Não se aplica 

 

6 PARTE A, ITEM 6, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 119, DE 18/1/2012.  

6.1 Composição do Quadro de Servidores Ativos  

 
 

6.1.1 Demonstração da Força de Trabalho à Disposição da Unidade Jurisdicionada 

 

QUADRO A.6.1 ï FORÇA DE TRABALHO DA UJ ï SITUAÇÃO APURADA EM 31/12 ï 

SEXEC/ASCAV/ASCAP  

Tipologias dos Cargos 
Lotação Ingressos no 

Exercício 

Egressos no 

Exercício Autorizada Efetiva 

1. Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2)  41   

1.1. Membros de poder e agentes políticos   -   

1.2. Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4)  41   

1.2.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão  36   

1.2.2. Servidores de carreira em exercício descentralizado  2   

1.2.3. Servidores de carreira em exercício provisório  -   

1.2.4. Servidores requisitados de outros órgãos e esferas  3   

2. Servidores com Contratos Temporários  -   
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3. Servidores sem Vínculo com a Administração Pública  1   

4. Total de Servidores (1+2+3)  42   

Fonte: RH/MCTI 

 

6.1.1.1 Situações que Reduzem a Força de Trabalho Efetiva da Unidade Jurisdicionada 

 

QUADRO A.6.2 ï SITUAÇÕES QUE REDUZEM A FORÇA DE TRABALHO DA UJ ï SITUAÇÃO EM 31/12 - 

SEXEC/ASCAV/ASCAP 

 

 

Tipologias dos afastamentos 
Quantidade de Pessoas na 

Situação em 31 de Dezembro 

1. Cedidos (1.1+1.2+1.3)  

1.1. Exercício de Cargo em Comissão  

1.2. Exercício de Função de Confiança  

1.3. Outras Situações Previstas em Leis Específicas (especificar as leis)  

2. Afastamentos (2.1+2.2+2.3+2.4) 2 

2.1. Para Exercício de Mandato Eletivo   

2.2. Para Estudo ou Missão no Exterior  

2.3. Para Serviço em Organismo Internacional  

2.4. Para Participação em Programa de Pós-Gradução Stricto Sensu no País 2 

3. Removidos (3.1+3.2+3.3+3.4+3.5)  

3.1. De Oficio, no Interesse da Administração  

3.2. A Pedido, a Critério da Administração  

3.3. A pedido, independentemente do interesse da Administração para acompanhar 

cônjuge/companheiro  

3.4. A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Motivo de saúde  

3.5. A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Processo Seletivo  

4. Licença Remunerada (4.1+4.2)  

4.1. Doença em Pessoa da Família   

4.2. Capacitação   

5. Licença não Remunerada (5.1+5.2+5.3+5.4+5.5)  

5.1. Afastamento do Cônjuge ou Companheiro   

5.2. Serviço Militar  

5.3. Atividade Política  

5.4. Interesses Particulares   

5.5. Mandato Classista  

6. Outras Situações (Especificar o ato normativo)  

7. Total de Servidores Afastados em 31 de Dezembro (1+2+3+4+5+6) 2 

Fonte: RH/MCTI   
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6.1.2 Qualificação da Força de Trabalho   

QUADRO A.6.3 ï DETALHAMENTO DA ESTRUTURA DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS 

DA UJ (SITUAÇÃO EM 31 DE DEZEMBRO) - SEXEC/ASCAV/ASCAP 

Tipologias dos Cargos em Comissão e das Funções 

Gratificadas 

Lotação Ingressos no 

Exercício 

Egressos no 

Exercício Autorizada Efetiva 

1. Cargos em Comissão  20   

1.1. Cargos Natureza Especial  1   

1.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 
 

-   

1.2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão  14   

1.2.2. Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado  2   

1.2.3. Servidores de Outros Órgãos e Esferas  2   

1.2.4. Sem Vínculo  -   

1.2.5. Aposentados  1   

2. Funções Gratificadas 
 

1   

2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão  1   

2.2. Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado  -   

2.3. Servidores de Outros órgãos e Esferas  -   

3. Total de Servidores em Cargo e em Função (1+2)  
 

21   

Fonte: RH/MCTI 

 

6.1.2.1  Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a Idade 

 

QUADRO A.6.4 ï QUANTIDADE DE SERVIDORES DA UJ POR FAIXA ETÁRIA ï SITUAÇÃO APURADA EM 

31/12 - SEXEC/ASCAV/ASCAP 

Tipologias do Cargo 

Quantidade de Servidores por Faixa Etária  

Até 30 anos 
De 31 a 40 

anos 

De 41 a 50 

anos 

De 51 a 60 

anos 

Acima de 

60 anos 

1. Provimento de Cargo Efetivo 3 7 6 4 1 

1.1. Membros de Poder e Agentes Políticos      

1.2. Servidores de Carreira  3 7 6 4 1 

1.3. Servidores com Contratos Temporários      

2. Provimento de Cargo em Comissão 1 3 8 6 3 

2.1. Cargos de Natureza Especial    1  

2.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 1 3 8 4 3 

2.3. Funções Gratificadas    1  

3. Totais (1+2) 4 10 14 10 4 

Fonte: RH/MCTI 

 

6.1.2.2  Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a Escolaridade 

 

QUADRO A.6.5 ï QUANTIDADE DE SERVIDORES DA UJ POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE - SITUAÇÃO 

APURADA EM 31/12 - SEXEC/ASCAV/ASCAP 

Tipologias do Cargo 
Quantidade de Pessoas por Nível de Escolaridade 

1  2  3  4  5 6 7 8 9 

1. Provimento de Cargo Efetivo     1 7 4 4 5 

1.1. Membros de Poder e Agentes Políticos          

1.2. Servidores de Carreira      1 7 4 4 5 

1.3. Servidores com Contratos Temporários          

2. Provimento de Cargo em Comissão      11 3 3 4 

2.1. Cargos de Natureza Especial      1    
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2.2. Grupo Direção e Assessoramento 

Superior  

 
   10 3 3 4 

2.3. Funções Gratificadas          

3. Totais (1+2)     1 18 7 7 9 

LEGENDA  

Nível de Escolaridade 

1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo grau ou técnico; 6 - 

Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 ï Mestrado; 9 ï Doutorado/Pós Doutorado/PhD/Livre Docência; 10 - 

Não Classificada. 

Fonte: RH/MCTI 

 

 
 

6.1.3 Demonstração dos Custos de Pessoal da Unidade Jurisdicionada 

 

QUADRO A.6.6 - QUADRO DE CUSTOS DE PESSOAL NO EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA E 

NOS DOIS ANTERIORES 
Valores em R$ 1,00 

Tipologias/ 

Exercícios 

Vencimento

s e 

Vantagens 

Fixas 

Despesas Variáveis Despesas 

de 

Exercício

s 

Anteriore

s 

Decisões 

Judiciais 
Total 

Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações 

Benefícios 

Assistenciais e 

Previdenciários 

Demais 

Despesas 

Variáveis 

Membros de Poder e Agentes Políticos 

Exercícios  

2012           

2011           

2010           

Servidores de Carreira que não Ocupam Cargo de Provimento em Comissão 

Exercícios 

2012 2.067.689,00  808.869,49 155.197,25       

2011 1.449201,97  1.375615,36 94.762,60       

2010 -  - -       

Servidores com Contratos Temporários 

Exercícios 

2012           

2011           

2010           

Servidores Cedidos com Ônus ou em Licença 

Exercícios 

2012           

2011           

2010           

Servidores Ocupantes de Cargos de Natureza Especial 

Exercícios 

2012           

2011           

2010           

Servidores Ocupantes de Cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior 

Exercícios 

2012 863.123,17          

2011 424.718,86          

2010 -          

Servidores Ocupantes de Funções Gratificadas 

Exercícios 

2012 10.946,26          

2011 5.052,12          

2010 -          

Fonte: RH/MCTI 
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6.1.4 Composição do Quadro de Servidores Inativos e Pensionistas 

Não se aplica. 

 

6.1.4.1 Classificação do Quadro de Servidores Inativos da Unidade Jurisdicionada Segundo o 

Regime de Proventos e de Aposentadoria ï Não se aplica 

Não se aplica. 

 

6.1.4.2 Demonstração das Origens das Pensões Pagas pela Unidade Jurisdicionada ï Não se 

aplica 

Não se aplica. 

 

6.1.5 Acumulação Indevida de Cargos, Funções e Empregos Públicos ï Não se aplica 

Não se aplica  

 

6.1.6 Providências Adotadas nos Casos de Acumulação Indevida de Cargos, Funções e 

Empregos Públicos ï Não se aplica 

Não se aplica  

 

6.1.7 Informações Sobre os Atos de Pessoal Sujeitos a Registros e Comunicação ï Não se 

aplica 

Não se aplica  

6.1.7.1 Atos Sujeitos à Comunicação ao Tribunal por intermédio do SISAC ï Não se aplica 

Não se aplica  

 

6.1.7.2 Atos Sujeitos à Remessa ao TCU em meio físico ï Não se aplica 

Não se aplica  

 

6.1.7.3 Informações da Atuação do Órgão de Controle Interno (OCI) Sobre os Atos ï Não se 

aplica 

Não se aplica  

 

6.1.8 Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos ï Não se aplica 

Não se aplica  
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6.2 Terceirização de Mão de Obra Empregada e Contratação de Estagiários ïNão se aplica 

Não se aplica  

 

6.2.1 Informações sobre Terceirização de Cargos e Atividades do Plano de Cargos do Órgão 

Não se aplica  

 

6.2.2 Informações sobre a Substituição de Terceirizados em Decorrência da Realização de 

Concurso Público 

Não se aplica  

 

6.2.3 Autorizações Expedidas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para 

Realização de Concursos Públicos para Substituição de Terceirizados 

Não se aplica  

 

6.2.4 Informações sobre a Contratação de Serviços de Limpeza, Higiene e Vigilância 

Ostensiva pela Unidade Jurisdicionada 

Não se aplica  

 

6.2.5 Informações sobre Locação de Mão de Obra para Atividades não Abrangidas pelo 

Plano de Cargos do Órgão 

Não se aplica  

 

6.2.6 Composição do Quadro de Estagiários 

 

QUADRO A.6.19 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE ESTAGIÁRIOS 

Nível de escolaridade 
Quantitativo de contratos de estágio vigentes Despesa no exercício 

(em R$ 1,00) 1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre 

1. Nível superior 

    

 

1.1 Área Fim 

    

 

1.2 Área Meio 1 1 1 2 8.026,66 

2. Nível Médio 

    

 

2.1 Área Fim 

    

 

2.2 Área Meio 

    

 

3. Total (1+2) 

    

 

Fonte: RH/MCTI  
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7 PARTE A, ITEM 7, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012. 

7.1 Gestão da Frota de Veículos Próprios e Contratados de Terceiros ï Não se aplica 

Não se aplica  

 

7.2 Gestão do Patrimônio Imobiliário 

Não se aplica  

7.2.1 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial 

Não se aplica  

7.2.2 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis Locados de Terceiros 

Não se aplica  
 

7.2.3 Discriminação dos Bens Imóveis Sob a Responsabilidade da UJ 

Não se aplica  

 

8 PARTE A, ITEM 8, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012.  

 

8.1   Gestão da Tecnologia da Informação (TI) ï Não se aplica 

Não se aplica  

 

8.2 Análise Crítica 

Não se aplica  

 

9 PARTE A, ITEM 9, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 119, DE 18/1/2012. 

 

9.1  Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis ï Não se aplica 

Não se aplica  

9.2 Consumo de Papel, Energia Elétrica e Água 

Não se aplica  

 

10 PARTE A, ITEM 10, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 119, DE 18/1/2012. 

 

10.1 Deliberações do TCU e do OCI Atendidas no Exercício  

Não se aplica  

 



78 

 

10.1.1 Deliberações do TCU Atendidas no Exercício 

Não se aplica  

 

10.1.2 Deliberações do TCU Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício 

Não se aplica  

 
 

10.1.3 Recomendações do OCI Atendidas no Exercício 

Não se aplica  

 

10.1.4 Recomendações do OCI Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício 

Não se aplica  

 

10.2 Informações Sobre a Atuação da Unidade de Auditoria Interna 

Não se aplica  

 

10.3 Declaração de Bens e Rendas Estabelecida na Lei n° 8.730/93 ï Não se aplica 

 

10.3.1 Situação do Cumprimento das Obrigações Impostas pela Lei 8.730/93 

 

QUADRO A.10.5 ï DEMONSTRATIVO DO CUMPRIMENTO, POR AUTORIDADES E SERVIDORES DA UJ, 

DA OBRIGAÇÃO DE ENTREGAR A DBR 

Detentores de Cargos e 

Funções Obrigados a Entregar 

a DBR  

Situação em Relação às 

Exigências da Lei nº 

8.730/93 

Momento da Ocorrência da Obrigação de 

Entregar a DBR 

Posse ou Início 

do Exercício de 

Cargo, 

Emprego ou 

Função 

Final do 

Exercício de 

Cargo, 

Emprego ou 

Função 

Final do 

Exercício 

Financeiro 

Autoridades 

(Incisos I a VI do art. 1º da Lei 

nº 8.730/93) 

Obrigados a entregar a DBR 1   

Entregaram a DBR 1   

Não cumpriram a obrigação    

Cargos Eletivos 

Obrigados a entregar a DBR    

Entregaram a DBR    

Não cumpriram a obrigação    

Funções Comissionadas 

(Cargo, Emprego, Função de 

Confiança ou em comissão) 

Obrigados a entregar a DBR 47   

Entregaram a DBR 47   

Não cumpriram a obrigação    

Fonte: RH/MCTI 
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10.3.1.1 Análise Crítica 

O § 2º do art. 3 do Decreto nº 5.483, de 30 de junho de 2005 oferece a opção de entrega de 

autorização de acesso à declaração anual apresentada à Secretaria da Receita Federal, com as 

respectivas retificações. Esta autorização de consulta facilita o controle por parte do serviço de pessoal 

e traz economicidade para o Governo já que diminui a quantidade de papel recebido por ano. 

A partir de 2011, todos os servidores passaram a entregar a cópia da Declaração de Imposto de 

Renda ou a Autorização de Acesso ao Imposto de Renda à Coordenação de Recursos Humanos, de 

acordo a Portaria Interministerial MP/CGU Nº 298, de 6 de setembro de 2007. Esta Portaria trata da 

exigência de entrega da Declaração de Imposto de Renda ou Autorização de Acesso a todo agente 

público. 

 

10.4 Modelo de Declaração de Atualização de Dados no SIASG e SICONV ï Não se aplica 

Não se aplica 

 

10.4.1 Modelo da Declaração de Atualização de Dados no SIASG e SICONV 

Não se aplica 

 
 

11 PARTE A, ITEM 11, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 

11.1 Informações Sobre a Adoção de Critérios e Procedimentos Estabelecidos pelas Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público ï Não se aplica 

Não se aplica 

 

11.1.1 Depreciação, Amortização, Exaustão e Mensuração de Ativos e Passivos 

Não se aplica 
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11.2 Declaração do Contador Atestando a Conformidade das Demonstrações Contábeis  

 

11.2.1 Declaração Plena 

 

 
 

 

  

11.2.2 Declaração com Ressalva 

Não se aplica 

 

11.3 Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas previstas na Lei nº 4.320/1964 e pela NBC 

T 16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008 

Não se aplica 

 
 

11.4 Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas exigidas pela Lei nº 6.404/1976 

Não se aplica 

 
 

11.5 Composição Acionária das Empresas Estatais ï Não se aplica 

Não se aplica 

 

11.5.1 Composição Acionária do Capital Social como Investida 

Não se aplica 

 

11.5.2 Composição Acionária da UJ como Investidora 

Não se aplica 
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11.6 Parecer da Auditoria Independente 

Não se aplica 

 

12 PARTE A, ITEM 12, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 119, DE 18/1/2012. 

 

12.1 Outras Informações Consideradas Relevantes pela UJ - SEXEC 

Não se aplica 
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PARTE B DO ANEXO II DA DN 119/2012 ï CONTEĐDO 

ESPECĉFICO POR UNIDADE JURISDICIONADA OU GRUPO DE 

UNIDADES AFINS. 
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13 PARTE B, ITEM 1, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 119, DE 18/1/2012. 

 

13.1 Informações sobre o Fundo Partidário a Serem Prestadas pelo Tribunal Superior 

Eleitoral - TSE 

 
 

13.1.1 Partidos Políticos de âmbito Nacional 

Não se aplica 

 
 

13.1.2 Origem de Recursos do Fundo Partidário 

Não se aplica 

 

13.1.3 Distribuição de Recursos aos Partidos Políticos 

Não se aplica 

 

13.1.4 Prestação de Contas pelos Partidos Políticos ao TSE 

Não se aplica 

 

13.1.5 Não Prestação de Contas pelos Partidos Políticos  

Não se aplica 

 
 

13.1.6 Situação da Prestação de Contas Junto ao TSE 

Não se aplica 

 

13.1.7 Julgamento das Contas das Direções Nacionais 

Não se aplica 

 

13.2 Informações sobre o Fundo Partidário a serem Prestadas pelos Tribunais Regionais 

Eleitorais ï TRE 

Não se aplica 

 

13.2.1 Diretórios de Partidos Políticos Registrados no TRE 

Não se aplica 

 

13.2.2 Diretórios de Partidos Políticos Registrados no TRE 

Não se aplica 

 

13.2.3 Prestação de Contas dos Diretórios Estaduais 

Não se aplica 

 
 

13.2.4 Não Prestação de Contas pelos Diretórios Estaduais  

Não se aplica 

 

13.2.5 Situação das Contas Prestadas pelos Diretórios Estaduais 

Não se aplica   
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14 PARTE B, ITEM 2, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012.  

Não se aplica 

 

15 PARTE B, ITEM 3, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012 

O contrato de publicidade é destinado ao planejamento, criação, produção e veiculação de 
conteúdo publicitário, de Utilidade Pública, e está voltado para a informação sobre os benefícios dos programas 
e ações executados por este Ministério no âmbito da Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(ENCTI ï 2012-2015), à participação em eventos, à disponibilização de recursos aos cidadão e instituições, 
bem como para a prestação de contas à sociedade, dentre outros; As atividades nesta área são 
implementadas por meio das Ações 4641 e 2000. 

Em relação a 2012, os serviços de publicidade foram prestados de acordo com seguintes 
instrumentos: Contrato de Publicidade e Propaganda (nº 02.0004.00/2006) ï empresa Debrito ï vigência de 
07/02/2011 a 06/02/2012, no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões). Total empenhado no período R$ 
3.377.662, 77 (três milhões, trezentos e setenta e sete mil, seiscentos e sessenta e dois reais).  

 

¶ Ações de publicidade empreendidas: 
 

Programa Objetivo/detalhamento 
Valores 

Executados (R$) 

Ciência sem 

Fronteira 

Comunicar à sociedade em geral, em especial estudantes 

universitários sobre benefícios do Programa Ciência Sem 

Fronteiras (CSF), que destina bolsas de estudo no exterior, para 

formação de pesquisadores e profissionais qualificados em áreas 

estratégicas para o desenvolvimento nacional. A campanha foi 

veiculada nos principais veículos de comunicação do país.  

2.197.632,71 

Ações divulgação 

da  ENCTI 

Divulgar os principais programas e ações do MCTI, previstos na 

Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCT-

2012 -2015). Os conteúdos publicitários produzidos tiveram foco 

na informação ao cidadão, sobretudo no que se refere  aos 

recursos disponíveis, à  execução de políticas públicas em CT&I 

e ao mesmo tempo a prestação de contas à sociedade. Para 

tanto foram criados, produzidos e distribuídos um conjunto de 

peças de divulgação em diversos formatos: impresso, áudio, 

vídeo, textos, além de outras mídias como E- book (ENCTI) e 

layout para hotsites e portais do CNPq e MCTI.  

1.079.019,20 

Semana Nacional 

de C&T 

Despertar o interesse da população para o tema da ciência, 

tecnologia e inovação por meio de atividades de difusão e 

popularização da ciência. O folder produzido fez um balanço das 

edições anteriores, chamou a atenção para a presença da ciência 

na vida das pessoas e visou ampliar a percepção da C&T no 

país, além de estimular crianças e jovens pelos conteúdos de 

ciências e contribuir para a cultura da inovação na sociedade. 

47.004,82 

Comunicação 

interna/layout de 

identificação 

Identificar, a partir de layout já adotados novas salas e espaços 

internos no MCTI. Para tanto foram criadas e produzidas peças 

de Identificação visual. 

22.752,74 

Total executado  3.346.409,47 

Saldo orçamentário  31.253,30 
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Observação: No período de 06/02/2012 a 14/ 06/2012 a Ascom/MCTI não executou ações de 

publicidade, visto que neste período o Ministério esteve sem contrato de agência de publicidade, estando o 
mesmo em processo licitatório à época. 

Já no período de 16/06/2012 a 25/11/2012 as ações de publicidade deste Ministério foram 
realizadas por meio do Termo de Descentralização de Crédito (TDC nº 001/2012/Ascom) estabelecido junto ao 
Ministério da Integração Nacional (MI), no valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões). Por meio do TDC MI/MCTI 
foram executadas as seguintes ações: 

 

Programa Objetivo/detalhamento 
Valores 

Executados (R$) 

Conferência da Rio 
+ 20 

Criação e produção de material em áudio para divulgação de 
atividades do MCTI, durante a Conferência das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20), realizada de 13 a 
22/06/ 2012, na cidade do Rio de Janeiro. A Rio+20, que teve 
como objetivo, a renovação do compromisso político da ONU com 
o desenvolvimento sustentável. O MCTI participou inclusive por 
meio de exposições onde informou aos participantes os principais 
programas da pasta. 

104.004,00 

64ª SBPC/ Expotec 

Planejamento, criação e produção de toda programação visual, 
bem como de peças informativas para a participação do MCTI na 
Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência (SBPC), em São Luiz (MA), inclusive na Expotec. Trata-
se de um ambiente propício à divulgação das ações e programas 
deste Ministério, e um importante espaço de difusão e 
popularização da ciência no País.  

959.209,49 

OBMEP 2012 

Criação e produção de vídeos informativos sobre a sexta 
edição da Olimpíada Brasileira de Matemática das Escolas 
Públicas (OBMEP) e os resultados das edições anteriores. Além 
da oportunidade de divulgação do Programa, a veiculação desse 
material audiovisual, cujo conteúdo desperta os jovens o 
interesse pela matemática e, além de tratar das inscrições e 
premiações. Para reforçar, cartazes e volantes seriam 
distribuídos em escolas de todo o país. 

119.880,00 

Semana Nacional 
de C&T/ 2012 

A Semana Nacional de Ciência e Tecnologia (SNCT), coordenada 
pelo MCTI e realizada todos os anos no mês de outubro já é 
considerada o principal evento do país com foco na difusão e 
popularização da ciência. As ações de comunicação neste 
sentido vão desde o planejamento, à criação de produção de 
peças de identidade visual sobre a temática da SNCT, bem como 
a veiculação e distribuição em todo país, de peças informativas 
(cartazes e folder, banners, vídeos, spot), que visam despertar o 
interesse de crianças e jovens para os conteúdos de ciências e 
dessa forma contribuir  para a cultura da inovação na sociedade.  

2.031.229,37 

Ciências Sem 
Fronteiras 

Comunicar a sociedade em geral, em especial estudantes 
universitárias os benefícios do Programa Ciência sem Fronteiras 
(CsF), que seleciona por meio de editais estudantes brasileiros 
para pós-graduação no exterior. Executado pelo CNPq em 
parceria com a CAPES, é a principal iniciativa de 
internacionalização da ciência brasileira. 

43.200,00 

Inovação 
Tecnológica 

A divulgação dos programas e ações coordenados por este 
Ministério com foco na promoção da inovação tecnológica visa 
informar a sociedade, em especial centros de pesquisas, 
universidades e empresas, sobre a existência de instrumentos de 
financiamento a pesquisa e desenvolvimento, bem como outras 
iniciativas de estímulo à  inovação. 

112.130,30 

TI Maior 

Divulgar os benefícios de programas coordenados pela pasta, no 
âmbito da Política Nacional de Informática e informar a sociedade 
em geral, em especial os empresários e estudantes da área de 
tecnologia da informação sobre o Programa TI Maior,  criado para 

104.764,67 
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estimular a cadeia produtiva de software. 

Ciência e 
Tecnologia para 
Inclusão Social 

As ações de comunicação voltadas para ciência, tecnologia e 
inclusão social pretendem informar toda sociedade sobre os 
principais programas e ações do MCTI com foco na geração de 
emprego e renda, na produção de tecnologias assistivas e de 
acessibilidade, bem como na difusão e popularização da ciência. 

61.741,26 

Programas 
MCTI/Unidades de 

Pesquisas 

Informar a sociedade em geral sobre os principais programas e 
ações executadas pelo MCTI e suas Unidades de Pesquisas, 
prestar contas sobre resultados obtidos, esclarecer sobre formas 
de acesso aos projetos da pasta e estimular o interesse pela 
ciência em diversos segmentos sociais por meio da divulgação de 
conteúdos de difusão científica. 

994.872,06 

Cooperação 
Científica 

Informar à população em geral sobre as  principais  ações de 
cooperação científica que o Estado brasileiro, por meio do MCTI, 
mantém com outros países. Com foco no progresso científico e 
tecnológico, as cooperações em CT&I visam o intercâmbio de 
conhecimento e, portanto, o desenvolvimento nacional. 

20.520,00 

Prevenção/Monitor
amento de 

Desastres Naturais 

Orientar o cidadão sobre os riscos de desastres naturais. As 
ações de comunicação nesta área visam aumentar a percepção 
pública sobre os fenômenos ambientais e os condicionantes 
científicos que agravam as probabilidades de desastres naturais. 
Foram produzidos vídeos, spots, painéis, cujos conteúdos, 
informam sobre importância dos pluviômetros em áreas de riscos.   

233.201,50 

Crédito TDC  5.000.000,00 

Valor executado  4.784.752,75 

Saldo/MCTI  215.246,75 

 
Em 26/11/2012 foi assinado o contrato de publicidade nº 020028.00/2012 com a empresa 

Agência De Brito, vencedora da licitação, com vigência até 26/11/2014 (podendo ser prorrogado até 60 meses), 
no valor de 10.000.000,00 (dez milhões). Total empenhado em 2012: R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais). Da 
assinatura do contrato até o final do ano (31/12/2012) foram realizadas as seguintes ações: 

 

Programa Objetivo/detalhamento 
Valores 

Executados (R$) 

Programa Start-UP 

Brasil 

Divulgar os benefícios dos editais do  Start-up Brasil,  criado pelo 

MCTI, no âmbito do Programa  TI ï Maior. O Start-UP visa 

ampliar as condições de  competitividade das empresas do setor 

com até três anos de existência e que desenvolvam produtos ou 

serviços inovadores, utilizando ferramentas de software e 

serviços de TI como parte da solução proposta. Para tanto foram 

criadas e produzidas peças de divulgação como vídeos, folders e 

banners. 

35.621,72 

Tecnologias 

Assistivas 

Divulgar os benefícios do Programa Tecnologias Assistivas, 

criado pelo governo federal como parte do Plano Viver Sem 

Limites. Voltado para a inclusão social de pessoas com 

deficiência, o Programa estimula a inovação tecnológica com foco 

na pesquisa para o desenvolvimento  de equipamentos que 

melhorem a vida dos  deficientes no país. Para retratar sua 

implementação, a Ascom está acompanhando alguns aspectos 

da implementação do Programa para produzir um documentário 

sobre o tema.  

48.404,64 

Comunicação 

interna: Ações para 

servidores, 

Informar servidores do MCTI, dirigentes e demais parceiros sobre 

iniciativas voltados para a valorização dos servidores, para a 

economia nas despesas de custeio (energia, água, impressoras e 

14. 289,92 



87 

 

Plataforma 

Aquarius e MCTI 

Sustentável 

outros), para a consciência ambiental dos servidores, bem como 

para gestão da informação. Sobre estes itens foram produzidos 

folders e gravação para produção de vídeo. 

Total executado  98.316,28 

Saldo em Restos a 

pagar 

 
701.683,72 

 

 
 

16 PARTE B, ITEM 4, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 119, DE 18/1/2012 

Não se aplica 

 
 

16.1 Evolução da Situação Financeira dos Fundos constitucionais de Financiamento 

Não se aplica 

 

16.1.1 Operações em Adimplência e Inadimplência 

Não se aplica 

 

16.1.2 Créditos de Liquidação Duvidosa 

Não se aplica 

 

16.1.3 Prejuízos Contabilizados no Exercício 

Não se aplica 

 

16.1.4 Ações de Cobranças Judiciais Ajuizadas 

Não se aplica 

16.1.5 Análise Crítica 

Não se aplica 

 

17 PARTE B, ITEM 5, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 

18 PARTE B, ITEM 6, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 
 

18.1 Indicadores de Desempenho das IFES nos Termos da Decisão TCU nº 408/2002 ï Plenário 

e Modificações Posteriores 

Não se aplica 

 
 

18.2 Resultado dos Indicadores de Desempenho das IFES  

Não se aplica 
 

18.3 Análise dos Resultados dos Indicadores de Desempenho das IFES  

Não se aplica 
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18.4 Relação de Projetos Desenvolvidos pelas Fundações de Apoio  

Não se aplica 

 

19 PARTE B, ITEM 7, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012 

Não se aplica 

 

19.1 Indicadores de Gestão das IFET nos Termos do Acórdão TCU n° 2.267/2005  

Não se aplica 

 
 

19.2 Análise dos Resultados dos Indicadores de Gestão das IFET  

Não se aplica 

 
 

19.3 Relação de Projetos Desenvolvidos pelas Fundações de Apoio  

Não se aplica 

 

20 PARTE B, ITEM 8, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012.  

Não se aplica 

 
 

20.1 Indicadores de Gestão das ICT nos Termos do Acórdão TCU n° 2.267/2005  

Não se aplica 

 
 

20.2 Análise dos Resultados dos Indicadores de Gestão das ICT  

Não se aplica 

 
 

20.3 Relação de Projetos Desenvolvidos pelas Fundações de Apoio  

Não se aplica 

 

21 PARTE B, ITEM 9, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 
 

22 PARTE B, ITEM 10, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 

23 PARTE B, ITEM 11, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 

23.1 Análise da Situação Econômico-Financeira 

Não se aplica 

 
 

23.2 Análise da Distribuição da Riqueza Gerada pela UJ 

Não se aplica 
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23.3 Análise Crítica 

Não se aplica 

 

24 PARTE B, ITEM 12, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012.  

Não se aplica 

 
 

25 PARTE B, ITEM 13, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012.  

Não se aplica 

 
 

26 PARTE B, ITEM 14, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012.  

Não se aplica 

 
 

26.1 Metas e Indicadores Complementares 

Não se aplica 

 

26.2 Programas e Ações  

Não se aplica 

 
 

26.3 Programas ou Fundos que não estão sob a responsabilidade da UJ 

Não se aplica 

 
 

27 PARTE B, ITEM 15, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 

28 PARTE B, ITEM 16, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

28.1 Contrata­«o de Consultores na Modalidade ñProdutoò ï Não se aplica 

Não se aplica 

 

28.2 Análise Critica 

Não se aplica 

 

29 PARTE B, ITEM 17, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012.  

Não se aplica 

 

29.1 Quantitativo de Terceirizados Irregulares 

Não se aplica 

 
 

29.2 Providências Adotadas para Substituição de Terceirizados ï Não se aplica 

Não se aplica 

 
 

30 PARTE B, ITEM 18, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 
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30.1 Captações Realizadas e Ações de Fiscalização Empreendidas ï Não se aplica 

Não se aplica 

 
 

31 PARTE B, ITEM 19, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 
 

31.1 Supervisão de Contratos de Gestão Celebrados com Organizações Sociais ï Não se aplica 

Não se aplica 

 
 

32 PARTE B, ITEM 20, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012.  

Não se aplica 

 
 

33 PARTE B, ITEM 21, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012.  

Não se aplica 

 

34 PARTE B, ITEM 22, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 119, DE 18/1/2012.  

Não se aplica 

 
 

35 PARTE B, ITEM 23, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012.  

Não se aplica 

 

36 PARTE B, ITEM 24, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012.  

Não se aplica 

 

37 PARTE B, ITEM 25, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 119, DE 18/1/2012.  

Não se aplica 

 
 

38 PARTE B, ITEM 26, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012.  

Não se aplica 

 

39 PARTE B, ITEM 27, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012.  

Não se aplica 

 
 

 

40 PARTE B, ITEM 28, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012.  

Não se aplica 

 
 

41 PARTE B, ITEM 29, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012.  

Não se aplica 

 
 

42 PARTE B, ITEM 30, DO ANEXO II DA DN TCU N º 119, DE 18/1/2012.  

Não se aplica 

 
 

42.1 Imóveis Alienados em 2012 em Consonância com o Plano Nacional de Desimobilização ï 

PND. ï Não se aplica 

Não se aplica 
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42.2 Análise Crítica acerca da Evolução do Plano Nacional de Desimobilização do INSS 

Não se aplica 

 

43 PARTE B, ITEM 31, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 
 

44 PARTE B, ITEM 32, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 
 

45 PARTE B, ITEM 33, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 119, DE 18/1/2012. 

 
 

46 PARTE B, ITEM 34, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 
 

47 PARTE B, ITEM 35, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 

47.1 Informações sobre os Contratos de Gestão Celebrados 

Não se aplica 

 

47.2 Composição e Atuação do Conselho de Administração 

Não se aplica 

47.3 Volume de Recursos Repassados às Entidades Privadas Signatárias do Contrato de 

Gestão 

Não se aplica 

 

47.4 Dirigentes da Entidade Privada Signatária do Contrato de Gestão 

Não se aplica 

 

47.5 Despesa com Pessoal da Entidade Privada Signatária do Contrato de Gestão 

Não se aplica 

 

47.6 Composição da Comissão de Avaliação do Resultado do Contrato de Gestão 

Não se aplica 

 

47.7 Prestação de Contas e Avaliação dos Resultados da Contratação 

Não se aplica 

 

47.8 Estrutura de Pessoal da UJ para Acompanhamento dos Contratos de Gestão 

Não se aplica 
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47.9 Recursos da UJ Colocados à Disposição da Entidade Privada Signatária do Contrato de 

Gestão 

Não se aplica 

 

48 PARTE B, ITEM 3 6, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 
 

48.1 Avaliação do Termo de Parceria Celebrado pela Unidade Jurisdicionada 

Não se aplica 

 

48.2 Valores Repassados em Razão de Termos de Parceira Firmados 

Não se aplica 

 

48.3 Estrutura de Acompanhamento dos Resultados dos Termos de Parceria Firmados 

Não se aplica 

 

48.4 Avaliação dos Resultados Obtidos com a Parceria 

Não se aplica 

 
 

49 PARTE B, ITEM 3 7, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 

50 PARTE B, ITEM 38, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 

51 PARTE B, ITEM 39, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 

52 PARTE B, ITEM 4 0, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 

53 PARTE B, ITEM 4 1, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 

54 PARTE B, ITEM 4 2, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 

55 PARTE B, ITEM 43, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 

56 PARTE B, ITEM 4 4, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 

57 PARTE B, ITEM 4 5, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 
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58 PARTE B, ITEM 4 6, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 

 

59 PARTE B, ITEM 4 7, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012. 

Não se aplica 
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INTRODUÇÃO  

 

 O presente Relatório de Gestão foi elaborado em conformidade com  a Decisão Normativa 

TCU nº 119 de 18 de Janeiro de 2012, bem como com a Portaria TCU nº 150 de 03 de julho de 

2012, e está estruturado  em quatro  partes , quais sejam: I ï Introdução,  II ï Informações sobre a 

Unidade Jurisdicionada, IIIïDesenvolvimento e  IV ï  Conclusões. 
 

            No cumprimento das suas competências regimentais, incumbe à Subsecretaria de 

Planejamento, Orçamento e Administração, conduzir a execução das ações decorrentes da função de 

órgão setorial dos sistemas federais de planejamento e de orçamento, de administração financeira, 

de contabilidade, de administração de recursos humanos, de administração dos recursos de 

tecnologia da informação, de serviços gerais, de modernização e inovação institucional, bem como 

de gestão de documentos de arquivo, no âmbito do Ministério da Ciência , Tecnologia e Inovação - 

MCTI. 

 

Dessa forma, o presente relatório compreende as ações realizadas pelas seguintes unidades 

administrativas que compõem a estrutura organizacional da Subsecretaria: Coordenação-Geral de 

Orçamento e Finanças; Coordenação-Geral de Recursos Logísticos; Coordenação-Geral de 

Recursos Humanos; Coordenação-Geral de Gestão e Inovação; e Coordenação-Geral de Gestão da 

Tecnologia da Informação. 

 

Embora os principais resultados da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e 

Administração estejam consubstanciados em tópicos específicos do presente relatório, nos quais 

evidenciam a continuidade das ações empreendidas no exercício anterior, nesse contexto, cabe uma 

breve abordagem sobre o projeto ñPlataforma Aquariusò. O objetivo daò Plataforma Aquariusò é ser 

um instrumento de governança pública, apoiando o processo de modernização e dinamização da 

gestão estratégica do MCTI com instrumentos que garantam maior transparência e melhores 

resultados aos investimentos públicos em CT&I. A versão atual da Plataforma Aquarius, lançada 

oficialmente no site do MCTI em 12/12/2012, encontra-se no endereço eletrônico 

http://aquarius.mcti.gov.br. 

 

Os demais projetos levados a efeito pela SPOA, no período em foco, possuem o mesmo grau 

de relevância, no que tange ao alinhamento com os objetivos traçados, no intuito de buscar a 

realização plena de suas atribuições regimentais, visando sempre garantir as condições necessárias à 

manutenção e ao funcionamento do Ministério. Destacam-se as seguintes realizações na área de 

Orçamento e Finanças: o planejamento e a elaboração da Proposta Orçamentária do MCTI para 

2013; a análise e o encaminhamento ao órgão central de orçamento da totalidade das alterações 

orçamentárias solicitadas pelas unidades do MCTI, que se encontravam em conformidade com os 

aspectos legais envolvidos; a distribuição tempestiva dos limites para movimentação e empenho e 

dos destinados à realização de pagamentos por parte das unidades gestoras e orçamentárias do 

Ministério, de forma a minimizar os efeitos negativos da redução das dotações aprovadas na Lei 

Orçamentária Anual e das necessidades de disponibilidades financeiras para cumprir com os 

compromissos assumidos; e o acompanhamento e avaliação da execução orçamentária e financeira, 

o que propiciou a maximização da utilização dos recursos disponíveis. Na área de Recursos 

Logísticos destacam-se: o planejamento e a elaboração da Proposta Orçamentária da SPOA para 

2013; o acompanhamento e avaliação da execução orçamentária das dotações destinadas à 

Subsecretaria,  que propiciaram a maximização da utilização de recursos; o aperfeiçoamento do 

levantamento de bens móveis; a implantação da avaliação de bens móveis;  a elaboração de  termo 

http://aquarius.mcti.gov.br/
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de referência padronizado para aquisição de novos bens; foi criada rotina de trabalho composta de 

estudos dos espaços disponíveis, compatibilizando a estrutura do MCTI , bem como a estrutura de 

cada unidade, tendo sido desenvolvidos diversos projetos para adequação da infraestrutura como 

ocupação racional do espaço físico e adequação dos mobiliários de cada setor; as licitações e 

contratos foram legalmente executados, para obtenção da proposta mais vantajosa; aplicação de 

sanções a fornecedores e licitantes faltosos, segundo as normas que regem a matéria; as ações 

voltadas à capacitação e ao desenvolvimento  de pessoal contemplaram o desenvolvimento de 

competências  para o exercício das atividades inerentes à área administrativa; redução do número  

de conv°nios na situa­«o ña comprovarò;  em torno de 54%, demonstrando evolução neste indicador 

de resultados; aumento no número de análises financeiras das prestações de contas de convênios, 

gerando aproximadamente 180 Informações Financeiras, 152 Pareceres Financeiros e 430 

diligências efetuadas ao longo do exercício de 2012, culminando num aumento no retorno dos 

recursos repassados e não utilizados e/ou executados indevidamente, na ordem de R$ 

57.370.858,87;  sucesso do MCTI no Projeto Esplanada Sustentável; e elaboração de manuais de 

orientações de procedimentos para as Divisões de Licitações, Contratos e Compras (DILC), de 

Convênios (DCON) e de Serviços Gerais ( DISG). Na área de Recursos Humanos foram 

desenvolvidas ações visando a democratização das relações de trabalho, que tem rompido, 

gradativamente, com a relação tradicionalmente autoritária, trabalhando em parceria com os 

servidores, na busca da administração dos conflitos existentes e reconhecendo que esses conflitos, 

quando ignorados, tomam proporções que afetam a produtividade e efetividade da instituição; em 

relação à política de desenvolvimento dos servidores, apesar de ainda não ter sido implementada a 

gestão por competência, tem-se procurado ampliar os meios para atendimento ao que dispões o 

Decreto nº 5.707/2006, que instituiu a Política e as Diretrizes para o Desenvolvimento de Pessoal na 

Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional, considerando, inclusive, a 

necessidade de atendimento às finalidades impostas por ele: melhoria da eficiência, eficácia e 

qualidade dos serviços públicos prestados ao cidadão, desenvolvimento permanente do servidor, 

adequação das competências requeridas dos servidores aos objetivos das instituições, tendo como 

referência o plano plurianual, divulgação e gerenciamento das ações de capacitação, e 

racionalização e efetividade dos gastos com capacitação; o atendimento das demandas de 

capacitação para 2012, foram observados os resultados do Levantamento de Necessidades de 

Capacitação ï LNC/2012, tanto o LNC Gerencial quanto o LNC Individual; ações específicas de 

capacitação foram realizadas para a área de informática, conforme previsto no PACTI/2012, em 

atendimento ao disposto no Acórdão do TCU nº 334; foi elaborado e publicado no Boletim de 

Serviço de 28/12/2012, a Portaria MCTI nº 173, de 19/12/2012, instituindo o Plano de 

Desenvolvimento e Gestão de Pessoas no âmbito da Administração Central do Ministério; foram 

realizadas em 2012 as avaliações individual e institucional para atribuição da Gratificação de 

Atividade de Ciência e Tecnologia ï GDACT instituída pela MP nº 2229-43, de 06/09/2001, devida 

aos ocupantes dos cargos efetivos integrantes das carreiras de Pesquisa em Ciência e Tecnologia, de 

Desenvolvimento Tecnológico e de Gestão, Planejamento e Infra-Estrutura em Ciência e 

Tecnologia; e foi elaborada e publicada no DOU de 21/12/2012 a Portaria MCTI nº 936 de 

19/12/2012, que dispõe sobre a nova forma de avaliação de desempenho dos servidores ocupantes 

de cargo de provimento efetivo da Administração Central do Ministério, com vista ao pagamento da 

GDACT, em razão da publicação em 10/09/2012 da Portaria Interministerial nº 428, de 06/09/2012. 

Quanto à área de Gestão e Inovação foi implantada a primeira etapa da Plataforma Aquarius; 

apoiada a implantação no âmbito do Ministério da formação cultural dos servidores sobre as 

diretrizes e determinações da Lei de Acesso à Informação-LAI (Lei nº 12.527, de 18/11/2011)  e 

montagem de estrutura para o seu funcionamento com a criação do Serviço de Informações ao 

Cidadão - SIC; apoiada à modernização e a gestão da Intranet do MCTI; realizada a gestão dos 

serviços postais da Administração Central; realizado o controle do envio de publicações do 

Ministério para o Departamento de Imprensa Oficial da União; Editoração e publicação de cerca de 

30 (trinta) Boletins de Serviço; administração do Sistema de Registro e Controle de Documentos -  
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PROTON, apoiando os seus usuários e capacitando cerca de 150 (cento e cinquenta) novos 

usuários; realizado diagnóstico situacional dos acervos documentais das unidades finalísticas do 

MCTI, com vistas à atualização, revisão e elaboração do Código de Classificação de Documentos e 

a implantação da Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos; em decorrência do 

diagnóstico situacional dos acervos documentais, foi efetuada a modernização dos arquivos de 

diversos setores do MCTI, resolvendo problemas de segurança apontados pelo controle externo e 

contribuindo para melhoria do armazenamento de processos e documentos; efetuado o esboço, 

segundo normas vigentes, da segunda listagem de documentos passíveis de serem eliminados; 

realizada a capacitação dos servidores e colaboradores responsáveis pelo controle da documentação 

produzida e recebida nas unidades setoriais do Ministério; catalogação e classificação de 382 novos 

livros (89 exemplares decorrentes de compra e 293 de doações) pelo SBI; administração 

(catalogação, classificação e indexação) do acervo bibliográfico do MCTI por meio do Sistema 

SOPHIA; acréscimo de 1.912 novos atos legislativos à Base de Dados de Legislação
 
do SBI; 

participação no levantamento de publicações produzidas pelos órgãos federais na área de CT&I 

para incorporação ao Portal de Publicações Oficiais em Ciência, Tecnologia e Inovação, em 

desenvolvimento pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia ï IBICT; 

elabora­«o do documento ñPol²tica de Gest«o Documental do MCTIò; e capacitação de servidores 

da CGGI em Gerenciamento por Processos na Escola Nacional de Administração Pública ï ENAP. 

A área de Gestão da Tecnologia da Informação teve a oportunidade de implementar diversas ações 

que, em conjunto com as contratações de empresas prestadoras de serviços, permitiram uma 

sensível melhora nos serviços que oferece a seus usuários; foi concluído o processo de contratação 

da fábrica de software, a qual iniciou seu atendimento visando atender demandas de novos sistemas, 

bem como retomar a manutenção dos existentes; foi concluída a ampliação da sala-cofre para 

abrigar novos equipamentos otimizando, assim, o ambiente computacional do Ministério; foi 

instituído pelo Comitê Executivo de Tecnologia da Informação (CETI), Grupo de Trabalho (GT) 

que revisou o PDTI vigente em 2012 e o republicou em fevereiro de 2013; e a incrementação dos 

serviços na área de Tecnologia da Informação pode ser observado pelo Relatório de Levantamento 

de Governança de TI 2012, realizado pelo TCU no MCTI que, em comparação com o levantamento 

ocorrido em 2010, resultou em aumento da nota do iGovTI do Ministério que, em relação aos 

demais Ministérios, passou a ocupar a 6ª colocação. 

 

As principais dificuldades para realização dos objetivos na área de Orçamento e Finanças 

foram:  o prazo exíguo estabelecido pela SOF/MP para a elaboração da Proposta Orçamentária 

2013, que foi superado graças à larga experiência desenvolvida ao longo dos últimos anos  pela 

equipe encarregada do trabalho e pelo pessoal das Unidades Orçamentárias que atuam nas áreas de 

orçamento;  o fracionamento do limite de empenho por fonte de recursos e grupos de despesas, que 

foi superado com as diversas solicitações à SOF/MP de remanejamento de limites entre os 

grupos/fontes;  as restrições do Tesouro Nacional quanto às liberações de recursos aquém das 

necessidades financeiras que ensejaram uma crescente inscrição de despesas em Restos a Pagar; e a 

limitação dos recursos destinados a diárias e passagens que impossibilitou a realização de parte das 

atividades programadas para assistência técnica e treinamento dos gestores das unidades do 

Ministério. Na área de Recursos Logísticos as dificuldades verificadas foram:  a força de trabalho 

reduzida em face da perda de servidores e da reposição insuficiente; a pouca disponibilidade de 

recursos para proporcionar, em caráter contínuo, a capacitação, o aperfeiçoamento, o treinamento e 

a reciclagem dos servidores; e muito tempo dispendido para a elaboração de relatórios, a exemplo 

do Relatório de Gestão, que demandam consultas a diversos sistemas, o que deveria já ser 

automático, cabendo serem complementadas apenas por informações gerenciais pontuais, assim 

como o atendimento a demandas de informações do Ministério Público Federal, Polícia Federal, 

Procuradorias da República, Tribunal de Contas da União, Controladoria Geral da União, entre 

outros, onde foram despendidos grandes esforços para atendimento, devido a redução de pessoal 

disponível para análise e resolução. Na área de Recursos Humanos as dificuldades podem ser 
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sintetizadas no quadro de pessoal aquém da expectativa do ideal, em relação à abrangência das 

competências estabelecidas para a pasta, mesmo após a realização do concurso público em 2012. O 

MCTI para o cumprimento de sua missão, também, ainda não conta com a totalidade de um corpo 

técnico especializado para o atendimento efetivo das demandas. Quanto à área de Gestão e 

Inovação destacaram-se as seguintes dificuldades: a baixa resposta aos esforços para promover a 

articulação das diversas áreas do MCTI para concretização de um novo modelo de gestão 

estratégica, em razão do posicionamento regimental; o limitado acesso a tecnologias de informação 

e comunicação (TIC) na infraestrutura do MCTI que apoiassem a implementação de um modelo de 

gestão efetivo e transparente; os problemas para integrar dados e informações do Sistema Nacional 

de Ciência, Tecnologia e Inovação para produção de conhecimento, em função da falta de 

documentação dos sistemas de informação existentes e da quase inexistência de cultura de 

integração de dados nos órgãos e entidades envolvidos; e a pouca disponibilidade de recursos para 

proporcionar, em caráter contínuo, a capacitação, o aperfeiçoamento, o treinamento e a reciclagem 

dos servidores. A área de Gestão da Tecnologia da Informação se viu de frente com as seguintes 

dificuldade: falta de servidores com a especialização necessária para assumir alguns papéis 

sensíveis da CGTI; morosidade do processo licitatório devido à legislação atual e procedimentos 

internos; problemas na disponibilização e gerenciamento de serviços decorrentes da estratégia de 

terceirização adotada para o serviço público; atraso e não-continuidade na execução dos projetos 

devido à sobrecarga de atividades dos usuários das áreas demandantes. 

 

 

Os  itens requeridos pelo Anexo II da Decisão Normativa TCU nº 119/2012 e 

subitens/quadros especificados nas orientações da Portaria TCU  nº 150 , de 03 de julho de 2012  

que não se aplicam á natureza da Unidade Jurisdicionada ou não ocorreram no período, estão 

relacionados abaixo: 
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Item 3 ï ESTRUTURAS DE GOVERNANÇAS 

3.1  ï Informações sobre a estrutura orgânica de controle no âmbito da unidade jurisdicionada ou do 

órgão a que se vincula, tais  como unidade de auditoria ou de controle interno, conselhos fiscais, 

comitês de avaliações, etc; 

3.3 ï Informações sobre a remuneração paga aos administradores, membros da diretoria estatutária, 

do conselho de administração e do conselho fiscal. 

Item 4    -    PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA  

4.1 .1 -  Informações sobre Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ; 

4.1.2 ï Informações sobre Objetivos Vinculados a Programa Temáticos de Responsabilidade da UJ; 

4.1.3 ï Informações sobre Iniciativas Vinculadas a Programa Temáticos de Responsabilidade da UJ; 

Item 05 ï TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA   

5.1 ï Informações sobre o reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos; 

5.5 ï Renúncia Tributária 

Item 06 ï GESTÃO DE PESSOAS, TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA E CUSTOS 

RELACIONADOS  

6.1.4.2  ï Demonstração das Origens das Pensões Pagas pela Unidade Jurisdicionada; 

6.1.5 ï Acumulação Indevida de Cargos, Funções e Empregos Públicos; 

6.1.6 ï Providências Adotadas nos casos de Acumulação Indevida de Cargos, Funções e Empregos 

Públicos; 

6.1.7.1 - Quadro 6.10 ï Atos Sujeitos á Comunicação ao TCU; 

6.1.7.2 ï Atos Sujeitos á Remessa ao TCU; 

6.1.7.3 ï Informações da Atuação do Órgão de Controle Interno (OCI) sobre os Atos; 

6.2.2 ï Informações sobre a Substituição de Terceirizados em Decorrência da Realização de 

Concurso Público; 

Item 10 ï CONFORMIDADES E TRATAMENTO DE DISPOSIÇÕES LEGAIS E 

NORMATIVAS  

10.2 ï Informações sobre o tratamento das recomendações realizadas pela unidade de controle 

interno 

Item 11. INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 

11.3ï Demonstrações Contábeis previstas pela Lei nº 4.320/64 e pela NBC 16.6 aprovada pela 

Resolução CFC nº 1.133/2008; 

11.4 ï Demonstrações contábeis previstas na Lei nº 6.404/76 ou em lei específica, incluindo as 

notas explicativas; 

11.5 ï Informações sobre composição acionária do capital social; 

11.6 ï Parecer de auditoria independente sobre as demonstrações contábeis. 
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1 ï IDENTIFICAÇÃO E ATRIBUTOS DAS UNIDADES CUJAS GESTÕES COMPÕEM O 

RELATÓRIO 

 

1.1  IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE JURIDICIONADA  
 

QUADRO A.1.4 - IDENTIFICAÇÃO ï RELATÓRIO DE GESTÃO CONSOLIDADO E 

AGREGADO 

 
 

Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação: Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação/ MCTI Código SIORG: 1988 

Identificação da Unidade Jurisdicionada Consolidadora e Agregadora 

Denominação Completa: Secretaria Executiva 

Denominação Abreviada: Sexec/MCTI  

Código SIORG: 3234 Código na LOA: 24101 Código SIAFI: 240112 

Natureza Jurídica: Órgão Público da Administração Direta
 

CNPJ: 
 

Principal Atividade : Administração Pública em Geral
 

Código CNAE: 8411600 

Telefones/Fax de Contato:  (061)20337700 (61) 20337771 (099) 9999-9999 

Endereço Eletrônico: executiva@mct.gov.br  

Página na Internet: http://www.mct.gov.br  

Endereço Postal Esplanada dos Ministérios Bloco E   

CEP : 70067-900 ï Brasília  - DF 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas Agregadas 

Número de Ordem: 03 

Denominação Completa: Subsecretaria  de Planejamento , Orçamento e Administração 

Denominação Abreviada: SPOA/MCTI 

Código SIORG: 8882 Código na LOA: 240101 Código SIAFI: 240225 

Situação: ativa 

Natureza Jurídica: Órgão Público  
 

CNPJ: 99.999.999/9999-99 

Principal Atividade : : Administração Pública em Geral
 

Código CNAE: 8411600 

Telefones/Fax de Contato:  (061)20337700 (099) 9999-9999 (099) 9999-9999 

E-mail: : spoa@mct.gov.br  

Página na Internet: http://www.mct.gov.br 

Endereço Postal: Esplanada dos Ministérios Bloco E Sobreloja 

CEP 70.067-900- Brasília -DF  

Normas Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Agregadora e Agregadas 

Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 

 Decreto 5.886 de 06/09/2006, Publicado DOU de 08/09/2006 Seção 1 pagina 

Portaria nº 758  de 03/10/2006, Publicado DOU de 05/10/2006 Seção 1 página 20 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 

  

Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 

http://www./
http://www./
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Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Agregadora e Agregadas 

Unidades Gestoras Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 

240101 

240102 

240133 

Coordenação-Geral de Recursos Logísticos  

Coordenação - Geral de Orçamento e Finanças 

Coordenação-Geral de Recursos Humanos 

Gestões relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 

00001 Tesouro 

 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

240101 

240102 

240133 

00001 

00001 

00001 
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1.2 ï FINALIDADE E COMPETÊNCIAS INSTITUCIONAIS DA UNIDADE  
  

 

 A Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração ï SPOA, unidade 

componente da Secretaria Executiva do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, órgão 

integrante do Poder Executivo Federal, tem por finalidade superintender as atividades setoriais 

inerentes aos sistemas de planejamento e de orçamento, de gestão e inovação de processos da 

administração, de tecnologia da informação, de gestão de pessoas, de logística, de documentação e 

arquivo, de administração financeira e de contabilidade no âmbito do Ministério. 
  

A Subsecretaria tem por competência nos termos do art.6º do Decreto nº 5.886, de 

06/09/2006:   

 

I. Planejar, coordenar e supervisionar a execução de atividades relacionadas com os sistemas 

federais de planejamento e de orçamento, de gestão e inovação de processos da 

administração, de tecnologia da informação, de gestão de pessoas, de logística, de 

documentação e arquivo, de administração financeira e de contabilidade no âmbito do 

Ministério; 

II.  Promover a articulação com os órgãos centrais dos sistemas federais referidos no inciso I e 

informar, orientar e supervisionar os órgãos no cumprimento das normas administrativas 

estabelecidas; 

III.  Planejar e coordenar a elaboração e a consolidação dos planos e programas das atividades 

finalísticas do Ministério e submetê-los à decisão superior; 

IV.  Orientar as unidades do Ministério no planejamento, sistematização, padronização e 

implementação de técnicas e instrumentos de gestão; 

V. Acompanhar e promover a avaliação de projetos e atividades; 

VI.  Desenvolver as atividades de execução orçamentária, financeira e contábil, de gestão de 

pessoas, gestão da informação científica e tecnológica e da tecnologia da informação e da 

logística, no âmbito do Ministério; e 

VII.  Realizar tomadas de contas dos ordenadores de despesa e demais responsáveis por bens e 

valores públicos e de todo aquele que der causa a perda, extravio ou outra irregularidade que 

resulte em dano ao erário. 
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 1.3 ï ORGANOGRAMA FUNCIONAL                 
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1.4 ï MACROPROCESSOS FINALISTICOS 

 

Buscando promover as competência estabelecidas pela Portaria nº. 758, de 03/10/2006, 

destacamos os principais macroprocessos finalísticos da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento 

e Administração. Os macroprocessos foram conduzidos objetivando sempre a supremacia do 

interesse público como finalidade do Estado: 

 

1. Elaboração da Proposta Orçamentária Anual do Ministério - com a finalidade de 

coordenar o processo de alocação dos recursos recebidos da Secretaria de 

Orçamento Federal ï SOF/MP como os Limites para a Proposta Orçamentária de 

2013, foram  elaborados estudos e estabelecidos procedimentos a serem adotados 

pelas Unidades Orçamentárias, bem como retransmitidas orientações emanadas do 

órgão central do Sistema de Orçamento;  Estudos prévios da despesa com Pessoal e 

Encargos Sociais foram elaborados e encaminhados a todas as Unidades 

Orçamentárias com a finalidade de parametrizar aos limites que seriam liberados 

pelo órgão central para essa finalidade; Para definição dos limites das despesas com 

Outros Custeios e Capital foram realizados vários cenários de distribuição de limites 

para apresentação às autoridades superiores do MCTI, tendo como parâmetros 

aqueles usualmente utilizados pela SOF/MP: Projeto de Lei Orçamentária elaborado 

no mano de 2011, execução orçamentária do exercício anterior, ampliação de 

índices de crescimento e decréscimo com base em informações quanto às 

expectativas de arrecadação dos Fundos Setoriais;  Instruções procedimentais foram 

definidas e transmitidas a todas as unidades orçamentárias, com a finalidade de 

aprimorar o processo de alocação dos recursos.  

 

2. Administração das Alterações Orçamentárias -  que tem como objetivo a adequação 

dos créditos orçamentários aprovados na lei orçamentária, de forma a se ajustarem à 

realidade das necessidades da unidade, constituiu-se na análise e avaliação dos 

pedidos com a finalidade de verificar as suas conformidades às determinações 

normativas e procedimentos emanados do órgão central de orçamento e  

encaminhamento, via SIOP, à SOF/MF.    

 

3. Acompanhamento e Divulgação da Execução Orçamentária Realizada pelas 

Unidades ï compreendeu o acompanhamento diário da execução orçamentária com 

inserção de dados extraídos do Sistema Integrado de Administração Financeira do 

Governo Federal ï SIAFI e inseridos no Sistema de Informações Gerenciais do 

MCTI ï SIGMCTI, bem como divulgação mensal de Relatório de Execução 

Orçamentária e Financeira do MCTI contendo histórico e suas alterações.  

 

4. Elaboração da Programação Financeira Setorial - no início de cada exercício o Poder 

Executivo e o Ministério da Fazenda, publicam o Decreto e as Portarias de 

Programação Financeira. A partir dessas publicações o Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação elabora a programação financeira, definindo o cronograma 

mensal de desembolso pra cada Unidade do MCTI. Após a definição desse 

cronograma, a Setorial de Programação Financeira realiza o acompanhamento da 

execução financeira utilizando de ferramentas como: SIAFI-Gerencial, SIG/MCTI e 

planilhas em excel, a fim de identificar se as Unidades estão executando conforme 

os limites pré-estabelecidos.  
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5. Orientação sobre a Execução Orçamentária e Financeira ï o  atendimento às 

consultas formuladas pelas unidades jurisdicionadas foi conduzido, prioritariamente, 

por meio de orientações via mensagens eletrônicas (comunica-SIAFI e e-mail's), o 

que proporcionou à unidade uma melhor clareza na visualização dos fatos, 

consistindo também em base de consultas à informação, além de proporcionar uma 

diminuição nas despesas com uso do telefone;  a utilização das ferramentas SIAFI-

Gerencial e SIG/MCTI, possibilitou a extração de dados com maior praticidade para 

a composição de relatórios, com vistas a gerenciar a movimentação orçamentária e 

acompanhar os saldos de limite de empenho transferidos às unidades, de forma a 

identificar a necessidade de ajuste do limite entre elas;  

 

6. Acompanhamento e Avaliação Contábil -  o acompanhamento das atividades 

contábeis de 48 (quarenta e oito) Unidades Gestoras Executoras no que diz respeito 

ao adequado e tempestivo registro, bem como as orientações a essas unidades de 

pesquisas e órgãos vinculados quanto às operações de contabilidade dos atos e fatos 

da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foram realizadas durante todo o 

exercício através de mensagens Comunica SIAFI, mensagens eletrônicas e nas 

situações mais emergenciais, a telefonia;  

 

7. Análise e Integridade Contábil - os balanços, balancetes e auditores contábeis foram 

devidamente analisados de forma tempestiva, sendo que, para as impropriedades 

detectadas, foram solicitadas as providências quanto à sua regularização; o registro 

da conformidade contábil no SIAFI dos atos de gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial praticados pelos ordenadores de despesa e responsáveis por bens 

públicos foram realizados à luz das normas vigentes, da tabela de eventos e da 

conformidade de registros de gestão de cada unidade gestora executora;  

 

8. Tomada e Prestação de Contas  - com base em apurações de atos e fatos e fatos 

inquinados de ilegais ou irregulares, a Setorial de Contabilidade elaborou 10 (dez) 

relatórios de tomada de contas especial, relativos a convênios, inserindo no SIAFI, 

os registros contábeis dos responsáveis pelo débito apurado; o  contador responsável 

pela unidade gestora executora da administração direta emitiu a declaração do 

contador, com vistas a compor o processo de prestação de contas anual do Gestor, 

tendo sido encaminhada formalmente a cada Unidade Jurisdicionada responsável 

por prestar contas, conforme Decisão Normativa expedida pelo Tribunal de Contas 

da União. 

 

9. Atividades de Logística - Supervisionar, Controlar e Promover a execução das 

atividades de administração como: serviços de manutenção predial, limpeza, 

vigilância, copeiragem, telefonia, transporte, reprografia; promover a execução dos 

serviços orçamentário-financeiro no âmbito da administração central; efetuar o 

gerenciamento dos procedimentos internos referente a celebração, execução e 

prestação de contas de convênios e termos de parcerias; e adquirir bens e serviços 

por meio de licitações, contratos e contratações diretas; 

 

10. Atividades de Gestão de Pessoas ï melhoria da eficiência eficácia e qualidade dos 

serviços prestados ao cidadão; desenvolvimento permanente do servidor; adequação 

das competências requeridas dos servidores aos objetivos das instituições, tendo 

como referência o plano plurianual; divulgação e gerenciamento das ações de 

capacitação; e racionalização e efetividade dos gastos com capacitação. 
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11. Atividades de Gestão da Informação - desenvolvimento de sistemas informatizados 

e de sítios no âmbito da Administração Central do Ministério; definição de normas, 

padrões e procedimentos para criação, utilização e administração das bases de dados 

no âmbito da Administração Central do Ministério; promoção do maior nível de 

segurança física e lógica do ambiente de informática; controle das interconexões 

com outras redes. 

 

12.  Atividades de Gestão da Inovação - promover a articulação das diversas áreas do 

MCTI para concretização de um novo modelo de gestão estratégica; consolidar a 

gestão por processos no MCTI, por meio da modelagem e da automatização de 

processos críticos do MCTI; viabilizar o aprimoramento do sistema PROTON com a 

incorporação de novas funcionalidades, integrando-o aos processos automatizados 

no contexto da Plataforma Aquarius; fortalecer ações para consolidar a Biblioteca de 

Políticas em Ciência e Tecnologia como depositária legal das publicações 

produzidas pela Administração Central, Unidades de Pesquisa e Entidades 

Vinculadas do MCTI; empreender esforços para a atualização do Código de 

Classificação de Documentos - CDD e para a elaboração da Tabela de 

Temporalidade de Documentos ï TTD do MCTI. 
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1.5 ï MACROPROCESSOS DE APOIO 

 

 

 

Os principais macroprocessos de apoio ao exercício das competências e finalidades da 

unidade estão fundamentados na legislação aplicável às atividades desenvolvidas pela Subsecretaria 

como órgão setorial dos Sistemas de Atividades Auxiliares já mencionados, que são os sistemas de 

informática estruturantes do Governo Federal como o SIOP, o SIAFI, o SIAPE, o SIASG, o 

SICONV, o SCDP, bem como os sistemas corporativos  internos, a Plataforma Aquarius, o Sistema 

de Informações Gerenciais do Ministério (SIGMCT) e  o  Programa de Controle de Pendências.  
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1.6 ï PRINCIPAIS  PARCEIROS 

 

 

 Os principais parceiros da SPOA que colaboram ou participam na consecução dos objetivos 

são  :   

 

 Parceiros Internos: 

¶ Secretarias Finalísticas, Subsecretarias e Assessorias Técnicas do MCTI 

¶ Assessoria de Acompanhamento e Avaliação das Atividades Finalísticas - ASCAV 

¶ Assessoria de Coordenação dos Fundos Setoriais - ASCOF 

¶ Assessoria de Captação de Recursos ï ASCAP 

¶ Assessoria de Assuntos Internacionais ï ASSIM 

¶ Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa - SCUP 

¶ Demais Coordenações da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração ï 

SPOA 

¶ Consultoria Jurídica 

 

Unidades Orçamentárias do MCTI: 

¶ Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico ï CNPq 

¶ Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP 

¶ Comissão Nacional de Energia Nuclear ï CNEN 

¶ Agência Espacial Brasileira ï AEB 

¶ Indústrias  Nucleares do Brasil S/A ï INB 

¶ Nuclebrás Equipamentos Pesados ï NUCLEP 

¶ Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada S/A ï CEITEC 

¶ Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico ï FNDCT 

 

Unidades Gestoras do MCTI: 

¶ Coordenação-Geral de Recursos Logísticos ï CGRL/SPOA 

¶ Instituto Nacional de Tecnologia ï INT 

¶ Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste ï CETENE/CGRNE/INT 

¶ Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia ï INPA 

¶ Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais ï INPE / S. J. Campos 

¶ Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais ï INPE / Natal 

¶ Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais ï INPE / C. Paulista 

¶ Instituto do Semi-Árido ï INSA 

¶ Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas ï CBPF 

¶ Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia ï IBICT 

¶ Laboratório Nacional de Computação Científica ï LNCC 

¶ Museu de Astronomia e Ciências Afins ï MAST 

¶ Museu Paraense Emílio Goeldi ï MPEG 

¶ Observatório Nacional ï ON 

¶ Centro de Tecnologia Mineral ï CETEM 

¶ Laboratório Nacional de Astrofísica ï LNA 

¶ Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer ï CTI 

¶ Coordenação Geral de Recursos Humanos ï CGRH  

¶ Programa de Assist.Técnica para o Cresc.Equitativo e Sustentável ï PACE 
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¶ CEF / SECIS 

¶ Assessoria de Coordenação dos Fundos Setoriais ï ASCOF 

¶ Representação Regional do MCTI no Nordeste ï RENE  

¶ Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais-CEMADEN 

¶ Comissão Nacional de Energia Nuclear ï CNEN / Orçamento e Finanças 

¶ Nuclebrás Equipamentos Pesados ï NUCLEP 

¶ Indústrias  Nucleares do Brasil S/A ï INB 

¶ Agência Espacial Brasileira ï AEB 

¶ Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada S/A ï CEITEC 

¶ CNPq ï Transferidora 

¶ Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico ï FNDCT 

 

Parceiros Externos: 

 

¶  Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão ï SOF/MPOG 

¶  Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos - SPI/MPOG 

¶  Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação ï SLTI/MPOG 

¶  Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais ï DEST/MPOG 

¶  Secretaria do Tesouro Nacional do Ministerio da Fazenda ï STN/MF 

¶  Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria Geral da União ï SPC/CGU 
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2- Parte A, item 2, do Anexo II da DN TCU n.º 119, DE 18/1/2012 

 

PLANEJAMENTO ESTRATETICO, PLANO DE METAS E DE AÇÔES  

 

2.1 ï Informações sobre Planejamento Estratégico da Unidade 

 

Durante o exercício  a SPOA manteve o propósito de buscar o cumprimento de suas 

atribuições regimentais, mediante o efetivo desempenho das funções atinentes ao órgão setorial dos 

sistemas federais (de planejamento e orçamento, de administração financeira, de contabilidade, de 

pessoal civil, de serviços gerais, de organização e inovação institucional, de gestão de documentos e 

arquivos e de administração dos recursos de tecnologia da informação). Assim, reforçou a melhoria 

no suprimento das necessidades das unidades organizacionais desta Pasta, no tocante a recursos 

humanos, materiais e financeiros e tecnologia da informação, observadas as normas técnicas 

emanadas dos órgãos centrais dos respectivos sistemas. 

 

Os objetivos estratégicos da Subsecretaria são : Modernização da infraestrutura predial e de 

tecnologia; Implementação de mecanismos de segurança física e de informação;  Otimização dos 

custos nas aquisições de bens e serviços; Gestão orçamentária eficiente;  Manutenção da alta 

disponibilidade do ambiente tecnológico; Ampliação das ações de capacitação de recursos 

humanos;  Assessoramento técnico nos assuntos de organização administrativa;  Elaboração da 

Proposta Orçamentária Anual dentro dos prazos;  Definição dos limites de empenho de forma a 

maximizar a utilização dos recursos; Orientações sobre a Execução Orçamentária e Financeira;  

Acompanhamento da Avaliação Contábil e da Execução Orçamentária;  Tomadas e Prestações de 

Contas;  Aprimorar a governança de Tecnologia da Informação no âmbito da Administração Central 

e Unidades Descentralizadas do Ministério; Aprimorar  o processo de gestão de recursos de TI; 

Investir na parceria entre a TI e as demais áreas de negócio para assegurar o alinhamento das ações 

de TI com as estratégias de negócio do MCTI; Investir no aprimoramento e qualidade dos serviços 

ofertados pela TI;  promover ações que estimulem a segurança da informação e comunicações; 

Promover a adequação da estrutura regimental do MCTI aos seus objetivos institucionais; 

Modernizar e dinamizar a gestão estratégica do MCTI; Promover a inovação organizacional e de 

processos administrativos; Contribuir para a transparência das políticas, programas e ações 

estratégicas em Ciência, Tecnologia e Inovação; Estruturar e preservar o acervo informacional do 

MCTI; Facilitar o acesso, o uso e a disseminação do acervo informacional do MCTI; Contribuir 

para a melhoria contínua do atendimento e da prestação de informações ao público interno e externo 

do MCTI. 

 

 

2.2 ï Estratégias de Atuação Frente aos Objetivos Estratégicos 

 

No sentido de buscar o pleno cumprimento de suas responsabilidades institucionais, a 

atuação esteve orientada para aprimorar sistematicamente o processo de articulação e interação com 

as demais unidades administrativas e, ainda, com os órgãos centrais dos sistemas estruturantes do 

Governo Federal, mediante o desenvolvimento de atividades para atender o calendário e as 

demandas dos referidos órgãos. 
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 Em consonância com as determinações e recomendações dos órgãos de controle, o 

Ministério publicou normativos que auxiliarão  na melhora dos serviços que provê aos diversos 

órgãos do Ministério. 

   

No que se refere à democratização das relações de trabalho, a Subsecretaria por intermédio 

da área de Recursos Humanos tem rompido, gradativamente, com a relação tradicionalmente  

autoritária, trabalhando em parceria com os servidores, na busca da administração dos conflitos 

existentes e reconhecendo que esses conflitos, quando ignorados, tomam proporções que afetam a 

produtividade e efetividade da instituição. 

 

Para possibilitar a eficiência e eficácia da governança de tecnologia da informação e para 

buscar o alinhamento com as diretrizes governamentais, preconizadas pelos órgãos de 

acompanhamento e controle, em 2012, o Ministério efetuou o desmembramento do, então, Comitê 

Gestor de Segurança e Tecnologia da Informação (CSTI). Com o desmembramento foram 

instituídos o Comitê Executivo de Tecnologia da Informação (CETI) e o Comitê de Segurança da 

Informação e Comunicações (CSIC), ambos compostos por executivos que integram a estrutura do 

Ministério, o que assegura a atuação harmônica entre os órgãos que os compõem, bem como 

contribui para a promoção do alinhamento entre as ações de TI e os objetivos estratégicos do 

Ministério. Consequentemente, garante a agregação de valor ao negócio. 

 

Outra estratégia adotada  foi promover a instituição do Fórum de Gestores de Tecnologia da 

Informação e Comunicações do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (FGTIC/MCTI). Esse 

Fórum contribuirá para o cumprimento das recomendações emanadas pelos órgãos de 

acompanhamento e controle a que o Ministério está subordinado, considerando que poderá 

subsidiar a alta administração com informações que lhe possibilitará o acompanhamento do 

desempenho da TI dos órgãos e entidades integrantes da estrutura regimental do Ministério. 

 

O planejamento não identificou riscos que poderiam impedir ou prejudicar o cumprimento 

dos objetivos estratégicos estabelecidos. Também não houve necessidade de serem revistos os 

macroprocessos internos nem adequações nas estruturas de pessoal, tecnologia empregada e 

imobiliária.  
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2.3 ï Execução do Plano de Metas ou de Ações 

 

 A centralidade que as questões de ciência, tecnologia e inovação mereceram do Governo 

Federal nos últimos anos resultou na evolução crescente da execução orçamentária do MCTI. Nesse 

contexto, as unidades da SPOA apresentaram objetivos específicos visando ao aumento da 

satisfação das unidades usuárias, melhoria dos processos de trabalho, melhoria do desempenho das 

aquisições, desenvolvimento da força de trabalho, melhoria da gestão dos recursos humanos, 

padronização de procedimentos, cumprimento da programação orçamentária. 

 

As metas estabelecidas para a execução das ações foram, na sua grande maioria, atingidas 

conforme o planejado. Apesar das dificuldades inerentes ao excessivo volume do tipo de trabalho 

realizado, verificou-se que os resultados foram muito bons, com exceção daquelas que em função 

da limitação de despesas com diárias e passagens, por força do Decreto nº 7.689, de 2 de março de 

2012, deixaram de ser executadas ou foram cumpridas parcialmente. 

  

Importante ressaltar que na realização das metas a equipe teve sempre em mente os 

indicadores estabelecidos e procurando sempre primar pela satisfação do cliente que é a razão da 

existência das unidades setoriais de sistemas. Foram extensamente utilizados os insumos da 

informática, treinamentos e, ainda, a comunicação telefônica e/ou mensagem eletrônica, de forma 

tempestiva, o que resultou na consequente melhoria nas decisões dos gestores da administração 

central, das unidades de pesquisa e das entidades vinculadas. 

 

A crescente demanda de treinamento das unidades, em razão das alterações promovidas pela 

Secretaria do Tesouro Nacional no SIAFI, exigiram um esforço não previsto, por parte de 

servidores da própria equipe desta Coordenação-Geral, para ministrar 06 (seis) treinamentos, sendo 

02 (dois) de SIAFI Gerencial e os demais relativos às rotinas: Folha de Pagamento, Suprimento de 

Fundos e Programação Financeira no Novo CPR ï Versão 2, tendo em vista implantação de forma 

obrigatória para todas as Unidades Gestoras da Administração Pública Federal, dessas novas rotinas 

a partir de 02 de janeiro de 2013.    
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2.4 ï Indicadores  

 

Indicadores utilizados pelas unidades da SPOA utilizados para medir o desempenho dos 

principais processos, bem como os resultados alcançados no exercício. 

 

2.4 .1ï Indicadores  da Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças 

 
Nome do 

Indicador 

 

Índice de Restrições registradas na Conformidade Contábil de Órgão Superior no período 

Unidade de Medida Percentual 

Descrição do Indicador A Conformidade Contábil dos atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial 

praticados pela Administração Direta e Entidades Vinculadas ao MCTI consiste na 

certificação dos demonstrativos contábeis gerados pelo Sistema Integrado de Administração 

Financeira do Governo Federal SIAFI, de competência de contabilista devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade ï CRC, em dia com suas obrigações 

profissionais, lotado em unidade gestora setorial contábil e credenciado no SIAFI para este 

fim, podendo ser registrada da seguinte forma: ñsem restri­«oò quando n«o houver quaisquer 

irregularidades que comprometa a qualidade da informação contábil, considerando os 

esclarecimentos constantes de manuais de análise disponibilizados no Manual SIAFI e 

demais instrumentos que o responsável pelo registro da conformidade contábil julgar 

necess§rio para subsidiar a an§lise e ñcom restri­«oò quando houver quaisquer 

inconsistências que comprometam a qualidade das informações contábeis.   

Tipo de Indicador Eficácia 

Fórmula de Cálculo RGE X 100 

    RGEA 

 

RGE = Qtde de Restrições Registradas no Exercício 

RGEA = Qtde de Restrições Registradas Exercício Anterior 

 

Justificativa O indicador permite que a Setorial de Contabilidade de Órgão Superior deste Ministério 

possa acompanhar, avaliar e comparar mensalmente e/ou anualmente o quantitativo de 

restrições contábeis registradas na conformidade contábil de órgão Superior ao longo do 

período, tendo como base o percentual de aumento ou diminuição, buscando alcançar as 

metas anuais instituídas com vistas a reduzir o número de irregularidades contábeis 

apresentadas. No tocante a fórmula de cálculo foi considerada a sua utilidade e 

mensurabilidade no sentido de avaliar o desempenho da Setorial de Contabilidade, buscando 

melhoria na qualidade de uma de suas competências que é a de prestar assistência, 

orientação e apoio técnico aos ordenadores de despesas e responsáveis por bens, direitos e 

obrigações da União ou pelos quais responda, procurando sanar as impropriedades 

detectadas dentro do próprio exercício financeiro para que no mês de dezembro a 

conformidade contábil do Órgão não apresente restrições contábeis nas contas do Gestor.  

 

 

 

 

 

 

 

Série Histórica 

Restrições Contábeis Registradas - 2006 a 2012 

        

ORGÃO 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

20301 - CNEN 25 32 47 37 33 40 63 

20302 - NUCLEP 33 24 37 40 35 32 29 

20303 - INB 115 84 77 61 47 65 71 

20402 - AEB 28 32 18 7 12 25 15 

20501 - CNPq 54 59 49 65 53 31 32 

20502 - FINEP 108 90 114 102 84 76 87 

24000 - MCTI  107 84 84 80 82 63 88 

24209 - CEITEC  0 0 0 8 9 14 16 

24801 - INPE 16 12 0 0 0 0 0 
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24802 - SPOA 40 30 0 0 0 0 0 

24901 - FNDCT 61 46 66 40 29 29 31 

Total:  587 493 492 440 384 375 432 
 

Gráfico  

 
 

Análise do Indicador Em 2012, a Setorial de Contabilidade de Órgão Superior, com base nos Princípios e Normas 

Contábeis aplicáveis ao setor público, na Tabela de Eventos, no Plano de Contas da União, 

na Conformidade dos Registros de Gestão e outros instrumentos que subsidiaram o processo 

de análise realizada pelo responsável, registrou em média 36 (trinta e seis) restrições 

contábeis mensais, totalizando 432 (quatrocentos e trinta e dois) restrições anuais. 

Analisando-se o gráfico, observa-se um decréscimo de registros entre 2006 a 2011, o que 

seria razoável partindo do princípio que entre 2008 a 2011 a setorial contábil passou a 

ministrar cursos práticos de execução orçamentária e financeira e ajustes contábeis 

direcionados aos técnicos das áreas específicas junto as Unidades Gestoras Executoras, 

atualmente num montante de 49 (quarenta e nove), distribuídas entre 9 (nove) órgãos. 

Entretanto, podemos observar ainda que, comparando 2011 com 2012, houve um acréscimo 

de 15% no quantitativo de restrições registradas, cuja causa principal foi a inserção do Novo 

Contas a Pagar e a Receber pela Secretaria do Tesouro Nacional, em nova plataforma, a 

partir de 02 de janeiro de 2012. Podemos considerar ainda, o quadro restrito de servidores 

que compõem a equipe, ou seja, o concurso público foi realizado em agosto de 2012, porém 

os novos servidores só tomarão posse a partir de março de 2013; outro fato que influenciou 

no resultado do indicador selecionado foi a limitação nos gastos com diárias e passagens 

impostos pelo Decreto nº 7.689, de 2 de março de 2012, que impossibilitou a equipe de 

realizar visitas técnicas de orientação, bem como ministrar treinamentos práticos aos 

técnicos das Unidades, considerando que a maioria encontram-se instaladas fora da capital 

federal. Considerando que o ano de 2012 foi de muitas mudanças e inúmeras dificuldades, 

espera-se que com a nomeação dos servidores concursados em substituição aos terceirizados 

equipe possa ser formada e treinada para melhor desempenhar as atividades de competência 

da Setorial de Contabilidade de Órgão Superior deste Ministério, em 2013. 

 

  

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

587 

493 492 
440 

384 375 
432 

Órgão Superior 24000 - MCTI 
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NOME DO 

INDICADOR  

Execução Financeira das Unidades do MCTI 

UNIDADE DE 

MEDIDA  

Percentual 

DESCRIÇÃO DO 

INDICADOR  

Calcula o percentual em relação aos valores pagos e o total de financeiro recebido pelas 

Unidades. 

TIPO DE 

INDICADOR  

Eficácia 

MÉTODO DE 

APURAÇÃO  

EFU=__Pagos_X 100%__ 

      Liberado pelo MCTI  
O ñEFUò ® o percentual do que foi pago em rela­«o ao recebido de financeiro pela Unidade.  

O ñPAGOò ® toda execu­«o efetuada pela Unidade, valores pagos de restos a pagar e dotação 

do exercício. 

O ñLIBERADOò s«o os valores recebidos pelas unidades constando nas contas 29.311.0306,  

29.311.0404 ï Diretas e 29.311.0204 ï Indiretas. 

JUSTIFICATIVA  

Baseado no Decreto de Programação Financeira, publicado anualmente pela Secretaria do 

Tesouro Nacional ï STN, o Ministério determina para as Unidades uma programação 

financeira mensal. Diante dessa programação as unidades solicitam por meio do documento 

no SIAFI, denominado PF, o recurso necessário para suprir suas despesas mensais. Dentro do 

cronograma previamente definido o MCTI/CGOF/DIPF libera o financeiro conforme 

solicitado.  

As Unidades do MCTI recebem o financeiro e providenciam a devida execução de suas 

despesas. Às vezes acontece de alguma unidade receber o recurso e não executá-lo em sua 

totalidade. 

O indicador se faz necessário para que este MCTI possa avaliar a execução do Órgão, e 

observando se a Unidade está executando ou não o recurso recebido, servindo de parâmetro 

para, se necessário, remanejar o limite de pagamento de uma Unidade que não esteja 

executando para outra que necessita de mais recurso. 

 

EXECUÇÃO 2012 

 

 

 

 

U N I D A D E S LIMITE DE PAGAMENTO  VALORES PAGOS 

ADM. CENTRAL            689.944      578.871  

INSTITUTOS            147.854      194.054  

CNPq        1.255.655   1.431.548  

CNEN             48.716        68.992  

AEB           269.229      254.287  

INB              18.202        17.444  

NUCLEP              26.365        32.577  

FNDCT        1.721.072   1.792.895  

CEITEC              47.726        41.720  

TOTAL         4.224.763   4.412.388  

GRÁFICO  
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ANÁLISE DO  

INDICADOR  

 

Em 2012, a Setorial de Programação Financeira, com base nos Decretos de Programação 

Financeira e Portarias da STN, definiu o limite de pagamento para cada Unidade, seguindo um 

percentual de corte conforme definido pela STN para este Ministério. Com base nessas 

informações esta Setorial utilizou-se de ferramentas como: Siafi Gerencial, SIG/MCTI e 

planilhas em excel para  realizar o acompanhamento da execução financeira de cada Unidade. 

A análise consistiu em verificar o pagamento em relação ao limite previamente autorizado. 

Conforme visualizado no gráfico podemos verificar que algumas Unidades tiveram uma 

execução acima do limite de pagamento. Isso se tornou possível, por dois motivos: o primeiro 

está relacionado ao acompanhamento que esta Setorial realiza para identificar as Unidades que 

não estão executando e repassar os saldos de limites às que necessitam de mais recurso para 

executá-lo. O outro refere-se ao fato que este Ministério recebeu da Secretaria do Tesouro 

Nacional um aporte financeiro além do limite de pagamento estabelecido. 
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2.4 .2ï Indicadores  da Coordenação-Geral de Recursos Logísticos   
 

 

NOME DO 

INDICADOR  
 

GASTOS COM  DIÁRIAS E PASSAGENS  

UNIDADE DE 

MEDIDA  Valor em Real 

DESCRIÇÃO DO 

INDICADOR  

Informa, por ano, o valor total dos gastos com diárias e passagens. 

TIPO DE 

INDICADOR  

Efetividade 

 

MÉTODO DE 

APURAÇÃO  

São informados os gastos com diárias e passagens entre os anos 2008 e 2012 para possibilitar tomadas 

de decisão. 

 

JUSTIFICATIVA  O indicador é importante para comparar os gastos no período mencionado acima. 

GASTOS POR ANO 

ANO DIÁRIAS  PASSAGENS 

2008 1.628.890,69 3.125.868,48 

2009 2.098.120,93 3.170.151,53 

2010 3.153.556,92 3.773.475,22 

2011 1.735.587,80 2.104.784,39 

2012 2.298.686,19 2.932.546,15 
 

 

 

  



 

31 

 

 

 

DIÁRIASPASSAGENS DIÁRIASPASSAGENS DIÁRIASPASSAGENS DIÁRIASPASSAGENS DIÁRIASPASSAGENS

################ ################ ################ ################ ################

2008 2009 2010 2011 2012

DIÁRIASPASSAGENS DIÁRIASPASSAGENS DIÁRIASPASSAGENS DIÁRIASPASSAGENS DIÁRIASPASSAGENS

2008 2009 2010 2011 2012

1.628.890,69

3.125.868,48

2.098.120,93

3.170.151,53 3.153.556,92

3.773.475,22

1.735.587,80

2.104.784,39
2.298.686,19

2.932.546,15

Gastos com Diárias e Passagens MCTI - SEDE
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INDICADORES DE GESTÃO - CGRL 

Subdimensão Indicador Fórmula 
Unidad

e 

Interpretaçã

o 
Fonte Periodicidade 

Serviço de Contratos / 

DILC 

Tempo médio 

para 

finalização de 

processos 

administrativo

s  

Número de dias 

entre a 

submissão do 

processo a 

CGRL e a 

Decisão da 

aplicação de 

sanção. 

Dias 
Menor - 

Melhor 
Planilha de Contratos  Semestral  

Processo   

Data de 

abertura do 

Processo 

Registro da 

Decisão 

Nº de 

Dias 
Relevância Fonte Razão do Descumprimento 

01200.000175/2012-75 23/1/2012 27/8/2012 217 alta 
informado pela Pregoeira 

oficial 

Não apresentação de proposta quando 

convocado no Pregão eletrônico 

01200.000174/2012-21 23/1/2012 11/10/2012 262 alta 
informado pela Pregoeira 

oficial 

Não apresentação de proposta quando 

convocado no Pregão eletrônico 

01200.00180/2012-88 24/1/2012 26/10/2012 276 alta 
verificado pela equipe 

fiscalizatória 

deixou de arcar por parte de encargos sociais 

previsto na legislação vigente 

01200.000378/2012-06 13/2/2012 19/4/2012 66 média 
verificado pela equipe 

fiscalizatória 
pagamento do 1° mês em cheque 

01200.00524/2012-59 27/2/2012 23/11/2012 270 média 
verificado pela equipe 

fiscalizatória 
mora na execução do serviço (89 dias) 

01200.000812/2012-11 21/3/2012 13/11/2012 237 alta detectado pela Administração 
utilização sem cobertura contratual de jornais e 

revistas 

01200.001401/2012 7/5/2012 14/12/2012 221 média solicitado pela contratada solicita a rescisão amigavel 

01200.001468/2012-70 10/5/2012 20/9/2012 133 alta 
verificado pela equipe 

fiscalizatória 

denuncia de ocorrência de insetos dentro de 

alimentos 

01200.001732/2012-75 30/5/2012 20/9/2012 113 alta detectado pela Administração 
utilização sem cobertura contratual de jornais e 

revistas 

01200.002014/2012-16 26/6/2012 em trâmite   média 
verificado pela equipe 

fiscalizatória 

mora na atualização do plano tarifário 

personalizado deste Órgão 

01200.002096/2012-07 29/6/2012 30/1/2013 215 alta 
verificado pela equipe 

fiscalizatória 

denuncia de ocorrência de insetos dentro de 

alimentos 

file:///C:/Users/hugo.teixeirense/Desktop/Indicadores%20de%20Gestão.xlsx%23RANGE!_ftn1
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01200.002554/2012-08 26/7/2012 em trâmite   alta 
verificado pela equipe 

fiscalizatória 

Não apresentação de comprovante de 

regularização de FGTS, INSS, VT e VA 

01200.003184/2012-18 17/8/2012 em trâmite   alta 
verificado pela equipe 

fiscalizatória 
atraso no pagamento dos funcionários 

01200.003703/2012-48 19/9/2012 5/2/2013 139 baixa 
verificado pela equipe 

fiscalizatória 

descumprimento da clausula primeira, 

subclausula primeira e Termo de referência 

01200.003864/2012-31 28/9/2012 30/1/2013 124 alta 
verificado pela equipe 

fiscalizatória 

denúncias de ocorrência de pedaço de vidro em 

alimentos 

01200.004109/2012-74 17/10/2012 11/1/2013 86 alta 
informado pela Pregoeira 

oficial 

Não apresentação de proposta quando 

convocado no Pregão eletrônico 

01200.004116/2012-76 17/10/2012 em trâmite   baixa 
verificado pela equipe 

fiscalizatória 

não entrega de gravações de áudio e estenotipia 

em mídia impressa 

01200.004499/2012-82 12/11/2012 em trâmite   alta 
informado pela Pregoeira 

oficial 

Não apresentação de proposta quando 

convocado no Pregão eletrônico 

01200.004498/2012-38 14/11/2012 22/1/2013 69 alta 
verificado pela equipe 

fiscalizatória 
atraso na entrega de material 

01200.004497/2012-93 14/11/2012 6/3/2013 112 alta 
informado pela Pregoeira 

oficial 

Não apresentação de proposta quando 

convocado no Pregão eletrônico 

01200.004501/2012-13 14/11/2012 em trâmite   alta 
verificado pela equipe 

fiscalizatória 

Problemas nos materiais permanentes 

fornecidos pela empresa 

01200.004496/2012-49 14/11/2012 em trâmite   alta 
informado pela Pregoeira 

oficial 

Não apresentação de proposta quando 

convocado no Pregão eletrônico 

01200.004612/2012-20 23/11/2012 em trâmite   media 
verificado pela equipe 

fiscalizatória 
entrega fracionada de materiais 

01200.004934/2012-79 12/12/2012 em trâmite   alta 
verificado pela equipe 

fiscalizatória 
divergência de salários pagos aos encarregados 

Tempo médio dos processos administrativos 169   
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INDICADORES DE GESTÃO - CGRL 

Subdimensão Indicador Fórmula Unidade 
Peridiocidad

e 

Interpretaçã

o 
Fonte 

Serviço de 

Licitações/DILC 

Tempo médio do 

processo licitatório 

Tempo de permanência do 

certame licitatório na Divisão 

de Licitações, Contratos e 

Compras até a 

adjudicação/homologação da 

licitação. 

Dias Semestral 
Menor - 

Melhor 
Comprasnet/ Planilhas de Licitações 

Modalidade Processo   

Data de 

abertura 

do 

Processo 

Data de 

homologa

ção ou 

outra 

situação  

Nº de 

Dias 

Valor 

estimado R$ 

Valor 

contratado 

R$ 

Percentual 

de economia 
Observações 

PE 1/2012 
01200.004551/201

1-10 

13/12/20

11 
5/4/2012 114 1.107.652,15 968.420,00 12,57% - 

PE 2/2012 
01200.004158/201

1-26 

22/11/20

11 
1/3/2012 100 - - - 

Abandonado na adjudicação - Divergência nas 

especificações do TR. 

PE 3/2012 
01200.000175/201

2-75 

23/1/201

2 
10/4/2012 78 - - - 

Abandonado na adjudicação - licitação cancelada - 

Divergências técnicas no TR. 

PE 4/2012 
01200.004388/201

1-95 

1/12/201

1 
28/2/2012 89 5.143.425,15 4.473.753,80 13,02% - 

PE 5/2012 
01200.000590/201

2-29 
2/3/2012 27/6/2012 117 63.133,32 19.522,00 69,08% - 

PE 6/2012 
01200.000394/201

2-54 

14/2/201

2 
30/3/2012 45 - - - 

Solicitação de cancelamento da contratação pela área 

demandante 

PE 7/2012 - - - - - - - - 

PE 8/2012 
01200.004257/201

1 - 16 

25/11/20

11 
22/3/2012 118 576.189,90 434.237,00 24,64%   

file:///C:/Users/hugo.teixeirense/Desktop/Indicadores%20de%20Gestão.xlsx%23RANGE!_ftn1
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PE 9/2012 
01200.000017/201

2-15  
3/1/2012 18/4/2012 106 - - - Edital impugnado 

PE 10/2012 
01200.000174/201

2-21 

23/1/201

2 
25/5/2012 123 10.000,00 5.800,00 42,00% - 

PE 11/2012 
01200.000521/201

2 - 15 

24/2/201

2 
12/6/2012 109 33.600,00 3.063,00 90,88% - 

PE 12/2012 
01200.001112/201

2 - 36 

16/4/201

2 
24/7/2012 99 71.430.880,54 

35.826.170,0

0 
49,84% - 

PE 13/2012 
01200.004158/201

1 - 26 

22/11/20

11 
18/4/2012 148 11.900,00 8.924,81 25,00% - 

PE 14/2012 
01200.004257/201

1-16 

25/11/20

11 
1/6/2012 189 227.066,29 192.189,10 15,36% - 

PE 15/2012 
01200.000829/201

2 - 61 

23/3/201

2 
5/6/2012 74   - - 

REVOGADO, com fulcro no art. 49 da Lei Federal nº. 

8.666/93 

PE 16/2012 
01200.000175/201

2-75 

15/5/201

2 
4/9/2012 112   - - 

REVOGADO, conforme representação do TCU nº 

489252297. 

PE 17/2012 
- - 

- - - - - - 

PE 18/2012 
01200.002170/201

2 - 87 
3/7/2012 12/9/2012 71 25.938.000,00 5.310.289,98 79,53% - 

PE 19/2012 
01200.001500/201

2 - 17 

11/5/201

2 
3/8/2012 84 153.300,00 58.008,50 62,16% - 

PE 20/2012 
01200.001668/201

2 - 22 

24/5/201

2 
9/8/2012 77 690.389,56 415.837,50 39,77% - 

PE 21/2012 
01200.002345/201

2 - 56 

13/7/201

2 
7/12/2012 147 21.301.400,00 

20.458.900,0

0 
3,96% - 

PE 22/2012 
01200.001647/201

2 - 15 

23/5/201

2 

24/10/201

2 
154 51.046,40 34.298,40 32,81% - 

PE 23/2012 
01200.002331/201

2 - 32 

13/7/201

2 

22/11/201

2 
132 333.365,33 251.512,00 24,55% - 
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PE 24/2012 
01200.002332/201

2-87 

13/7/201

2 

23/11/201

2 
133 6.755.050,20 2.348.964,00 65,23% - 

PE 25/2012 
01200.001829/201

2 - 88 
6/6/2012 3/12/2012 180 2.780.888,27 1.746.303,93 37,20% - 

PE 26/2012 
01200.004749/201

0 - 12 

29/11/20

10 
1/2/2012 429 6.406,00 6.400,00 0,09% - 

PE 27/2012 
01200.002328/201

2 - 19 

12/7/201

2 

27/12/201

2 
168 91.122,26 90.165,99 1,05% - 

PE 28/2012 - - -   - - - - 

PE 29/2012 
01200.002330/201

2 - 98 

12/7/201

2 
5/11/2012 116 1.879.993,00 1.863.350,00 0,89% - 

PE 30/2012 
01200.002559/201

2 - 22 

27/7/201

2 

22/11/201

2 
118 16.250,00 14.775,00 9,08% - 

PE 31/2012 
01200.001784/201

2-41 
4/6/2012 7/12/2012 186 113.049,90 - - 

Licitação cancelada na UGE 240101, para ser feita na 

UGE 240224. 

PE 32/2012 - - - - - - - - 

PE 33/2012 
01200.002997/201

2 - 91 
7/8/2012 16/1/2013 162 4.766.666,69 4.185.000,00 12,20% - 

PE 34/2012 
01200.003776/201

2 - 30 

25/9/201

2 

27/12/201

2 
93 5.049.240,00 4.643.240,00 8,04% - 

PE 35/2012 
01200.003589/201

2 - 56 

13/9/201

2 
- - 6.858.934,00 - - - 

PE 36/2012 01200.001812/201

2 - 21 
5/6/2012 6/12/2012 184 32.202,66 19.349,10 39,91% - 

PE 37/2012 01200.002334/201

2 - 76 

13/7/201

2 

27/11/201

2 
137 34.240,10 25.950,00 24,21% - 

PE 38/2012 01200.003444/201

2 - 55 
4/9/2012 7/12/2012 94 46.843,60 35.399,00 24,43% - 
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PE 39/2012 01200.003443/201

2 - 19 
4/9/2012 

26/12/201

2 
113 168.600,00 16.729,92 90,08% - 

PE 40/2012 01200.003090/201

2 - 49 

14/8/201

2 
7/12/2012 115 11.297.477,27 8.876.328,00 21,43% - 

PE 41/2012 01200.003440/201

2 -77 
4/9/2012 

27/12/201

2 
114 138.000,00 20.988,00 84,79% - 

PE 42/2012 
01200.003590/201

2-81  

13/9/201

2 
-   106.500,00 - - 

Encaminhado a área demandante para alterações em 

virtude do Dec. 7903 

PE 43/2012 
01200.001843/201

2 - 81 
8/6/2012 

27/12/201

2 
202 55.930,81 19.189,18 65,69% - 

PE 44/2012 
01200.004271/201

2-92 
6/2/2012 

28/12/201

2 
326 2.560.186,16 1.329.537,64 48,07% - 

PE 45/2012 
0.1200.003677/201

2-58 

18/9/201

2 
- - 

14. 

560.000,00   -  

Encaminhado a área demandante para alterações em 

virtude do Dec. 7903 

PE 46/2012 
01200.002412/201

2 - 32 

18/7/201

2 
- - 1.307.456,52 

-  -  

Encaminhado a área demandante para ser licitado na 

UGE 240224 

PE 47/2012 
01200.004579/201

2-38 

21/11/20

12 
- - 4.049.159,33 

- - 

Encaminhado a área demandante para alterações em 

virtude do Dec. 7903 

PE 48/2012 
01200.004615/201

2-63 

23/11/20

12 

27/12/201

2 
34 135.753,33 135.400,00 0,26%   

PE 49/2012 
01200.002329/201

2 - 63 

12/7/201

2 

19/12/201

2 
160 19.654,00 18.448,92 6,13%   

PE 50/2012 
01200.004986/201

2-45 

17/12/20

12 
- - 3.367.163,03 - -   

CONCORRÊNCIA 

01/2012 

01200.000976/201

1-50 

20/4/201

1 
6/11/2012 - 10.000.000,00 

10.000.000,0

0 
0,00%   

VALORES GERAIS (Tempo médio, total estimado, total licitado e 

percentual médio de economia) 
134 

172.952.696,5

9 

103.891.843,

77 
39,93% 

Economia nas licitações nas modalidades de Pregão 

Eletrônico e Concorrência de R$ 69.060.852,82. 
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2.4 .3ï Indicadores  da Coordenação-Geral de Gestão e Inovação 
 

Dentro do escopo definido durante o exercício de 2012, foram propostos cinco indicadores 

no intuito de medir: (i) acesso à documentação e informação; (ii) satisfação do cliente; (iii) 

capacitação profissional; e (iv) desenvolvimento da gestão documental. Os indicadores propostos 

são complementares e estão apresentados nas tabelas a seguir. 

 

 

 
Nome IPR = Índice de Pesquisas Realizadas 

Método  Diferença entre pesquisas solicitadas e pesquisas atendidas. 

Propósito Evitar que usuários não sejam atendidos. 

Vinculação Lei 12.527/11. 

Frequência Mensal. 

Quem mede Serviço de Arquivo Central. 

Fonte de dados Formulário de solicitação de empréstimo ou desarquivamento. 

Exemplo de ação possível Aumentar número de funcionários do Serviço de Arquivo Central. 

Descrição da fórmula PS ï PA ï PP = IPR 

(PS - PESQUISA SOLICITADA)  

(PA - PESQUISA ATENDIDA) 

(PP - PESQUISA ATENDIDA EM PARTE) 

(IPR - ÍNDICE DE PESQUISAS REALIZADAS) 

Meta Índice igual a zero. 

 

 

 

 

 
Nome IPR = Índice de Desenvolvimento dos Arquivos Setoriais 

Método  Diferença entre quantitativo de transferência de documentação e quantitativo 

de transferências devolvidas. 

Propósito Identificar carência ou ausência de treinamento e possibilidade de perda de 

documentação e informação. 

Vinculação Política de gestão documental 

Frequência Mensal. 

Quem mede Serviço de Arquivo Central. 

Fonte de dados Cronograma de transferência e solicitação de visita técnica. 

Exemplo de ação possível Visitas técnicas e treinamento de multiplicadores. 

Descrição da fórmula AGT ï QTD = IDAS 

(AGT - QUANTITATIVO DE TRANSFERÊNCIAS) 

(QVT - QUANTITATIVO DE TRANSFERÊNCIAS DEVOLVIDAS) 

(IDAS - ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DOS ARQUIVOS 

SETORIAIS) 

Meta Índice igual ao quantitativo de transferência. 
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Nome IPR = Índice de Acesso à Documentação Virtual 

Método  Diferença entre quantitativo de documentos registrados e quantitativo de 

documentos digitalizados. 

Propósito Identificar porcentagem de documentos registrados e não digitalizados. 

Vinculação Lei 12.527/11. 

Frequência Mensal. 

Quem mede Serviço de Protocolo. 

Fonte de dados Sistema Próton. 

Exemplo de ação possível Adaptar o sistema Próton para facilitar entrada e saída das informações 

(criar pesquisa). 

Descrição da fórmula QDR ï QDD = IADV 

(DR - QUANTITATIVO DE DOCUMENTOS REGISTRADOS) 

(QVT - QUANTITATIVO DE DOCUMENTOS DIGITALIZADOS)  

(IDAS - ÍNDICE DE ACESSO À DOCUMENTAÇÃO VIRTUAL) 

Meta Índice igual a zero. 

 

 

 
Nome IPR = Índice de Capacitação 

Método  Diferença entre quantitativo de vagas oferecidas em cursos de gestão 

documental e quantitativo de servidores ou colaboradores capacitados. 

Propósito Potencializar a capacitação. 

Vinculação Política de Gestão Documental. 

Frequência Mensal. 

Quem mede CGGI. 

Fonte de dados Coordenação-Geral de Recursos Humanos. 

Exemplo de ação possível Oferta de cursos de gestão documental. 

Descrição da fórmula CGD ï QSCC = IC 

(CGD - QUANTITATIVO DE CURSOS DE GESTÃO DOCUMENTAL) 

(QVT - QUANTITATIVO DE SERVIDORES/ COLABORADORES 

CAPACITADOS) 

(IC - ÍNDICE DE CAPACITAÇÃO) 

Meta Índice igual a zero. 

 

 

 

 
Nome IPR = Índice de Crescimento Exponencial do Acervo 

Método  Soma da capacidade de armazenamento do Arquivo Central com a 

quantidade de caixas eliminadas, menos o quantitativo de caixas 

transferidas. 

Propósito Mensurar o crescimento do acervo em idade intermediária e permanente. 

Vinculação Lei 8.159. 

Frequência Semestral. 

Quem mede Arquivo Central. 

Fonte de dados Quantitativo de espaço vazio, quantitativo de caixas eliminadas no período e 

quantitativo de caixas transferidas. 

Exemplo de ação possível Organizar eliminações periódicas e aprovar Código de Classificação de 

Documentos e Tabela de Temporalidade da área fim do MCTI. 

Descrição da fórmula CAAC + QCE ï QCT = ICEA 

(CAAC - CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DO ARQUIVO 

CENTRAL) 

 (QCE - QUANTITATIVO DE CAIXAS ELIMINADAS)  

(QCT - QUANTITATIVO CAIXAS TRANSFERIDAS) 

(ICEA - ÍNDICE DE CRESCIMENTO EXPONENCIAL DO ACERVO) 

Meta Índice sempre > 2000. 
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2.4 .4ï Indicadores  da Coordenação-Geral de Gestão da Tecnologia da Informação 

 

As ações foram agrupadas conforme as necessidades prioritárias do MCTI, classificadas em 

cinco temas principais: Governança de TI, Gestão de TI, Infraestrutura, Central de Serviços e 

Sistemas e Aplicativos. Para cada ação foram definidos: indicador, prazo previsto, tipo de execução 

e responsável. O documento na íntegra pode ser visualizado em: http://www.mct.gov.br/pdti. 
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3-  Parte A, item 3 do Anexo II da DN TCU n.º 119, DE 18/1/2012 

 

3.1 -   item 3.2 , do Anexo II da DN TCU n.º 119, DE 18/1/2012   

 

ESTRUTURA DE GOVERNANÇAS E DE AUTOCONTROLE DA GEST ÃO 

 

QUADRO A.3.1 ï AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS DA 

UJ 

 

 ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM AVALIADOS  VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

31. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos objetivos da 
unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 

    X 

32. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os servidores e 
funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.  

    X 

33. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.     X 

34. Existe código formalizado de ética ou de conduta.     X 

35. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em documentos 
formais. 

    X 

36. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores dos 
diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções operacionais ou 
código de ética ou conduta. 

    X 

37. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 
responsabilidades. 

    X 

38. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da UJ.    X  

39. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados pela UJ.    X  

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

40. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.    X  

41. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da unidade.     X 

42. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos nos seus 

processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência desses riscos e a 

consequente adoção de medidas para mitigá-los. 
   X  

43. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 

conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  
    X 

44. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil de risco 

da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. 
   X  

45. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em uma escala de 

prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 
   X  

46. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos processos internos 

da unidade. 
    X 

47. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar 

responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  
    X 

48. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e valores de 

responsabilidade da unidade.      X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

49. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e alcançar 

os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 
    X 
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50. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente de 

acordo com um plano de longo prazo. 
   X  

51. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de benefícios que 

possam derivar de sua aplicação. 
    X 

52. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão diretamente 

relacionadas com os objetivos de controle. 
   X  

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

53. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e 

comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 
   X  

54. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para permitir 

ao gestor tomar as decisões apropriadas. 
   X  

55. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, tempestiva, atual, 

precisa e acessível. 
   X  

56. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e indivíduos da 

UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. 
   X  

57. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as direções, 

por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 
   X  

Monitoramento 1 2 3 4 5 

58. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua validade e 

qualidade ao longo do tempo. 
   X  

59. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas avaliações 

sofridas. 
   X  

60. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.    X  

Análise Crítica: 

 

 

 

Escala de valores da Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, 

porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, 

em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ. 
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3.2 - Item 3.4, do Anexo II da DN TCU n.º 119, DE 18/1/2012  

 

3.3 - Item 3.5, do Anexo II da DN TCU n.º 119, DE 18/1/2012  

 

Informações sobre estrutura e as atividades do Sistema de Correição 

Cumprimento Pela Instância de Correição da Portaria nª 1.043/2007 da CGU 

 

O sistema de correição do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação ï MCTI, funciona 

por meio da Assessoria de Procedimentos Disciplinares ï APDIS, sendo assessoria da Subsecretaria 

de Planejamento, Orçamento e Administração ï SPOA, e segue os seguintes normativos:  

¶ Decreto nº 5.480, de 30/06/2005 ï Dispõe sobre o Sistema de Correição do Poder 

Executivo Federal, e dá outras providências. 

(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5480.htm) 

¶ Portaria nº 1.043, de 24/07/2007 (CGU) -  Estabelece a obrigatoriedade de uso do 

Sistema de Gestão de Processos Disciplinares - CGU-PAD para o gerenciamento das 

informações sobre processos disciplinares no âmbito do Sistema de Correição do 

Poder Executivo Federal e dá outras providências. 

(http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/63/CGU/2007/1043.htm) 

¶  Portaria nº 111, de 07/03/2008 (MCTI) ï Implementa a Política de Uso do 

Sistema de Gestão de Processos Disciplinares ï CGU-PAD, no âmbito do MCTI. 

(http://www.cgu.gov.br/Correicao/CguPad/arquivos/portaria_111_2008.pdf) 

 

 Como principais resultados dessa atividade podemos elencar a alocação de 04 (quatro) 

servidores para executar tais tarefas além dos esforços em estruturar a área de Procedimentos 

Disciplinares que atualmente conta com sala da APDIS e sala de oitiva, composta de mesa para 

oitiva, computador, acesso à rede Intranet e impressora. Está sendo providenciado um arquivo para 

o guardo dos autos de todos os processos disciplinares do MCTI. 

 

 Todos os Processos Disciplinares estão em consonância com os preceitos contidos na 

Portaria nº 1.043/2007 da CGU acima citada, conforme segue: 

 

a) RELATÓRIO DE PROCEDIMENTOS: INSTAURADOS  

 

Quadro Consolidado Global Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Quantidade de Órgãos: 8  

Total de Processos Administrativos Disciplinares: 1 

Total de Ritos Sumários: 1 

Total de Sindicâncias: 7 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário': 0 

Total de Procedimentos: 9 

 

Assessoria de Assuntos Internacionais 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Quadro Consolidado: 0 

Consultoria Jurídica 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Quadro Consolidado: 0 

Gabinete do Ministro 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Quadro Consolidado: 1 

Total de Sindicâncias 1 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5480.htm
http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/63/CGU/2007/1043.htm
http://www.cgu.gov.br/Correicao/CguPad/arquivos/portaria_111_2008.pdf
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Total de Procedimentos 1 

Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Quadro Consolidado:0 

Secretaria de Desenvolvimento Técnológico e Inovação 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Quadro Consolidado: 0 

Secretaria de Política de Informática 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Quadro Consolidado: 0 

Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Quadro Consolidado: 1 

Total de Sindicâncias 1 

Total de Procedimentos 1 

Secretaria-Executiva 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Quadro Consolidado: 7 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 1 

Total de Ritos Sumários 1 

Total de Sindicâncias 5 

Total de Procedimentos 7 

 

b) RELATÓRIO DE PROCEDIMENTOS: EM INDICIAMENTO/CITAÇÃO  

 

Quadro Consolidado Global Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Quantidade de Órgãos: 8  

Total de Processos Administrativos Disciplinares 2 

Total de Ritos Sumários 1 

Total de Sindicâncias 7 

Total de Procedimentos 10 

 

Assessoria de Assuntos Internacionais 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Consultoria Jurídica 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Gabinete do Ministro 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 1 
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Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 1 

Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Secretaria de Desenvolvimento Técnológico e Inovação 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Quadro Consolidado: Número de Procedimentos 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Secretaria de Política de Informática 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 1 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 1 

Secretaria-Executiva 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 2 

Total de Ritos Sumários 1 

Total de Sindicâncias 5 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 8 

 

 

c) RELATÓRIO DE PROCEDIMENTOS: ENCAMINHADOS PARA JULGAMENTO  

 

Quadro Consolidado Global Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Quantidade de Órgãos: 8  

Total de Processos Administrativos Disciplinares 2 

Total de Ritos Sumários 1 

Total de Sindicâncias 6 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 9 
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Assessoria de Assuntos Internacionais 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Consultoria Jurídica 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Gabinete do Ministro 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 1 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 1 

Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Secretaria de Desenvolvimento Técnológico e Inovação 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Secretaria de Política de Informática 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Secretaria-Executiva 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 
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Total de Processos Administrativos Disciplinares 2 

Total de Ritos Sumários 1 

Total de Sindicâncias 5 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 8 

 

a) RELATÓRIO DE PROCEDIMENTOS: JULGADOS  

 

Quadro Consolidado Global Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Quantidade de Órgãos: 8 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 5 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 5 

 

Assessoria de Assuntos Internacionais 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Consultoria Jurídica 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Gabinete do Ministro 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 1 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 1 

Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Secretaria de Desenvolvimento Técnológico e Inovação 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 
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Secretaria de Política de Informática 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Secretaria-Executiva 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 4 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 4 

 

b) RELATÓRIO DE PROCEDIMENTOS ANULADOS ADMINISTRATIVAMENTE  

 

Quadro Consolidado Global Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Quantidade de Órgãos: 8  

Total de Processos Administrativos Disciplinares 3 

Total de Ritos Sumários 1 

Total de Sindicâncias 4 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 8 

 

Assessoria de Assuntos Internacionais 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Consultoria Jurídica 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Gabinete do Ministro 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 
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Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Secretaria de Desenvolvimento Técnológico e Inovação 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Secretaria de Política de Informática 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 0 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 0 

Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 0 

Total de Ritos Sumários 0 

Total de Sindicâncias 1 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 1 

Secretaria-Executiva 

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012 

Total de Processos Administrativos Disciplinares 3 

Total de Ritos Sumários 1 

Total de Sindicâncias 3 

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0 

Total de Procedimentos 7 

 

 

 

 

  



 

50 

 

4.  PARTE A, ITEM 4, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 119, DE 18/01/2012 

 

PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTARIA E FINANCE IRA  

 

4.1 -  INFORMAÇÕES SOBRE AÇÕES DE PROGRAMAS TEMÁTICOS DE 

RESPONSABILIDADE DA UJ  

 

QUADRO A.4.4 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA TEMÁTICO DE RESPONSABILIDADE 

DA UJ 
Identificação da Ação 

Código  19.572.2056.0B18.0001 

Descrição PARTICIPAÇÃO DA UNIÃO  NO CAPITAL ALCÂNTARA CYCLONE SPACE ï ACS 

Iniciativa Não há 

Unidade Responsável Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração, Secretaria-Executiva 

Unidade Orçamentária 

UO :24101 ï MINISTÉRIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO ï MCTI 

 UG :240101 ï COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS LOGISTICOS/CGRL/MCTI 

 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

85.000.000   85.000.000 85.000.000  85.000.000 0,00  0,00  85.000.000  

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Participação da União, como 

acionista brasileira, na composição 

do capital da empresa bi-nacional 

"Alcântara Cyclone Space - ACS", 

que se responsabilizará pelo 

desenvolvimento e operação do 

Sítio de Lançamento do Cyclone-4 

no Centro Espacial de Alcântara, 

conforme previsto no Tratado 

firmado entre o Brasil e a Ucrânia, 

promulgado pelo Decreto nº 5.436 

de 28.04.2005. 

Capital 

composto 
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QUADRO A.4.4 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA TEMÁTICO DE RESPONSABILIDADE 

DA UJ 
Identificação da Ação 

Código  19.572.2056.0B18.0103 ï CREDITO EXTRAORDINARIO 

Descrição  PARTICIPAÇÃO DA UNIÃO  NO CAPITAL ALCÂNTARA CYCLONE SPACE ï ACS 

Iniciativa NÃO HÁ 

Unidade Responsável Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração, Secretaria-Executiva/MCTI 

Unidade Orçamentária 

UO :24101 ï MINISTÉRIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO ï MCTI 

 UG :240101 ï COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS LOGISTICOS/CGRL/MCTI 

 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

16.666.667  0,00 0,00 

  

0,00 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

 Participação da União, como 

acionista brasileira, na composição 

do capital da empresa bi-nacional 

"Alcântara Cyclone Space - ACS", 

que se responsabilizará pelo 

desenvolvimento e operação do 

Sítio de Lançamento do Cyclone-4 

no Centro Espacial de Alcântara, 

conforme previsto no Tratado 

firmado entre o Brasil e a Ucrânia, 

promulgado pelo Decreto nº 5.436 

de 28.04.2005. 

Capital 

composto 
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A  Alcântara Cyclone Space ï ACS é uma empresa binacional, constituída pelo Brasil e pela 

Ucrânia para comercializar e operar serviços de lançamento de satélites utilizando o veículo 

Cyclone-4 a partir do Centro de Lançamento em Alcântara (CLA), no estado do Maranhão. 

 

A ACS é o fruto de anos de negociações entre os dois Países. O novo empreendimento foi 

formalizado a partir da assinatura do Acordo-Quadro sobre a Cooperação de Usos Pacíficos do 

Espaço Exterior, em  18 de novembro de 1999. Os avanços das negociações com vistas à criação da 

empresa levaram a elaboração do Tratado de Cooperação de Longo Prazo na Utilização do Veículo 

de lançamento Cyclone-4( no Centro de Lançamento de Alcântara), assinado pelo então Ministro de 

Estado de Ciência e Tecnologia  do Brasil, Roberto Amaral,  e pelo então Ministro das Relações 

Exteriores da Ucrânia, Kostiantyn Gryshtchenko, ato realizado em Brasília, em 21 de outubro de 

2003, durante solenidade que contou com a participação dos presidentes dos dois Países. 

 

As atividades da Alcântara Cyclone. Space abrangem as seguintes áreas de atuação: 

transporte espacial e suporte a clientes. Sua infraestrutura é composta pelo Complexo de 

Lançamento, o Complexo de Preparação da Carga Útil, o Complexo de Preparação do Veículo 

Lançador e o Laboratório de Apoio ás Teses. Também, desenvolve e promove atividades no centro 

sociocultural idealizado pela binacional , localizado no mais tradicional prédio histórico de 

Alcântara, tombado pelo IPHAN, e cedido por comodato à ACS. O novo espaço terá uma biblioteca 

para a população  e exibição de filmes, documentários e outras atividades importantes para a 

empresa e a comunidade.  

 

 No PPA 2012-2015, os valores previstos para a integralização do capital social da ACS 

pertencente à ação 0B18 ï Participação da União no Capital da Alcântara Cyclone Space 

tiveram como base o valor do capital social da empresa à época da elaboração do PPA, 

cabendo ao Brasil integralizar 50% do valor e os outros 50% pela Ucrânia. Desde 28/04/2009, 

o capital social da ACS é de US$ 487.257.700,00 equivalentes a R$ 1.037.594.548,00, 

devendo o Brasil integralizar R$ 518.797.274,00. O Brasil integralizou até 2011 o montante 

de R$ 256.619.260,00, valor esse que equivale a 49,4% da parte brasileira do capital social 

atual. No exercício financeiro de 2012 foram integralizados mais R$ 85,0 milhões aprovados 

na Lei Orçamentária Anual e, ainda, foram pagos R$ 50,0 milhões inscritos em Restos a 

Pagar referentes ao crédito suplementar aprovado na Lei nº 12.581, de 29 de dezembro de 

2011. Assim, em 2012, portanto, foram integralizados mais 26,1% da parte brasileira do 

capital atual da ACS, elevando a integralização acumulada de capital no período 2005/2012 

para R$ 391.619.260,00, o que representa 75,5% do total da parte brasileira. 

 A execução orçamentária de 2012 da ação 0B18 ï Participação da União no Capital ï 

Alcântara Cyclone Space apresenta o pagamento de R$ 85,0 milhões, correspondente ao valor 

da dotação orçamentária da ação previsto na lei em 2012. A LOA 2012 (Lei nº 12.595/2012) 

autorizou o valor de R$ 85,0 milhões e em 27 de dezembro de 2012, foi publicada a Medida 

Provisória nº 598, que aprovou crédito extraordinário para a ação 0B18 no valor R$ 16,7 

milhões. A parcela correspondente ao valor constante da LOA foi integralmente empenhada, 

liquidada e paga no exercício conforme autorização do Decreto s/nº de 04 de julho de 2012; e 

pelo mesmo decreto foi autorizado o pagamento da parcela do crédito suplementar inscrito em 

Restos a Pagar de 2011. Os R$ 16,7 milhões aprovados pela MP nº 598/2012 não foram 

empenhados naquele exercício para serem reabertos em 2013. 
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4.2 ï INFORMAÇÕES SOBRE PROGRAMAS DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO PPA 

DE RESPONSABILIDADE DA UJ  

  

QUADRO A.4.5 ï PROGRAMA DE GOVERNO CONSTANTE DO PPA ï DE GESTÃO E 

MANUTENÇÃO  

 

Identificação do Programa de Governo 

Código Programa 0089 

Título PREVIDÊNCIA  DE INATIVOS E PENSIONISTAS DA UNIÃO  

Órgão Responsável MINISTERIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

Execução Orçamentária e Financeira do Programa (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

189.528.791   215.028.791 210.715.422  210.715.422 0,00  0,00  210.715.422  

 

QUADRO A.4.5 ï PROGRAMA DE GOVERNO CONSTANTE DO PPA ï DE GESTÃO E 

MANUTENÇÃO  

 

Identificação do Programa de Governo 

Código Programa 2106 

Título 
PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MINISTERIO DA CIÊNCIA,TECNOLOGIA 

E INOVAÇÃO  

Órgão Responsável MINISTERIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

Execução Orçamentária e Financeira do Programa (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

816.812.555 826.661.729 760.281.084 724.679.429 3.039.776  35.601.655 721.639.653 
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 A SPOA geriu, em essência, dois programas  que constam no Quadro A.4.5 

Programa de Governo Constante do PPA ï de Gestão e Manutenção, sendo que o  0089 - Programa 

diz respeito à Previdência de Inativos e Pensionistas da União, cuja execução é específica para os 

pagamentos de proventos oriundos de direito previdenciário próprio dos servidores públicos civis 

do MCTI  e dos pensionistas.  

 

 O segundo,  2106, se trata do Programa  de Gestão e Manutenção do MCTI, utilizado 

para o atendimento de pagamento de despesas com as ações de manutenção das atividades, 

envolvendo os serviços com pessoal, estagiários, ajuda de custo, indenização de moradia e outros 

serviços administrativos compreendendo, serviços postais, telefonia fixa e telefonia móvel, 

manutenção predial, aquisição de material de consumo e expediente, assinatura de jornais e 

periódicos, serviços de apoio operacional e administrativo e a aquisição de equipamentos e material 

permanente, formulação da política nacional de ciência e tecnologia, capacitação, contribuições as 

instituições de pesquisa tecnologia, publicidade de utilidade pública.  

 

                  Os Programas relacionados acima são composto por ações de natureza tipicamente 

administrativa. São elas: Administração da Unidade, Contribuição a Previdência Privada, Auxílio-

Alimentação e Auxílio Transporte aos Servidores e Empregados Públicos, Assistência Pré Escolar 

aos dependentes dos Servidores e Empregados Públicos, dentre outras. Não possuem metas físicas 

por serem ações padronizadas 
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4.3 ï INFORMAÇÕES SOBRE AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMAS DE GESTÃO E 

MANUTEN ÇÃO  E SERVIÇO AO ESTADO DE RESPONSABILIDADE DA UJ  

 

QUADRO A.4.6 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E 

SERVIÇOS DE RESPONSABILIDADE DA UJ 
Identificação da Ação 

Código  9.272.0089.0181 

Descrição PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES ï SERVIDORES CIVIS 

Unidade Responsável COORDENAÇÃO GERAL DE RECURSOS HUMANOS/CGRH/SPOA/MCTI 

Unidade Orçamentária 
UO :24101 ï MINISTÉRIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO ï MCTI 

UG : 240133 ï COORDENAÇÃO-GERALDE RECURSOS HUMANOS/CGRH 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

189.528.791   215.028.791 210.715.422  210.715.422 0,00  0,00  210.715.422  

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Pagamento de proventos oriundos 

de direito previdenciário próprio 

dos servidores públicos civis do 

Poder Executivo ou dos seus 

pensionistas. 
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QUADRO A.4.6 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E 

SERVIÇOS DE RESPONSABILIDADE DA UJ 
Identificação da Ação 

Código  19.122.2106.0110 

Descrição CONTRIBUIÇÃO À PREVIDÊNCIA PRIVADA 

Unidade Responsável COORDENAÇÃO GERAL DE RECURSOS HUMANOS/CGRH/SPOA/MCTI 

Unidade Orçamentária 
UO :24101 ï MINISTÉRIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO ï MCTI 

UG : 240133 ï COORDENAÇÃO-GERALDE RECURSOS HUMANOS/CGRH 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

106.640 106.640 104.465 104.465 0,00 0,00 104.465 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Pagamento da participação da 

patrocinadora (contribuição) 

conforme plano de custeio (custos 

do plano de benefícios) junto às 

entidades fechadas de previdência 

privada 
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QUADRO A.4.6 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E 

SERVIÇOS DE RESPONSABILIDADE DA UJ 
Identificação da Ação 

Código  19.122.2106.09HB 

Descrição 

CONTRIBUIÇÃO DA UNIÃO, DE SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PARA O 

CUSTEIO DO REGIME DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

FEDERAIS 

Unidade Responsável COORDENAÇÃO GERAL DE RECURSOS HUMANOS/CGRH/SPOA/MCTI 

Unidade Orçamentária 
UO :24101 ï MINISTÉRIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO ï MCTI 

UG : 240133 ï COORDENAÇÃO-GERALDE RECURSOS HUMANOS/CGRH 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

91.999.770 91.999.770 86.359.825 86.359.825 1.869,76 0,00 86.357.955 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Pagamento da contribuição da 

União, de suas Autarquias e 

Fundações para o custeio do 

regime de previdência dos 

servidores públicos federais na 

forma do artigo 8º da Lei nº 

10.887, de 18 de junho de 2004. 
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QUADRO A.4.6 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E 

SERVIÇOS DE RESPONSABILIDADE DA UJ 
Identificação da Ação 

Código  19.122.2106.2000.0001 

Descrição ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE - NACIONAL 

Unidade Responsável COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS LOGISTICOS-CGRL/SPOA/MCTI 

Unidade Orçamentária 
UO :24101 ï MINISTÉRIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO ï MCTI 

 UG :240101 ï COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS LOGISTICOS/CGRL/MCTI 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

96.087.149 96.087.149 67.920.132 47.605.366 490.713 20.314.766 47.114.653 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

 A atividade padronizada 

´´Administração da Unidade´´ 

substitui as antigas atividades 2000 

- Manutenção de Serviços 

Administrativos, 2001 - 

Manutenção de Serviços de 

Transportes e 2002 - Manutenção e 

Conservação de Bens Imóveis. 

Nesse sentido se constitui na 

agregação de despesas de natureza 

administrativa que não puderem 

ser apropriadas em ações 

finalísticas, nem a um programa 

finalístico. Essas 

despesas, quando claramente 

associadas a determinada ação 

finalística, devem ser apropriadas 

nesta ação; quando não puderem 

ser apropriadas a uma ação 

finalística, mas 

puderem ser apropriadas a um 

programa finalístico, devem ser 

apropriadas na ação Gestão e 

Administração do Programa (GAP, 

2272); quando não puderem ser 

apropriadas nem a 

um programa nem a uma ação 

finalística, devem ser apropriadas 

na ação Administração da Unidade 

(2000). 

Essas despesas compreendem: 

serviços administrativos; pessoal 

ativo; manutenção e uso de frota 

veicular, própria ou de terceiros 

por órgãos da União; manutenção 

e conservação 

de imóveis próprios da União, 

cedidos ou alugados, utilizados 

pelos órgãos da União; tecnologia 

da informação, sob a ótica meio, 

incluindo o apoio ao 

desenvolvimento de serviços 

técnicos e administrativos; 

despesas com viagens e locomoção 

(aquisição de passagens, 
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pagamento de diárias e afins); 

sistemas de informações gerenciais 

internos; estudos que 

têm por objetivo elaborar, 

aprimorar ou dar subsídios à 

formulação de políticas públicas; 

promoção de eventos para 

discussão, formulação e 

divulgação de políticas etc; 

produção e 

edição de publicações para 

divulgação e disseminação de 

informações sobre políticas 

públicas e demais atividades-meio 

necessárias à gestão e 

administração da unidade. 
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QUADRO A.4.6 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E 

SERVIÇOS DE RESPONSABILIDADE DA UJ 
Identificação da Ação 

Código  19.301.2106.2004.0001 

Descrição 
ASSISTÊNCIA MÉDICA  E ODONTOLOGICA AOS SERVIDORES , EMPREGADOS 

E SEUS DEPENDENTES 

Unidade Responsável COORDENAÇÃO GERAL DE RECURSOS HUMANOS/CGRH/SPOA/MCTI 

Unidade Orçamentária 
UO :24101 ï MINISTÉRIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO ï MCTI 

UG : 240133 ï COORDENAÇÃO-GERALDE RECURSOS HUMANOS/CGRH 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

9.120.000 8.920.000 8.666.279 8.647.089  19.189,18 8.647.089 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Concessão, em caráter 

suplementar, do benefício de 

assistência médico-hospitalar e 

odontológica aos servidores e 

empregados, ativos e inativos, 

dependentes e pensionistas, 

exclusive pessoal contratado por 

tempo determinado (Lei nº 8.745, 

de 9 de dezembro de 1993). A 

concessão do benefício é exclusiva 

para a contratação de serviços 

médicoshospitalares 

e odontológicos sob a forma de 

contrato ou convênio, serviço 

prestado diretamente pelo órgão ou 

entidade ou auxílio de caráter 

indenizatório, por meio de 

ressarcimento 

Pessoa 

Beneficiada 

8.000 9.223 1.115 939,67 
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QUADRO A.4.6 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E 

SERVIÇOS DE RESPONSABILIDADE DA UJ 
Identificação da Ação 

Código  19.365.2106.2010.0001 

Descrição 
ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR AOS DEPENDENTES DOS SERVIDORES E 

EMPREGADOS 

Unidade Responsável COORDENAÇÃO - GERAL DE RECURSOS HUMANOS/CGRH/SPOA/MCTI 

Unidade Orçamentária 
UO :24101 ï MINISTÉRIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO ï MCTI 

UG : 240133 ï COORDENAÇÃO-GERALDE RECURSOS HUMANOS/CGRH 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

372.000 372.000 352.130 352.130   352.130 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Concessão do benefício de 

assistência pré-escolar pago 

diretamente no contra-cheque, a 

partir de requerimento, aos 

servidores e empregados públicos 

federais, inclusive pessoal 

contratado por tempo determinado 

(Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 

1993), que tenham filhos em idade 

pré-escolar. 

Criança 

atendida 

326 367 1.141 959,48 
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QUADRO A.4.6 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE 

RESPONSABILIDADE DA UJ 

Identificação da Ação 

Código  19.331.2106.2011.0001 

Descrição AUXÍLIO -TRANSPORTE AOS SERVIDORES E EMPREGADOS 

Unidade Responsável COORDENAÇÃO GERAL DE RECURSOS HUMANOS/CGRH/SPOA/MCTI 

Unidade Orçamentária 
UO :24101 ï MINISTÉRIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO ï MCTI 

UG : 240133 ï COORDENAÇÃO-GERALDE RECURSOS HUMANOS/CGRH 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

2.664.000 2.164.000 1.975.199 1.975.199   1.975.199 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Pagamento de auxilio-transporte 

em pecúnia, pela União, de 

natureza jurídica indenizatória, 

destinado ao custeio parcial das 

despesas realizadas com transporte 

coletivo municipal, 

intermunicipal ou interestadual 

pelos militares, servidores e 

empregados públicos federais, 

inclusive pessoal contratado por 

tempo determinado (Lei nº 8.745, 

de 9 de dezembro de 

1993), nos deslocamentos de suas 

residências para os locais de 

trabalho e vice-versa. A concessão 

do benefício por intermédio desta 

ação não é extensiva a estagiários, 

cuja 

despesa deverá correr à conta das 

dotações pelas quais correm o 

custeio das respectivas bolsas de 

estágio. 

Servidor 

beneficiado 

1.442   942 1.501 2.097 
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QUADRO A.4.6 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE 

RESPONSABILIDADE DA UJ 

Identificação da Ação 

Código  19.306.2106.2012.0001 

Descrição AUXÍLIO -ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES E EMPREGADOS 

Unidade Responsável COORDENAÇÃO GERAL DE RECURSOS HUMANOS/CGRH/SPOA/MCTI 

Unidade Orçamentária 
UO :24101 ï MINISTÉRIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO ï MCTI 

UG : 240133 ï COORDENAÇÃO-GERALDE RECURSOS HUMANOS/CGRH 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

14.520.000 14.020.000 13.901.157 13.901.157   13.901.157 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Concessão em caráter 

indenizatório e sob forma de 

pecúnia do auxílio-alimentação aos 

servidores e empregados públicos 

federais, ativos, inclusive pessoal 

contratado por tempo 

determinado (Lei nº 8.745, de 9 de 

dezembro de 1993) ou por meio de 

manutenção de refeitório. 

Servidor 

beneficiado 

3.980  3.523  
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QUADRO A.4.6 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E 

SERVIÇOS DE RESPONSABILIDADE DA UJ 
Identificação da Ação 

Código  19.301.2106.20CW.0001 

Descrição 
ASSISTÊNCIA MÉDICA AOS SERVIDORES E EMPREGADOS-EXAMES 

PERIODICOS 

Unidade Responsável COORDENAÇÃO GERAL DE RECURSOS HUMANOS/CGRH/SPOA/MCTI 

Unidade Orçamentária 
UO :24101 ï MINISTÉRIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO ï MCTI 

UG : 240133 ï COORDENAÇÃO-GERALDE RECURSOS HUMANOS/CGRH 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

527.580 27.580 0,00 0,00   0,00 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Realização de exames médicos 

periódicos dos servidores e 

empregados públicos federais, 

ativos, mediante a contratação de 

serviços terceirizados, bem como 

pela aquisição de 

insumos, reagentes e outros 

materiais necessários, nos casos 

em que os referidos exames sejam 

realizados pelo próprio órgão. 

Servidor 

beneficiado 

2.931    
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QUADRO A.4.6 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE 

RESPONSABILIDADE DA UJ 

Identificação da Ação 

Código  19.122.2106.20TP.0001 

Descrição PAGAMENTO DE PESSOAL ATIVO DA UNIÃO 

Unidade Responsável COORDENAÇÃO GERAL DE RECURSOS HUMANOS/CGRH/SPOA/MCTI 

Unidade Orçamentária 
UO :24101 ï MINISTÉRIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO ï MCTI 

UG : 240133 ï COORDENAÇÃO-GERALDE RECURSOS HUMANOS/CGRH 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

460.692.321 460.692.321 455.161.435 454.993.335 64.956 168.100 454.928.379 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Pagamento de espécies 

remuneratórias devido aos 

servidores e empregados ativos 

civis da União. 
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QUADRO A.4.6 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE 

RESPONSABILIDADE DA UJ 

Identificação da Ação 

Código  19.128.2106.4572.0001 

Descrição 
CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES PUBLICOS FEDERAL EM PROCESSO DE 

QUALIFICAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO 

Unidade Responsável COORDENAÇÃO GERAL DE RECURSOS HUMANOS/CGRH/SPOA/MCTI 

Unidade Orçamentária 
UO :24101 ï MINISTÉRIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO ï MCTI 

UG : 240133 ï COORDENAÇÃO-GERALDE RECURSOS HUMANOS/CGRH 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

2.710.000 2.710.000 2.152.870 2.129.781  23.089 2.129.781 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Realização de ações diversas 

voltadas ao treinamento de 

servidores, tais como custeio dos 

eventos, pagamento de passagens e 

diárias aos servidores, quando em 

viagem para 

capacitação, taxa de inscrição em 

cursos, seminários, congressos e 

outras despesas relacionadas à 

capacitação de pessoal. 

Servidor 

capacitado 

3.980 629 681 3.422,69* 

       

* A meta financeira realizada contou com ações ou eventos de capacitação com instrutoria de 

cursos e participação em banca examinadora e preparação na realização do concurso, pagos por 

meio da  Gratificação por Encargo de Cursos ou Concurso ï GECC 
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QUADRO A.4.6 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE 

RESPONSABILIDADE DA UJ 

Identificação da Ação 

Código  12.126.2109.4172.0001 

Descrição 
Serviços de Comunicação da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa na Associação Rede 

Nacional de Ensino e Pesquisa - RNP/OS 

Unidade Responsável Ministério da Educação, Presidência da República 

Unidade Orçamentária 152734 ï COORD.GERAL DE SUP.A GESTÃO ORÇAMENTO SPO/MEC 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

117.000.000   117.000.000 111.000.000  111.000.000     111.000.000  

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

 Manutenção e atualização de 

serviços de telecomunicações 

nacionais e internacionais para 

consolidação e desenvolvimento 

da infra-estrutura física de 

comunicação e colaboração em 

ensino, pesquisa e inovação; bem 

como manutenção e atualização da 

infra-estrutura de equipamentos de 

comunicação e computação dos 27 

pontos-de-presença (PoP) da rede 

no País. 

Ponto de rede 

mantido 

1    
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QUADRO A.4.6 ï AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE 

RESPONSABILIDADE DA UJ 

Identificação da Ação 

Código  19.126.2021.4172.0001 

Descrição 
Serviços de Comunicação da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa na Associação Rede 

Nacional de Ensino e Pesquisa - RNP/OS 

Unidade Responsável COORDENAÇÃO-GERAL TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Unidade Orçamentária 
UO :24101 ï MINISTÉRIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO ï MCTI 

 UG :240101 ï COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS LOGISTICOS/CGRL/MCTI 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

14.978.700   14.978.700 14.978.700 14.978.700     14.978.700 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

 Manutenção e atualização de 

serviços de telecomunicações 

nacionais e internacionais para 

consolidação e desenvolvimento 

da infra-estrutura física de 

comunicação e colaboração em 

ensino, pesquisa e inovação; bem 

como manutenção e atualização da 

infra-estrutura de equipamentos de 

comunicação e computação dos 27 

pontos-de-presença (PoP) da rede 

no País. 

Ponto de rede 

mantido 

1    

       

 

 

 

 O acompanhamento da implementação dos Programas e Ações do MCTI, no âmbito do 

PPA,  tem por objetivo  melhorar a qualidade da informação prestada ao Planejamento, aos 

Órgãos de Controle, o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação no uso de suas 

atribuições legais considerando o disposto na Lei nº 12.593 de 18 de janeiro de 2012, que 

dispõe sobre o Plano Plurianual  da União para o período de  2012 a 2015 e da Lei nº 12.595, 

de 19 de janeiro de 2012, que estima a receita e fixa  a  despesa da União para o exercício 

financeiro de 2012 . 

 

 A Portaria nº 397 de 05 de junho de 2012, Institui e regulamenta a Política de 

Monitoramento e Avaliação do Ministério da Ciência, Tecnologia  e Inovação  e dispõe sobre 

a gestão  dos programas constantes  do  Plano Plurianual  2012 a 2015  a cargo do MCTI, 

designa em seu Art. 20º,  os Coordenadores de Ação e detalhamento da ação orçamentária. 

 

 As ações de responsabilidade das Coordenações subordinadas à Subsecretaria de 

Planejamento , Orçamento e Administração ï SPOA/MCTI, CoordenaçãoïGeral de Recursos 

Logísticos ï CGRL,  Coordenação-Geral de Recursos Humanos ï CGRH e Coordenação ï

Geral de Tecnologia da Informação- CGTI  são:  (  4172.001, 0B18.0001, 4572.0001, 

0181.0001, 0110.0001, 09HB.0001, 2000.0001, 2004.0001, 2010.0001, 2011.0001, 

2012.0001, 20CW.0001, 20TP.0001).  
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 Para o correto preenchimento dos Quadros A.4.1, A.4.5, A 4.4. e A 4.6 foi efetuada 

consulta pelo SIAFI Gerencial utilizando grupo RCO EXEC DES, conforme orientação 

técnica do Tesouro Nacional. 

 

   A ação 19.122.2106.2000.0001  foi desenvolvida para suprir as necessidades básicas 

administrativas voltadas para a manutenção da operacionalidade do Órgão no Ed.Sede e no 

Complexo Setor Policial Sul, compreendendo: adequação dos layouts; projetos para padronização 

dos espaços físicos ; serviço de conserto, recuperação de mobiliário; manutenção preventiva, 

corretiva, reforma e modernização  dos elevadores ; escoramento das lajes do 9º andar; 

remanejamento de divisórias; confecção de sala em  gesso acartonado;  confecção de base de 

concreto armado no bloco A para acomodação  de um grupo motor gerador para alimentação dos 

nobreaks; confecção de piso de concreto armado no bloco A , tipo passeio, com acabamento em 

granitina  e pedestais para colocação de maquetes, na face frontal ; fiscalização de manutenção 

preventiva e corretiva das instalações elétricas, logísticas e hidrossanitarios, ar condicionado central 

e de janela; reforma de corrimões; confecções de balcões ; manutenção corretiva e preventiva dos 

sistemas de telefonia ( voz), operar, gravar sistema áudio; retirada de vazamentos da garagem; 

instalação, conserto e remanejamento de  pontos de rede lógica, e pontos elétricos; promover a 

execução das atividades relativas a transporte, telefonia, terceirização, vigilância, conservação e 

limpeza, reprografia; serviços e confecções de chaves e carimbos; serviços de remessa de 

encomendas e cargas via aérea e terrestre; serviços de fornecimento de combustível e lubrificante 

automotivos; serviços de dedetização e desratização; aquisição de material de consumo , 

permanente e inclusive despesas com pessoal, ajuda de custo e indenização de moradia e 

estagiários. 

 

 

O Serviços de Comunicação da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa na Associação Rede 

Nacional de Ensino e Pesquisa - RNP/OS  é implementada a partir de recursos do MCTI e do 

Ministério da Educação. No caso do MCTI houve 100% de execução financeira e no caso do MEC, 

devido a limites orçamentários, 94,87%. Não houve registro de Restos a Pagar. 

 

 No mês de junho o indicador 3 ï "Índice de Qualidade da Rede" do Contrato de 

Gestão, cuja meta é de 100 pontos, obteve o valor de 157,54 pontos, mantendo o elevado patamar 

observado desde abril de 2011, mês no qual os novos circuitos multi-gigabit providos pela Oi foram 

implantados. Para fins de registro, no ano de 2011, o indicador 3 apresentou um valor médio de 

136,32. No primeiro semestre de 2012, o valor médio desse indicador saltou para 154,46, cerca de 

15% superior ao obtido em 2011. A razão dessa melhora é, em boa parte, explicada pelos baixos 

valores obtidos no primeiro trimestre de 2011, quando os novos circuitos multi-gigabit ainda não 

estavam em produ­«o. Assim como ocorreu em 2011, o indicador 4 ñĉndice de Disponibilidade da 

Redeò do Contrato de Gest«o,  cuja meta é de 99,8%, sofreu impacto por conta de falhas no serviço 

prestado pelas operadoras, em particular, a Oi. O valor alcançado no primeiro semestre de 2012 foi 

de 99,65%. No entanto, retirando-se as influências externas ï falhas na infraestrutura das 

operadoras ï, tem-se que o valor observado no período foi de 99,923%. A RNP vem, desde o 

primeiro semestre de 2011, realizando esforços para: a) estabelecer um Acordo de Nível de Serviço 

da disponibilidade dos circuitos junto à operadora Oi para melhorar o gerenciamento da qualidade 

do serviço por ela prestado e, assim, minimizar a possibilidade de falha na rede; b) assegurar que a 

operadora Oi elimine as falhas na implementação das redundâncias dos circuitos contratados. Mais 

recentemente, a RNP estabeleceu um convênio com a empresa Telebrás com vistas a obter dela 

circuitos na capacidade Giga para a rede Ipê. Com isso, pretende-se reduzir a dependência da 

infraestrutura da operadora Oi, que se mostra particularmente frágil na garantia de acesso aos 

estados do Norte-Nordeste. O Comitê Gestor do Programa Interministerial RNP se reuniu, pela 

primeira vez no ano de 2011, somente no mês de setembro. Com isso, para o indicador 5 
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ñPercentual de Organiza­»es Atendidas na Capacidade Adequadaò foi estabelecida meta nula pelo 

Comitê. Dessa forma, a lista de instituições a serem conectadas passou a ser considerada como alvo 

para o ano de 2012. Em dezembro de 2011, foi realizada licitação para conexão de 242 instituições 

em velocidade igual ou superior a 4 Mb/s, onde cerca de 185 circuitos foram contratados em 

meados do mês de maio. Os demais circuitos encontram-se distribuídos da seguinte forma: a. Trinta 

terão a capacidade de 1 Gb/s através de conexões nas redes metropolitanas frutos da iniciativa 

Redecomep. b. Onze deverão ser atendidos com enlaces de 100 Mb/s através do convênio 

estabelecido com a Telebrás. c. Seis foram suspensos por conta das instituições não disporem ainda 

de infraestrutura predial. d. Dez terão que ser relicitados por conta de não terem sido apresentadas 

propostas por parte das operadoras. 
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 No que tange as ações abaixo elencadas, temos a destacar o que se segue: 

As ña­»es  2004 - Assistência médica e odontológicaò e ñ2012 ï Auxílio-Alimenta­«oò  aos 

servidores, empregados e seus dependentes foram atingidas todas as metas referentes às concessões 

dos benefícios de assistência à saúde e alimentação, de tal forma que a ação foi utilizada a contento 

dos servidores e empregados públicos ativos, inativos, pensionistas e seus respectivos dependentes; 

 

Ação 2010 - Assistência pré-escolar aos dependentes dos servidores e empregados, 

permaneceu dentro da meta prevista e não foi impactada pelo retorno dos anistiados em razão da 

faixa etária desses  empregados, que hoje compõem o quadro do MCTI e não possuem dependentes 

menores de  6 anos; 

 

Ação 2011 - Auxílio-transporte aos servidores e empregados: os servidores e empregados 

públicos ativos, que se deslocaram de suas resistências para o local de trabalho e vice-versa, com 

amparo nos requisitos exigidos pela legislação pertinente, receberam o benefício em sua plenitude; 

 

Ação 4572 - No que diz respeito à operacionalização dessa Ação, do Programa 2106, dos 

recursos da Lei Orçamentária Anual - LOA de 2012 repassados ao MCTI foi de R$  2.710.000,00.  

Desse valor R$ 2.130.000,00 foi destinada à execução por parte da Administração Central - AC, R$ 

500.000,00 foram destinados ao Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - INPA e R$ 

80.000,00 ao Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer ï CTI. Do valor destinado à 

Administração Central, R$ 1.604.089,36 referente à ações ou eventos de capacitação com instrutoria 

de cursos e participação em banca examinadora e preparação na realização do concurso, pagos por 

meio da  Gratificação por Encargo de Cursos ou Concurso ï GECC.  Em relação à execução 

financeira, atingiu-se um percentual de 79,44%, uma vez que foram gastos R$ 2.152.869,94 (R$ 

1.774.155,20 - MCTI, R$ 288.785,44 - INPA e R$ 79.999,30 ï CTI e a transferência para a UG 

1100175- R$ 9.930,00). 

No ano de 2012 não se procedeu à realização dos exames médicos periódicos nos servidores 

e empregados públicos do Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT, uma vez que o referido 

Ministério optou por executar os mesmos através da Geap - Fundação de Seguridade Social que já 

possui junto a esta entidade um convênio de prestação de Assistência à Saúde Suplementar, o qual 

prevê a realização de tais exames, dispensando assinatura de Termo Aditivo ao Convênio ou de 

Processo Licitatório.  

Após a manifestação à Geap quanto ao interesse deste Ministério em executar os exames 

periódicos mediante os serviços dela prestados, a mesma mostrou-se favorável, porém nos 

respondeu que a Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento solicitou que os 

exames fossem realizados utilizando-se o novo módulo, do Sistema Integrado de Atenção à Saúde 

do Servidor - SIASS. 

Após a adequação da GEAP ao referido sistema, foi solicitado pela Fundação de Seguridade 

Social - GEAP que este Ministério aguardasse à convocação da mesma para dar início aos exames. 

Neste ínterim, após  publicada a Portaria Normativa nº 05 de 21 novembro de 2011, que 

revogou  a auto-gestão como opção de operadora de saúde para a realização dos exames periódicos, 

entramos em  contato com o Ministério do Planejamento , Orçamento e Gestão para questionar se 

haveria a possibilidade de realizarmos os exames periódicos com a GEAP, uma vez que a 

solicitação foi anterior à data da Portaria e nosso convênio com a mesma já previa a realização dos 

exames. 

Em resposta ao nosso contato, foi-nos solicitado que enviássemos um e-mail para Valéria 

Aguiar, servidora do Ministério do Planejamento, relatando todo processo.  
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O e-mail foi encaminhado para a referida servidora. Sem reposta do referido Ministério e na 

falta de uma legislação que autorizasse a realização dos exames pela GEAP, no segundo semestre 

de 2012 a Coordenação-Geral de Recursos Humanos ï CGRH iniciou o processo de licitação para 

realização dos exames periódicos. 

No tocante à licitação para contratação de empresa para a realização dos exames periódicos, 

informamos que o Aviso de Licitação foi publicado no Correio Braziliense no dia 28 de fevereiro de 

2013 e que a perspectiva é que o pregão seja realizado no dia 25 de março de 2013. 
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4.4 ï INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA 

DESPESA  

 

 

Os quadros abaixo visam a orientar a elaboração dos conteúdos exigidos no subitem 4.3 da Parte A 

do Anexo II da DN TCU nº 119/2012 

 

4.4.1 ï Identificação das Unidades Orçamentárias da UJ 

 

 

  

QUADRO A.4.7 ï IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS  DA UJ 

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO 
Código SIAFI da 

UGO 

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA ,TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 24101 240102 

COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS LOGISTICOS 24101 240101 

COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS HUMANOS 240101 240133 
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4.4.2 ï PROGRAMAÇÃO   DE DESPESAS 

 

Os quadros abaixo compreende as informações sobre a programação orçamentária da  UJ, 

que devem ser demonstradas em três quadros, a saber: Programação de Despesas Correntes; 

Programação de Despesas de Capital; Quadro resumo da Programação da Despesa  e da Reserva de 

Contingência. 

 

                    QUADRO A.4.8 ï PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS CORRENTES 

                                                                                                                                 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesas Correntes 

1 ï Pessoal e Encargos 

Sociais 

2 ï Juros e 

Encargos da 

Dívida 3- Outras Despesas Correntes 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO         123.459.945 80.707.913 

PLOA 742.327.522  724.806.673     127.750.989 80.707.913 

LOA  742.327.522  724.806.673     123.562.879 80.467.838 

9
C

R
É

D
IT

O
S

 Suplementares   25.500.000   23.305.000      20.056.567 

Especiais 
Abertos         

 

  

Reabertos             

Extraordinários  
Abertos             

Reabertos             

Créditos Cancelados               -1.700.000 -500.000 

Outras Operações             

Total 767.827.522  748.111.673        121.862.879  100.024.405 

 

Fonte: SIAFI GERENCIAL ï CONSULTA RCO PROGRAMACAO DESP 
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QUADRO A.4.9 ï PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS DE CAPITAL Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesa de Capital 

4 ï Investimentos 5 ï Inversões Financeiras 
6- Amortização da 

Dívida 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO 

 

13.164.000 

 

  50.000.000  

 

  

PLOA 17.416.550 13.164.000 85.000.000    50.000.000 

 

  

LOA  17.416.550 11.574.460 85.000.000   50.000.000 

 

  

C
R

É
D

IT
O

S
 Suplementares 

 

   346.000 

 

   50.000.000 

 

  

Especiais 
Abertos 

    

    

Reabertos 

    

    

Extraordinários  
Abertos 11.549.174 

 

16.666.667 

 

    

Reabertos 

    

    

Créditos Cancelados 

 

-3.357.307 

   

  

Outras Operações   

     

Total 28.965.724 8.563.153 

101.666.66

7 100.000.000 

  Fonte: SIAFI GERENCIAL ï CONSULTA RCO PROGRAMACAO DESP 
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QUADRO A.4.10 ï QUADRO RESUMO DA PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS 

E DA RESERVA DE CONTINGÊNCIA  
Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Despesas Correntes Despesas de Capital 
9 ï Reserva de 

Contingência 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO 865.787.467    80.707.913 102.416.550 63.164.000 

 

  

PLOA 870.078.511 805.514.586 102.416.550 63.164.000 

 

  

LOA  865.890.401 805.274.511 102.416.550 61.574.460 

 

  

C
R

É
D

IT
O

S
 Suplementares 25.500.000  43.361.567 

 

50.346.000 

 

  

Especiais 
Abertos 

    

    

Reabertos 

    

    

Extraordinários  
Abertos 

  

28.215.841 

 

    

Reabertos 

    

    

Créditos Cancelados -1.700.000      -500.000 

 

-3.357.307 

 

  

Outras Operações   

     

Total 

889.690.401

  848.136.078 130.632.391 108.563.153 

  Fonte: SIAFI GERENCIAL ï CONSULTA RCO PROGRAMACAO DESP 
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4.4.3 ï MOVIMENTAÇÃO DE CRÉDITOS INTERNA E EXTERNA  

QUADRO A.4.11 ï MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR GRUPO DE DESPESA Valores em R$ 1,00 

Natureza da Movimentação de Crédito 

UG  

Classificação da ação 

Despesas Correntes 

Concedente Recebedora 
1 ï Pessoal e 

Encargos Sociais 

2 ï Juros e 
Encargos da 

Dívida 

3 ï Outras 
Despesas 
Correntes 

Movimentação 
Interna  

Concedidos       

Recebidos 
240106  24101/19122210620000001   3.997,37 

240139  24901/19572202120I40001   79.689,20 

 240106  24205/19572205641950001   581.451,24 

 240106  24205/19572205649590001   936.808,61 

 240106  24101/19571202141280001   2.141,14 

 240224  24101/19571204020GB0001   7.634.050,99 

 240106  24101/19571205010H20001   1.727.000,00 

 240106  24101/19572202149720001   8.849,16 

 240106  24101/19572205041840001   6.110.000,00 

 240104  24101/19122210620000001   294.439,00 

 240105  24101/19122210620000001   544.279,00 

 240106  24101/19122210620000001   1.232.615,00 

 240120  24101/19122210620000001   12.584,00 

 240121  24101/19122210620000001   81.010,00 

 240123  24101/19122210620000001   111.981,00 

 240124  24101/19122210620000001   92.742,00 

 240125  24101/19122210620000001   197.646,00 

 240126  24101/19122210620000001   115.100,00 

 240127  24101/19122210620000001   104.496,00 

 240128  24101/19122210620000001   39.840,00 

 240129  24101/19122210620000001   122.031,00 

 240104  24101/19122210620000001   54.924,00 

       

Movimentação 
Externa 

Concedidos 

 110174 24101/19128210645720001   9.930,00 

 443003 24101/19122210620000001   228.019,59 

 364102 24101/19122210620000001   181.980,20 

 240005 24101/19122210620000001   16.131,74 

Recebidos 110407  52101/05122210820T50001   470.952,15 
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110407  52101/05122210820000001   586.265,04 

152734  26101/12126210941720001   111.000.000,00 

200248  30101/06181207014LH0001   101.339,11 

203001  24205/19122210620000001   1.708.879,12 

364102  24201/19122210620000001   40.191,18 

443003  44205/18122212420000001   215.231,83 

443003  44205/18122212420000001   2.779.112,30 

530001  53101/04122211120000001   3.356.558,93 

Natureza da Movimentação de Crédito 

UG  

Classificação da ação 

Despesas de Capital 

Concedente Recebedora 4 ï Investimentos 
5 ï Inversões 
Financeiras 

6 ï Amortização 
da Dívida 

Movimentação 
Interna  

Concedidos  240121 24101/1912221062000001 459.500   

Recebidos       

Movimentação 
Externa 

Concedidos       

Recebidos       

Fonte: SIAFI PRODUÇÃO ï Contas Provisão/Créditos concedidas e recebidas 
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4.4.4 ï EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA  

 

4.4.4.1  ï Execução da Despesa com  Créditos Originários da UJ 

QUADRO A.4.12 ï DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO ï 

CRÉDITOS ORIGINÁRIOS 
Valores em R$ 1,00 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2012 2011 2012 2011 

7. Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f) 37.391.964,97  40.447.756,96 36.947.515,82 25.108.445,92 

l) Convite      

m) Tomada de Preços   931.371,70  345.490,22 

n) Concorrência 3.354.843,74  9.908.215,99 3.354.843,74 5.066.087,88 

o) Pregão  34.037.121,23 29.608.169,27 33.592.672,08 19.696.867,82 

p) Concurso 

 

   

q) Consulta      

8. Contratações Diretas (g+h) 3.434.479,73  5.459.630,02 5.721.477,12 4.385.727,90 

r) Dispensa 1.905.499,81  4.606.707,43 1.900.691,14 3.678.881.85 

s) Inexigibilidade 1.528.979,92  852.922,59  1.487.524,87  706.846,05  

9. Regime de Execução Especial 1.878,89 4.865,91  1.878,89  4.865,91  

t) Suprimento de Fundos 1.878,89  4.865,91  1.878,89  4.865,91  

10. Pagamento de Pessoal (j+k) 773.207.299,37 767.562.221,45 773.207.299,37 767.293.139,27 

u) Pagamento em Folha 771.730.759,24 767.229.898,36 771.730.759,24 766.960.816,18 

v) Diárias 1.476.540,13 332.323,09 1.476.540,13 332.323,09 

11. Outros 103.103.719,69 123.054.382,31 103.103.719,69 71.962.724,31 

12. Total (1+2+3+4+5) 917.139.342,65 936.528.856,65 916.648.629,78 868.754.903,31 

Fonte: SIAFI GERENCIAL ï EXEC NE SUBITEM 
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QUADRO A.4.13 ï DESPESAS POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA ï CRÉDITOS ORIGINÁRIOS 

 

 

Valores em R$ 1,00 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada  RP não processados Valores Pagos 

7. Despesas de Pessoal 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

 748.440.092 737.956.194 748.181.992 737.689.512 168.100,22 266.682 748.272.991 737.689.512 

11 ï Venc.Vantagens Fixas Pessoal Civil  440.697.771  448.497.125  440.697.771  448.497.125      440.697.771  448.497.125  

1 ï Aposentadoria .RPPS  179.494.141  164.362.366  179.404.141  164.362.366      179.494.141  164.362.366  

13 - Obrigações Patronais  93.247.959  95.171.013  93.247.959  95.171.013      93.247.959  95.171.013  

Demais elementos do grupo 35.000.221  29.925.690  34.832.121  29.659.008  168.100,22  266.682  34.803.120  29.659.008  

8. Juros e Encargos da Dívida 

 

  

  

  

 1º elemento de despesa                  

2º elemento de despesa                  

3º elemento de despesa                  

Demais elementos do grupo                 

9. Outras Despesas Correntes 94.259.602 84.638.162 83.196.929 73.306.125 11.062.675 11.332.038 82.710.212 71.361.628 

39 ï Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica  29.586.826  40.088.412  20.404.206  31.178.534  9.182.621  8.909.879  16.028.102  29.877.524  

34 ï Outras Desp. Pessoal  Contratos Terceir. 16.029.102  6.051.370  16.029.102  6.050.370    1.000  20.313.554  5.406.883  

46 ï Auxílio Alimentação  13.899.665  14.142.306  13.899.665  14.142.306      13.899.665 14.142.306  

Demais elementos do grupo 34.744.008  24.356.074  32.863.956  21.934.915  1.880.054  2.421.159  32.468.892  21.934.915  

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada  RP não Processados Valores Pagos 

10. Investimentos 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

 11.169.448 5.440.972 2.561.511 1.065.349 8.607.936 4.375.623 2.561.511 1.065.349 

52 - Equip. Material  Permanente  7.602.283  4.509.365  2.070.981  719.624  5.531.302  3.789.741  2.070.981  719.624  

39 - ï Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica 3.560.965    484.331   3.076.634   484.331   

30 -  Material de Consumo 6.200  235 6.200 235     6.200 235 

51 ï Obras e Instalações   931.372   345.490   585.882   345.490 

11. Inversões Financeiras 85.000.000 100.000.000 85.000.000 50.000.000 

 

50.000.000 85.000.000 50.000.000 

65 ï Constit. Ou Aumento de Capital 85.000.000  100.000.000  85.000.000  50.000.000     50.000.000 85.000.000  50.000.000  

2º elemento de despesa                 

3º elemento de despesa                 

Demais elementos do grupo                 

12. Amortização da Dívida 

 

  

  

  

 1º elemento de despesa                 
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2º elemento de despesa                 

3º elemento de despesa                 

Demais elementos do grupo                 

Fonte: SIAFI GERENCIAL ï RCO EXEC DESP 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.4.4.2  ï Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação  

QUADRO A.4.14 ï DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO ï CRÉDITOS DE MOVIMENTAÇÃO Valores em R$ 1,00 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2012 2011 2012 2011 

13. Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f) 6.570.309,93  7.816.223,00 6.570.309,93 7.816.223,00 

a) Convite      

b) Tomada de Preços      

c) Concorrência 2.051.303,75  1.646.989,00 2.051.303,75 1.646.989,00 

d) Pregão  4.519.006,18 6.169.234,00 4.519.006,18 6.169.234,00 

e) Concurso      

f) Consulta      

14. Contratações Diretas (g+h) 2.721.675,39  1.505.670,00 2.721.675,39 1.505.670,00 

g) Dispensa 2.164.868,72  1.434.147,00 2.164.868,72 1.434.147,00 
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h) Inexigibilidade 556.806,67  71.523,00 556.806,67 71.523,00 

15. Regime de Execução Especial         

i) Suprimento de Fundos         

16. Pagamento de Pessoal (j+k) 18.721.991,29 9.421.567,00 18.721.991,29 9.421.567,00 

j) Pagamento em Folha 18.701.309,85 9.402.786,00 18.701.309,85 9.402.786,00 

k) Diárias 20.681,44 18.781,00 20.681,44 18.781,00 

17. Outros 111.000.000 60.500.000 111.000.000 60.500.000 

18. Total (1+2+3+4+5) 139.013.976,61 79.243.460,00 139.013.976,61 79.243.460,00 

Fonte: Fonte: SIAFI GERENCIAL ï EXEC NE SUBITEM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 QUADRO A.4.15 ï DESPESAS POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA ï CRÉDITOS DE MOVIMENTAÇÃO 
Valores em R$ 

1,00 
DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada  RP não processados Valores Pagos 

1 ï Despesas de Pessoal 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

Nome 1º elemento de despesa                  

2º elemento de despesa                  

3º elemento de despesa                  

Demais elementos do grupo                 

2 ï Juros e Encargos da Dívida 
 

  
  

  
 1º elemento de despesa                  

2º elemento de despesa                  

3º elemento de despesa                  

Demais elementos do grupo                 

3 ï Outras Despesas Correntes 139.013.978 79.243.460 139.013.978 79.243.460 
 

 139.013.978 79.243.460 

39 ïOutras Despesas Pessoa Jurídica  114.948.856  62.885.553  114.948.856  62.885.553      114.948.856  62.885.553  

04 ï Contratação por Tempo Determinado  14.956.245  9.400.000  14.956.245  9.400.000      14.956.245  9.400.000  

37 ï Locação de Mão de Obra  5.282.865  6.543.215  5.282.865  6.543.215      5.282.865  6.543.215  

Demais elementos do grupo 3.826.012  414.692  3.826.012  414.692      3.826.012  414.692  
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DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada  RP não Processados Valores Pagos 

4 ï Investimentos 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

1º elemento de despesa                  

2º elemento de despesa                 

3º elemento de despesa                 

Demais elementos do grupo                 

5 ï Inversões Financeiras 
 

  
  

  
 1º elemento de despesa                 

2º elemento de despesa                 

3º elemento de despesa                 

Demais elementos do grupo                 

6 ï Amortização da Dívida 
 

  
  

  
 1º elemento de despesa                 

2º elemento de despesa                 

3º elemento de despesa                 

Demais elementos do grupo                 

Fonte: SIAFI GERENCIAL RCO EXEC DESP 




















































































































































































































































































































































































